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FORMULÁRIO DE CANDIDATURA (PARTE 1)

		TÍTULO DO PROJECTO: 

		



		ACRÓNIMO: (máx. 20 caracteres) 

		     



		PRIORIDADE DO P.O.: (marque com um X a prioridade correspondente - apenas pode seleccionar uma)



		

		Promoção da inovação e constituição de redes estáveis de cooperação em matéria tecnológica



		

		Melhorar a sustentabilidade para a protecção e conservação do ambiente e meio natural do SUDOE



		

		Integração harmoniosa do espaço do SUDOE e melhoria da acessibilidade às redes de informação



		

		Impulsionar o desenvolvimento urbano sustentável aproveitando os efeitos positivos da cooperação 


transnacional



		TEMA PRIORITÁRIO: 


(só pode seleccionar uma categoria – ver lista de códigos)

		     





		CUSTO TOTAL (em €):      

		AJUDA FEDER SOLICITADA (em €):     



		DATA DE INÍCIO :       

(dd/mm/aaaa)

		DATA DE CONCLUSÃO:      

(dd/mm/aaaa)



		DURAÇÃO (duração da execução do projecto, em meses):      





		Nº PARCEIROS: 

		     



		Espanha

		França

		Portugal

		Reino Unido (Gibraltar)

		Outros



		     

		     

		     

		     

		     





		IDIOMA PRINCIPAL DE APRESENTAÇÃO: (idioma do beneficiário principal)



		     

		EN

		     

		ES

		     

		FR

		     

		PT



		OUTROS IDIOMAS DE APRESENTAÇÃO DO PROJECTO: (idioma dos outros beneficiários)



		     

		EN

		     

		ES

		     

		FR

		     

		PT





		Quadro reservado ao Secretariado Técnico Conjunto



		VERSÃO ELECTRÓNICA



		

		Enviado por e-mail

		em

		     /      /2008

		às

		   h  



		

		Enviado vía página web

		em

		    /       /2008

		às

		   h



		VERSÃO PAPEL



		Recebido em:

		     /     /2008

		às

		    h



		Nº de registo: 

		



		Dossier

		

		Completo

		

		Incompleto

		Se incompleto, indicar informação em falta:



		



		Código do projecto:

		SOE/P   /    
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INSTRUÇÕES GERAIS


Antes de iniciar o preenchimento deste formulário de candidatura, recomenda-se a leitura do Guia de Montagem de Projectos e do Guia do Promotor, bem como os outros documentos que o Programa SUDOE põe à disposição dos potenciais promotores.


O formulário de candidatura da primeira convocatória de projectos do Programa Operacional SUDOE 2007-2013 (PO SUDOE) é constituído por duas partes: uma em formato Word e outra em formato Excel. Para uma correcta apresentação da candidatura, é obrigatório o preenchimento e o envio de ambas as versões.

A parte 1 (formato Word) do presente formulário é composto pelas seguintes secções:


· Página principal


· Secção 1: Resumo do projecto


· Secção 2: Enfoque do projecto


· Secção 3: Plano de trabalho do projecto


· Secção 4: Coerência e complementaridade com outras políticas comunitárias e nacionais


· Secção 5: Estratégia e descrição da parceria


· Anexos 


Os anexos incluídos na parte 1 do formulário devem ser entregues juntamente com o formulário de candidatura. Para além destes anexos, o Kit de apresentação de candidatura inclui uma lista de códigos necessários para o preenchimento de alguns dos campos do formulário. Estes anexos são a lista de temas prioritários, a lista de indicadores, a lista de NUTS II e a lista de categorias de instituições.

Por outro lado, a parte 2 (formato Excel) do formulário de candidatura é formada pelas seguintes secções:


· Secção 6: Plano financeiro


· Secção 7: Calendário e cronograma


O formulário de candidatura devidamente preenchido em formato electrónico deverá ser enviado, juntamente com o conjunto de anexos digitalizados (formato pdf), para o Secretariado Técnico Conjunto (STC) através da página web do programa, em www.interreg-sudoe.eu. ou para o seguinte endereço de e-mail, stcsudoe@interreg-sudoe.eu É o envio da versão electrónica do formulário que servirá de comprovante da data de entrega do mesmo. A versão em papel (impressa em frente e verso, a preto e branco e sem encadernação) deve ser também enviada para o STC antes da data limite estipulada na convocatória de projectos, contendo os originais dos documentos anexos.

Para o preenchimento dos diversos campos da Parte 1 do formulário (formato Word) foram criados campos de côr cinzenta cuja dimensão está limitada pelo nº de caracteres (incluindo espaços) indicados em cada campo. Esta dimensão indicada é o limite máximo de texto para cada resposta. Os promotores não devem modificar nem os campos nem as dimensões dos mesmos, e devem ainda respeitar a fonte e o tamanho da letra do formulário (arial 10). Em cada um dos campos de resposta são dadas informações adicionais (em itálico) de modo a ajudar os promotores de projectos a uma correcta interpretação das informações pretendidas.

Na Parte 2 do formulário (formato Excel) devem também ser preenchidos os campos em cinzento. Os campos sombreados a amarelo são de preenchimento automático. De modo a manter os vínculos e ligações existentes entre as diferentes folhas do Excel, a configuração dos campos não poderá ser modificada, sob pena dos cálculos automáticos não se realizarem ou resultarem errados.

O formulário de candidatura tem de ser apresentado em todos os idiomas dos parceiros envolvidos, indicando qual é o idioma principal de apresentação que corresponderá ao do beneficiário principal (chefe de fila). Os documentos anexos relativos a cada um dos parceiros não necessitam de ser traduzidos, sendo apresentados apenas no idioma de origem. Os nomes das instituições participantes também não devem ser traduzidas.

A redacção do texto do formulário deve ser o mais concreta e simples possível.

Se durante o preenchimento do formulário de candidatura surgirem dúvidas ou questões, pode dirigir-se ao STC através do e-mail: stcsudoe@interreg-sudoe.eu.

SECÇÃO 1: RESUMO DO PROJECTO


		1.1. Resumo do projecto


Elabore uma breve e concisa síntese do projecto mencionando o contexto, os objectivos, os grupos de tarefas, as tarefas principais e os resultados. Recomenda-se o preenchimento deste campo apenas quando o formulário tiver sido preenchido na sua totalidade (máximo 5.000 caracteres).



		     



		1.2. Descrição da parceria

Lista dos parceiros do projecto. Começar pelo beneficiário principal (chefe de fila). Acrescentar tantas linhas quantas as necessárias


 para os parceiros.



		Nome da instituição 


(no idioma de origem de cada uma das instituição)

		País e região (NUTS II) 

ver lista de códigos



		Beneficiário principal (Chefe de fila)

		



		01

		     

		     



		Outros beneficiários (Parceiros)

		



		02

		     

		     



		03

		     

		     



		04

		     

		     



		05

		     

		     





SECÇÃO 2: ENFOQUE DO PROJECTO


		2.1. Problemática do projecto



		Explicar brevemente a que necessidades do contexto responde o projecto (máximo 2.000 caracteres).



		     



		Explicar brevemente o contexto (pontos fortes, pontos fracos, oportunidades e ameaças) em que se pretende desenvolver o projecto (máximo 2.000 caracteres).



		     



		Indicar a origem do projecto, ou seja, como nasceu a ideia, se está relacionada com actividades de parceria, se está relacionada com algum projecto em curso, se é um projecto de capitalização de resultados de um projecto europeu desenvolvido no anterior período de programação. Se este projecto derivar dos resultados de um projecto anterior, indicar o seu nome, os anos de execução, o programa em que se integrava e os resultados alcançados (máximo 2.500 caracteres).



		     



		2.2. Objectivos e resultados do projecto



		2.2.1. Indicar o objectivo final ou finalidade do projecto. (máximo 1.000 caracteres)



		     



		2.2.2. Indicar os objectivos intermédios do projecto. (máximo 1.000 caracteres)



		     



		2.2.3. Identificar os resultados do projecto. (máximo 1.500 caracteres)

Recorde que os resultados derivam dos Grupos de Tarefas (secção 3) e que a quantificação dos resultados deve estar em conformidade com os valores apresentados para os indicadores (na secção 3.5.)



		     



		2.3. Justificação do projecto



		2.3.1. Contribuição do projecto para a estratégia e os objectivos do Programa Operacional de Cooperação Territorial do Sudoeste Europeu 2007-2013, no âmbito dos respectivos eixos prioritários. (máximo 1.500 caracteres)

Se o projecto der continuidade a acções que se desenvolveram no período anterior, deve demonstrar o seu valor acrescentado para o desenvolvimento da estratégia do actual PO.



		     



		2.3.2. Aspectos inovadores do projecto, com demonstração da não duplicação de trabalhos existentes. (máximo 1.000 caracteres)



		     



		2.3.3. Valor acrescentado da cooperação transnacional para o desenvolvimento do projecto,  contribuição para o desenvolvimento integrado do espaço SUDOE e estratégia conjunta dos promotores. (máximo 2.000 caracteres)



		     



		2.3.4. Vinculação do projecto ao mundo empresarial. (máximo 1.000 caracteres)

Explicar a aplicação do projecto no mundo empresarial. (Exemplo: desenvolvimento de um produto/metodologia/ferramenta que possa vir a ser aplicada numa empresa e/ou que tenha impacto na actividade económica)

     



		2.3.5. Sinergias do projecto com o território onde será executado (até ao nível da região) e no conjunto do espaço de cooperação. (máximo 1.000 caracteres)

     



		2.3.6. Valor acrescentado do projecto no sector de actividade em que se enquadra. (máximo 750 caracteres)

     



		2.4. Perdurabilidade do projecto para além da sua execução



		Indicar qual será a continuação deste projecto, quais são as acções previstas pela parceria para assegurar a sua perdurabilidade e quais são os impactos do projecto a médio e longo prazo sobre outros sectores de actividade, sobre o ambiente económico, sobre as instituições e sobre as políticas públicas. (máximo 2.500 caracteres)



		     





SECÇÃO 3: PLANO DE TRABALHO DO PROJECTO


		3.1. Estratégia do projecto



		Apresentar brevemente os Grupos de Tarefas (GT) e o conjunto de tarefas que serão realizadas no desenvolvimento do projecto (não mais de sete) assim como as relações entre os diferentes GT. Aconselha-se que se complemente esta descrição com um diagrama. (máximo 1.000 caracteres)



		     



		3.2. Definição das tarefas que compõem os Grupos de Tarefas



		Por cada GT, identificar e descrever, resumidamente, as tarefas que o constituem. (máximo 5.000 caracteres)



		     



		3.3. Definição do Grupo de Tarefas



		Desenvolver os conteúdos dos GT de acordo com a estrutura que se apresenta de seguida.





		GT.1

		COORDENAÇÃO E GESTÃO DO PROJECTO



		Descrição das tarefas

Indicar o modo de coordenação e gestão do projecto. Explicar como será executado o intercâmbio de informação no seio da parceria. Apresentar igualmente os órgãos criados para a tomada de decisão de carácter “político” e técnico do projecto e suas competências. (máximo 3.000 caracteres)



		     



		Indicar as tarefas concretas em que se divide o GT e fazer uma breve descrição do conteúdo das mesmas. (máximo 3.000 caracteres)



		     



		Custo total (em €):

Indicar, com carácter indicativo, o custo total deste GT, em euros.

		Ajuda FEDER solicitada (em €):


Indicar, com carácter indicativo, a ajuda FEDER solicitada correspondente a este GT, em euros.



		     

		     



		Comunicação

Indicar as possíveis tarefas/acções de comunicação a desenvolver neste GT. Estas tarefas/acções têm também de ser desenvolvidas detalhadamente no GT de Publicidade, Informação e Capitalização do projecto. (máximo 2.000 caracteres)



		     





		GT.2

		       Indicar o nome do Grupo de Tarefas. Seja exacto na sua designação 



		Justificação

Explicar a necessidade de realização deste grupo de tarefas no conjunto do projecto e em que medida contribui para a realização das restantes tarefas. (máximo 3.000 caracteres)



		     



		Descrição das tarefas

Indicar as tarefas concretas em que se divide o GT e fazer uma breve descrição do conteúdo das mesmas. (máximo 3.000 caracteres)



		     



		Infraestruturas ou equipamentos de pequena envergadura e sua localização


No caso de realizar uma infraestrutura ou um investimento em equipamentos de pequena envergadura deverá especificá-lo e indicar a localização geográfica do mesmo. (máximo 2.000 caracteres)



		     



		Parceiros envolvidos

Indicar os parceiros que irão participar neste GT. Especificar quem é o responsável no caso de não ser o beneficiário principal. (máximo 1.000 caracteres)



		     



		Duração do grupo de tarefas  Especificar a data de início e de conclusão do grupo de tarefas (dd/mm/aaaa)



		Data de início:

		     

		Data de conclusão:

		     



		Área geográfica


Indicar as regiões que irão ser afectadas pela realização deste grupo de tarefas, relativamente ao desenvolvimento das actividades. Indicar ao nível de NUTS II e ainda se corresponde a um elemento geográfico (rio, costa, …). (máximo 750 caracteres)



		     



		Custo total (em €): 


Indicar, com carácter indicativo, o custo total deste GT, em euros.

		Ajuda FEDER solicitada (em €):

Indicar, com carácter indicativo, a ajuda FEDER solicitada correspondente a este GT, em euros.



		     

		     



		Produtos


Assinalar os produtos concretos que serão criados ou desenvolvidos com a execução deste GT. (máximo 1.000 caracteres)



		     



		Resultados esperados


Assinalar e explicar os resultados concretos que se esperam obter com a execução deste GT. (máximo 1.000 caracteres)



		     



		Comunicação

Indicar as possíveis tarefas/acções de comunicação a desenvolver neste GT. Estas tarefas/acções têm também de ser desenvolvidas detalhadamente no GT de Publicidade, Informação e Capitalização do projecto. (máximo 2.000 caracteres)



		     



		Indicadores


A seleccionar, da lista de códigos, os indicadores de realização, de resultado e de impacto que melhor se adeqúem ao conteúdo do GT. Não devem ser quantificados nesta secção.



		Indicadores de realização:



		     



		Indicadores de resultado:



		     



		Indicadores de impacto:



		     





Copiar tantas fichas quantos os GT que se vão realizar, uma vez que cada GT implica o preenchimento de uma ficha.

		GT.N-1

		ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DO PROJECTO



		Descrição das tarefas

Apresentar as modalidades de acompanhamento e avaliação do projecto. Especificar se estas modalidades serão executadas internamente ou se serão externalizadas e quando se realizarão. (máximo 3.000 caracteres)



		     



		Indicar as tarefas concretas em que se divide o GT e fazer uma breve descrição do conteúdo das mesmas. (máximo 3.000 caracteres)



		     



		Duração do grupo de tarefas  Especificar a data de início e de conclusão do grupo de tarefas (dd/mm/aaaa).



		Data de início:

		     

		Data de conclusão:

		     



		Custo total (em €): 

Indicar, com carácter indicativo, o custo total deste GT, em euros.

		Ajuda FEDER solicitada (em €):  


Indicar, com carácter indicativo, a ajuda FEDER solicitada correspondente a este GT, em euros.



		     

		     



		Comunicação

Indicar as possíveis tarefas/acções de comunicação a desenvolver neste GT. Estas tarefas/acções têm também de ser desenvolvidas detalhadamente no GT de Publicidade, Informação e Capitalização do projecto. (máximo 2.000 caracteres)



		     





		GT.N

		PUBLICIDADE, INFORMAÇÃO E CAPITALIZAÇÃO DO PROJECTO



		Estrategia desenvolvida, objectivos perseguidos e resultados esperados.



		Descrever a estratégia de valorização do projecto e de capitalização dos resultados esperados com o objectivo de os transferir a outros programas ou projectos. Indicar e explicar quais são os resultados que se esperam obter com o desenvolvimento deste GT. (máximo 3.000 caracteres)



		     



		Descrição das tarefas

Indicar as tarefas concretas em que se divide o GT e fazer uma breve descrição do conteúdo das mesmas. (máximo 3.000 caracteres)



		     



		Ferramentas de comunicação utilizadas


Indicar as principais ferramentas de comunicação (páginas web, conferências, folhetos, etc.) que serão utilizadas durante o desenvolvimento do projecto. (máximo 1.500 caracteres)



		     



		Público-alvo


Indicar os destinatários das tarefas/acções de publicidade, informação e capitalização desenvolvidas no projecto. (máximo 1.000 caracteres)



		     



		Parceiros envolvidos


Indicar os parceiros que irão participar neste GT. Especificar quem é o responsável, caso não seja o benefiário principal. (máximo 1.000 caracteres)



		     



		Duração do grupo de tarefas  Especificar a data de início e de conclusão do grupo de tarefas (dd/mm/aaaa).



		Data de início:

		     

		Data de conclusão:

		     



		Área geográfica


Indicar as regiões que irão ser afectadas pela realização deste grupo de tarefas, relativamente ao desenvolvimento das actividades. Indicar ao nível de NUTS II. (máximo 750 caracteres)



		     



		Custo total (em €): 


Indicar, com carácter indicativo, o custo total deste GT, em euros.

		Ajuda FEDER solicitada (em €):


Indicar, com carácter indicativo, a ajuda FEDER solicitada correspondente a este GT, em euros.



		     

		     



		Produtos


Assinalar os produtos concretos que serão criados ou desenvolvidos com a execução deste GT. (máximo 1.500 caracteres)



		     





		Indicadores


A seleccionar entre os indicadores de realização e de resultado que melhor se adeqúem ao conteúdo do GT. Não devem ser quantificados nesta secção.



		Indicadores de realização:



		     



		Indicadores de resultado:



		     





3.5. Indicadores

Assinalar os indicadores seleccionados em cada GT (não especificar por GT, mas apenas para o conjunto do projecto) e indicar a sua unidade de medida e o objectivo que se pretende alcançar no final do projecto. De salientar que os indicadores devem ser seleccionados, preferencialmente, a partir da lista de indicadores que consta na lista de códigos.

		Código

		Indicadores de realização

		Unidade 

		Objectivo



		     

		     

		     

 FORMTEXT 


		     



		Código

		Indicadores de resultado

		Unidade

		Objectivo



		     

		     

		     

 FORMTEXT 


		     



		Código

		Indicadores de impacto

		Unidade

		Objectivo



		     

		     

		     

 FORMTEXT 


		     





SECÇÃO 4:
COERÊNCIA E COMPLEMENTARIDADE COM OUTRAS POLÍTICAS COMUNITÁRIAS E NACIONAIS

		4.1. Contribuição do projecto para a Agenda de Lisboa 

Mostrar como o projecto vai contribuir para a melhoria da competitividade económica do Sudoeste Europeu em resposta à solicitação da Agenda de Lisboa para o crescimento económico e criação de emprego. (máximo 750 caracteres)



		     



		4.2. Contribuição para a igualdade de oportunidades

Mostrar como o projecto vai contribuir para a igualdade de oportunidades. (máximo 750 caracteres)



		     



		Mostrar como se vai aplicar o princípio da igualdade de oportunidades durante a execução do projecto. (máximo 750 caracteres)



		     



		4.3. Contribuição para a protecção do meio ambiente


Descrever como o projecto vai contribuir para a protecção do meio ambiente e para o desenvolvimento sustentável em resposta à Agenda de Gotemburgo. (máximo 750 caracteres)



		     



		Descrever como o projecto vai aplicar a protecção do meio ambiente e a promoção do desenvolvimento sustentável durante a sua execução. (máximo 750 caracteres)



		     



		4.4. Vinculação do projecto com as Orientações Estratégicas Comunitárias

Descrever a coerência do projecto com as Orientações Estratégicas Comunitárias na sua vertente social, económica e ambiental. (máximo 750 caracteres)



		     



		4.5. Coerência com as políticas nacionais e regionais


Descrever a coerência do projecto com as políticas nacionais e regionais relevantes e com outros Programas Comunitários, nomeadamente no âmbito do QREN. (máximo 5000 caracteres)



		     





SECÇÃO 5: ESTRATÉGIA E DESCRIÇÃO DA PARCERIA


		5.1. Estratégia e potencialidades da parceria

Evidenciar a coerência entre a distribuição de tarefas e a participação financeira dos parceiros, o grau de representatividade dos parceiros no seu território, o apoio institucional das entidades competentes e o potencial para o estabelecimento de relações duradouras e estáveis. (máximo 5.000 caracteres)



		     





		5.2. Descrição do funcionamento da parceria


Indicar o modo de coordenação e de gestão do projecto. Informar sobre as modalidades do intercâmbio de informação. Apresentar os órgãos a implementar para a tomada de decisão, quer a nível político, quer a nível técnico do projecto e as suas respectivas competências. Estabelecer um calendário, nomeadamente de reuniões.



		



		5.2.1. Intercâmbio de informação: (máximo 500 caracteres)

		     





		5.2.2. Órgãos de gestão do projecto: (máximo 500 caracteres)

		     





		5.2.3. Calendário das reuniões: (máximo 500 caracteres)

		     





		5.2.4. Outras informações: (máximo 500 caracteres)

		     







		5.3. Beneficiário principal (chefe de fila) – Parceiro nº 01



		5.3.1. Identificação



		Nome da Instituição 1 Designação de 1º nível | Exemplo: Ministério / Universidade / Câmara Municipal, etc.

		     



		Nome da Instituição 2 Designação de 2º nível | Exemplo: Direcção Geral / Faculdade / Departamento, etc.

		     



		Nome da Instituição 3 Designação de 3º nível | Exemplo: Instituto / Departamento ou centro de investigação / Serviço, etc.

		     



		Natureza jurídica

(Marque com um X a natureza jurídica correspondente)

		  

		Organismo do Estado



		

		  

		Organismo regional 



		

		  

		Administração local



		

		  

		Entidade pública



		

		  

		Outros organismos de direito público



		

		  

		Organizações sem fins lucrativos



		Código da instituição (Seleccionar um da lista de códigos)

		      



		Explicite a natureza da instituição e as actividades desenvolvidas

		     



		Número de identificação fiscal

		     



		O IVA é recuperável pela instituição?

		  

		Sim

		  

		Não



		Endereço Designação 1º campo | Exemplo: campus, nome do edifício, etc.

		     



		Designação 2º campo | Exemplo: nome da rua/avenida, número e andar

		     



		Outra designação 3º campo

		     



		Código postal

		     



		Localidade

		     



		Apartado

		     



		País 

		     



		Região (NUTS II) (ver lista de códigos)

		     



		Telefone Prefixo seguido do número

		     



		Fax Prefixo seguido do número

		     



		Site Internet

		     



		Pessoa de contacto

		  

		Sr.

		  

		Sra.



		APELIDO

		     



		Nome

		     



		Função

		     



		E-mail

		     



		DADOS BANCÁRIOS PARA O PROJECTO



		Nome do banco

		     



		Endereço

		     



		Código postal

		     



		Localidade

		     



		País

		     



		IBAN

		     



		Código SWIFT

		     



		Nº da conta bancária

		     



		Titular da conta

		     





No âmbito do PO SUDOE 2007-2013, o beneficiário principal é administrativa, financeira e juridicamente responsável pela totalidade do projecto. Por esse motivo desejamos possuir a mais ampla informação sobre quem exercerá estas funções.


		5.3.2. Responsável institucional (representante legal da instituição)



		Pessoa de contacto

		  

		Sr.

		  

		Sra.



		APELIDO

		     



		NOME

		     



		Função

		     



		Telefone Prefixo seguido do número

		



		Fax Prefixo seguido do número

		     



		E-mail 

		     





		5.3.3. Responsável administrativo (coordenador e elemento de contacto junto dos órgãos de gestão do programa)



		Pessoa de contacto

		  

		Sr.

		  

		Sra.



		APELIDO

		     



		Nome

		     



		Função

		     



		Telefone Prefixo seguido do número

		     



		Fax Prefixo seguido do número

		     



		E-mail 

		     





		5.3.4. Responsável financeiro (do projecto na sua globalidade)



		Pessoa de contacto

		  

		Sr.

		  

		Sra.



		APELIDO

		     



		Nome

		     



		Função

		     



		Telefone Prefixo seguido do número

		     



		Fax Prefixo seguido do número

		     



		E-mail 

		     





		5.3.5. Responsável de Comunicação (do projecto na sua globalidade)



		Pessoa de contacto

		  

		Sr.

		  

		Sra.



		APELIDO

		     



		Nome

		     



		Função

		     



		Telefone Prefixo seguido do número

		     



		Fax Prefixo seguido do número

		     



		E-mail 

		     





		5.3.6. Experiência da instituição em gestão de projectos. 


Descrever a experiência da instituição em matéria de gestão de projectos. Precisar se se tratou de um projecto co-financiado pela União Europeia e se teve uma dimensão transnacional. (máximo 1.000 caracteres)



		     



		



		5.3.7. Funções a desempenhar no projecto.


Especificar as responsabilidades da instituição na execução dos diversos grupos de tarefas do projecto, nomeadamente as administrativas e financeiras. (máximo 1.000 caracteres)



		     



		



		5.3.8. Especificar o número de pessoas previstas para a execução do projecto. 


Indicar todos os recursos humanos afectos a cada uma das tarefas, precisando se são recursos internos ou externos, bem como o tempo imputado ao projecto para cada recurso humano.



		Tarefas de coordenação:

		     



		Tarefas financeiras:

		     



		Tarefas de comunicação:

		     



		Tarefas de

		     

		     



		Recursos humanos são internos?

		  

		Sim

		  

		Não



		Em caso negativo, esclarecer como os pretende contratar. (máximo 500 caracteres)



		     





		5.4. Outros beneficiários



		5.4.1. Parceiro nº (indicar o número)

		     



		Nome da Instituição 1 Designação de 1º nível | Exemplo: Ministério / Universidade / Câmara Municipal, etc.

		



		Nome da Instituição 2 Designação de 2º nível | Exemplo: Direcção Geral / Faculdade / Departamento, etc.

		



		Nome da Instituição 3 Designação de 3º nível | Exemplo: Instituto / Departamento ou centro de investigação / Serviço, etc.

		



		Natureza jurídica

(Marque com um X a natureza jurídica correspondente)

		  

		Organismo do Estado



		

		  

		Organismo regional 



		

		  

		Administração local



		

		  

		Entidade pública



		

		  

		Outros organismos de direito público



		

		  

		Organizações sem fins lucrativos



		Código da instituição (Seleccionar um da lista de códigos)

		      



		Explicite a natureza da instituição e as actividades desenvolvidas

		     



		Número de identificação fiscal

		     



		O IVA é recuperável pela instituição?

		  

		Sim

		  

		Não



		Endereço (Designação 1º campo | Exemplo: campus, nome do edifício, etc.)

		     



		(Designação 2º campo | Exemplo: nome da rua/avenida, número e andar)

		



		(Outra designação 3º campo)

		     



		Código postal

		     



		Localidade

		     



		Apartado

		     



		País 

		     



		Região (NUTS II) (ver lista de códigos)

		      



		Telefone Prefixo seguido do número

		     



		Fax Prefixo seguido do número

		     



		Site Internet

		     



		Pessoa de contacto

		  

		Sr.

		  

		Sra.



		APELIDO

		     



		Nome

		



		Função

		



		E-mail

		     



		DADOS BANCÁRIOS PARA O PROJECTO



		Nome do banco

		     



		Endereço

		     



		Código postal

		     



		Localidade

		     



		País

		     



		IBAN

		     



		Código SWIFT

		



		Nº da conta bancária

		     



		Titular da conta

		     





		5.4.2. Experiência da instituição em gestão de projectos. 


Descrever a experiência da instituição em matéria de gestão de projectos. Precisar se se tratou de um projecto co-financiado pela União Europeia e se teve uma dimensão transnacional (máximo 1.000 caracteres). 



		     



		



		5.4.3. Funções a desempenhar no projecto.


Especificar as responsabilidades da instituição na execução dos diversos grupos de tarefas do projecto. (máximo 1.000 caracteres)



		     



		



		5.4.4. Especificar o número de pessoas previstas para a execução do projecto. 


Indicar todos os recursos humanos afectos a cada uma das tarefas, precisando se são recursos internos ou externos, bem como o tempo imputado ao projecto para cada recurso humano.



		Tarefas de:

		     

		     



		Tarefas de:

		     

		     



		Tarefas de: 

		     

		     



		Tarefas de:

		     

		     



		Recursos humanos são internos?

		  

		Sim

		  

		Não



		Em caso negativo, esclarecer como os pretende contratar. (máximo 500 caracteres)



		     





Copiar e colar tantos quadros 5.4. quantos o número de parceiros envolvidos no projecto.

		5.5. Outros parceiros associados



		5.5.1.Parceiro associado nº (indicar o número)

		     



		Nome da Instituição 1 Designação de 1º nível | Exemplo: Ministério / Universidade / Câmara Municipal, etc.

		



		Nome da Instituição 2 Designação de 2º nível | Exemplo: Direcção Geral / Faculdade / Departamento, etc.

		



		Nome da Instituição 3 Designação de 3º nível | Exemplo: Instituto / Departamento ou centro de investigação / Serviço, etc.

		



		Natureza jurídica

(Marque com um X a natureza jurídica correspondente)

		  

		Organismo do Estado



		

		  

		Organismo regional 



		

		  

		Administração local



		

		  

		Entidade pública



		

		  

		Outros organismos de direito público



		

		  

		Organizações sem fins lucrativos



		

		  

		Outros



		Código da instituição (Seleccionar um da lista – ver lista de códigos)

		      



		Explicite a natureza da instituição e as actividades desenvolvidas

		     



		Número de identificação fiscal

		     



		O IVA é recuperável pela instituição?

		  

		Sim

		  

		Não



		Endereço (Designação 1º campo | Exemplo: campus, nome do edifício, etc.)

		     



		(Designação 2º campo | Exemplo: nome da rua/avenida, número e andar)

		



		(Outra designação 3º campo)

		     



		Código postal

		     



		Localidade

		     



		Apartado

		     



		País 

		     



		Região (NUTS II) (ver lista de códigos)

		      



		Telefone Prefixo seguido do número

		     



		Fax Prefixo seguido do número

		     



		Site Internet

		     



		Pessoa de contacto

		  

		Sr.

		  

		Sra.



		APELIDO

		     



		Nome

		



		Função

		



		E-mail

		     





Copiar e colar tantos quadros 5.5. quantos o número de parceiros envolvidos no projecto.


SECÇÃO 6: PLANO FINANCEIRO


Consultar ficheiro EXCEL [Formulario_PARTE_02_PT]

SECÇÃO 7: CALENDÁRIO E CRONOGRAMA


Consultar ficheiro EXCEL [Formulario_PARTE_02_PT]


ANEXOS


1. Lista de controlo


2. Declaração de compromisso


3. Carta de compromisso


4. Outros documentos anexos


ANEXO 1. LISTA DE CONTROLO


Marcar com um X os espaços correspondentes. Na primeira fase apenas são requeridos os documentos sombreados a azul


		

		Envio da versão electrónica do formulário de candidatura nos idiomas dos parceiros participantes (espanhol, francês, português e inglês) e dos documentos anexos ao formulário (digitalizados em formato pdf) através da página web do programa, em www.interreg-sudoe.eu ou para o e-mail stcsudoe@interreg-sudoe.eu até ao último dia do prazo da convocatória.



		

		Envio da versão em papel do formulário de candidatura nos idiomas dos parceiros participantes (espanhol, francês, português e inglês) e dos documentos anexos ao formulário (originais) por correio registado para o Secretariado Técnico Conjunto do SUDOE, com data registada pelos Correios, até ao último dia do prazo da convocatória.



		

		Acordo de colaboração entre parceiros



		

		Cartas de compromisso datadas, assinadas e carimbadas por cada um dos parceiros



		

		Certificação das contrapartidas nacionais públicas



		

		Certificado da Segurança Social, em vigor, em como o solicitante tem a sua situação regularizada. Se não fôr possível a obtenção deste documento, será aceite, a título provisório, o documento que prove que o mesmo foi solicitado até à posterior apresentação do documento oficial, no prazo estabelecido



		

		Certificado fiscal, em vigor, em como o solicitante cumpriu com todas as suas obrigações fiscais. Se não fôr possível a obtenção deste documento, será aceite, a título provisório, o documento que prove que o mesmo foi solicitado até à posterior apresentação do documento oficial, no prazo estabelecido



		

		Declaração relativa às receitas directas que o projecto possa gerar



		

		Declaração de compromisso





ANEXO 2. DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO


Marcar com um X os espaços correspondentes. Na primeira fase apenas são requeridos os documentos sombreados a azul


O beneficiário principal, em representação da parceria transnacional,


		

		Declara não ter recebido, para as acções previstas no projecto, outras ajudas ou subvenções da União Europeia para além das previstas no plano de financiamento apresentado



		

		Aceita que, no caso de outras ajudas públicas terem sido recebidas após a data de aprovação do projecto por um dos parceiros para a realização do mesmo, estas serão automaticamente deduzidas ao montante de ajuda comunitária FEDER outorgadas nas mesmas proporções para esse beneficiário (excepto se o Comité de Programação do Programa SUDOE aceitar a sua reprogramação)



		

		Declara estar em dia com os pagamentos das suas quotizações à Segurança Social (integrar no anexo 4 o certificado da Segurança Social ou, na sua ausência, o documento que prove a sua solicitação)



		

		Declara estar em dia com as suas obrigações fiscais (integrar no anexo 4 o certificado das Finanças ou, na sua ausência, o documento que prove a sua solicitação)



		

		Declara haver solicitado, caso seja necessário para a realização do projecto, as autorizações prévias obrigatórias (exemplos: licença de construção, estudos de impacto ambiental, etc.) (integrar no anexo 4 as autorizações prévias)



		

		Declara que, no caso do projecto gerar receitas directas, e de acordo com o artigo 55º do Regulamento (CE) Nº 1083/2006, estas ascendem a um valor total de      



		

		Compromete-se a respeitar a legislação comunitária e nacional aplicável, em particular as normas relativas aos contratos públicos



		

		Comprova a exactidão da informação e dos documentos que integram os anexos à presente declaração





		Apelido

		     

		Nome

		     



		Local: 

		     

		Data (dd/mm/aaaa): 

		



		Assinatura

		Carimbo



		     



		     







ANEXO 3. CARTA DE COMPROMISSO


CARTA DE COMPROMISSO

(APRESENTAR COM O FORMULÁRIO DE CANDIDATURA DO PROJECTO AO SECRETARIADO TÉCNICO CONJUNTO UMA CARTA POR CADA PARCEIRO IMPLICADO FINANCEIRAMENTE NO PROJECTO)

		Nome e Apelidos

		     



		Função

		     



		Instituição

		     



		Endereço

		     



		Cidade 

		     

		País 

		     



		Telefone

		     

		Fax 

		     



		E-mail 

		     





Declara que a instituição que representa,


1- Aprova e se compromete a participar na execução do projecto       apresentado no âmbito do PROGRAMA DE COOPERAÇÃO TERRITORIAL EUROPEIA INTERREG IV-B Programa Operacional Sudoeste Europeu. 


2- Se compromete a assegurar uma contribuição financeira para a execução do projecto de       euros (1), de acordo com o plano financeiro do formulário de candidatura. Compromete-se ainda a assegurar, no respectivo orçamento, as dotações anuais suficientes para a cobertura integral das despesas de       euros relativas às actividades da sua responsabilidade no âmbito do projecto, até ao reembolso da ajuda FEDER.

3- Confirma que as acções a desenvolver no âmbito do projecto cumprirão com as condições de elegibilidade e respeitarão a legislação comunitária e nacional aplicável, nomeadamente a directiva 2004/18/CE relativa aos contratos públicos.

(1) Excluída a ajuda FEDER.


		Local

		     

		Data

		     



		Assinatura

		Carimbo



		     

		     





ANEXO 4. OUTROS DOCUMENTOS ANEXOS

Listar pela ordem de apresentação dos restantes documentos que se anexam ao formulário de candidatura (Exemplo: 4.1. Declaração das Finanças, 4.2. Declaração da Segurança Social ou documento que prove a solicitação da declaração da Segurança Social, etc.)
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Formulario_PARTE_02_PT_02.xls

Apresentação


			


			FORMULÁRIO DE CANDIDATURA
PARTE 2


			Preencher apenas os campos sombreados a cinzento. Os campos sobreados a amarelo preenchem-se automaticamente.


			Título do projecto


			Acrónimo (máximo 20 caracteres)


			Custo total do projecto			0.00						FEDER solicitado																					0.00


			Despesa pública elegível			0.00						Comparticipação nacional pública																					0.00


			Taxa de co-financiamento									Auto-financiamento																					0.00


			Duração do projecto			0			meses


			Indicar o nome das instituições exactamente de acordo com o preenchido na secção 1 da PARTE 1 do formulário. Deverá respeitar a seguinte ordem de preenchimento: beneficiário principal, seguido de todos os outros beneficiários, dos parceiros associados e dos parceiros de países terceiros.
No tipo de parceiro deverá marcar com um X apenas uma das opções.


			PARCERIA																		Tipo de parceiro


																					B			O			T						País


			Beneficiário nº 1 (chefe de fila) Beneficiário principal


			Beneficiário nº 2


			Beneficiário nº 3


			Beneficiário nº 4


			Beneficiário nº 5


			Beneficiário nº 6


			Beneficiário nº 7


			Beneficiário nº 8


			Beneficiário nº 9


			Beneficiário nº 10


			Beneficiário nº 11


			Beneficiário nº 12


			Beneficiário nº 13


			Beneficiário nº 14


			Beneficiário nº 15


			Tipo de beneficiário: B - Beneficiário;  O - Outros parceiros associados;  T - parceiros de países terceiros


			Indicar o nome dos Grupos de Tarefas exactamente de acordo com o preenchido na secção 3 da PARTE 1 do formulário.


			IDENTIFICACÃO DOS GRUPOS DE TAREFAS


						Nº			DESIGNAÇÃO DO GRUPO DE TAREFAS


			GT.1			1			Coordenação e gestão do projecto


			GT.


			GT.


			GT.


			GT.


			GT.N-1						Acompanhamento e avaliação do projecto


			GT.N						Publicidade, informação e capitalização do projecto





&C&G


&L&G&C&A&R&P / &N





6.1.PF


			SECÇÃO 6. PLANO FINANCEIRO


			6.1. DESPESA TOTAL ELEGÍVEL POR TIPOLOGIA DE DESPESA E GRUPOS DE TAREFAS


			Importante: Cada parceiro tem que preencher uma tabela 6.1


			O formulário de candidatura está previsto para 15 parceiros. Se a sua parceria tem menos de 15 parceiros, antes de imprimir esta folha, defina a área de impressão correspondente apenas às tabelas preenchidas.


			Esta tabela é de preenchimento obrigatório. Os montantes são considerados a título indicativo. Preencher apenas os campos sombreados a cinzento. Os campos sombreados a amarelo preenchem-se automaticamente.


			6.1.1. DESPESA TOTAL ELEGÍVEL POR TIPOLOGIA DE DESPESA E GRUPOS DE TAREFAS
(incluindo o IVA não recuperável)


			Beneficiário principal nº 01 (Chefe de fila)						0


			Tipo de despesa						Despesas com a preparação			GT.1: Coordenação e gestão			GT.2			GT.3			GT.4			GT.5			GT.6			GT.7						DESPESA TOTAL ELEGÍVEL			% sobre o total da despesa elegível


			01. Estudos / Relatórios																																	0.00			0.0%


			02. Recursos humanos																																	0.00			0.0%


			03. Despesas com deslocações / alojamento / manutenção																																	0.00			0.0%


			04. Promoção / Divulgação																																	0.00			0.0%


			05. Reuniões / Conferências / Seminários																																	0.00			0.0%


			06. Equipamento																																	0.00			0.0%


			07. Infraestruturas de pequena envergadura																																	0.00			0.0%


			08. Despesas gerais																																	0.00			0.0%


			09. Despesas de auditoria (validação de despesas)																																	0.00			0.0%


			10. Outras (especificar)																																	0.00			0.0%


			TOTAL						0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00						0.00			0.0%


			6.1.2. DESPESA TOTAL ELEGÍVEL POR TIPOLOGIA DE DESPESA E GRUPOS DE TAREFAS
(incluindo o IVA não recuperável)


			Outros beneficiários - parceiro nº 02						0


			Tipo de despesa						Despesas com a preparação			GT.1: Coordenação e gestão			GT.2			GT.3			GT.4			GT.5			GT.6			GT.7						DESPESA TOTAL ELEGÍVEL			% sobre o total da despesa elegível


			01. Estudos / Relatórios																																	0.00			0.0%


			02. Recursos humanos																																	0.00			0.0%


			03. Despesas com deslocações / alojamento / manutenção																																	0.00			0.0%


			04. Promoção / Divulgação																																	0.00			0.0%


			05. Reuniões / Conferências / Seminários																																	0.00			0.0%


			06. Equipamento																																	0.00			0.0%


			07. Infraestruturas de pequena envergadura																																	0.00			0.0%


			08. Despesas gerais																																	0.00			0.0%


			09. Despesas de auditoria (validação de despesas)																																	0.00			0.0%


			10. Outras (especificar)																																	0.00			0.0%


			TOTAL						0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00						0.00			0.0%


			6.1.3. DESPESA TOTAL ELEGÍVEL POR TIPOLOGIA DE DESPESA E GRUPOS DE TAREFAS
(incluindo o IVA não recuperável)


			Outros beneficiários - parceiro nº 03						0


			Tipo de despesa						Despesas com a preparação			GT.1: Coordenação e gestão			GT.2			GT.3			GT.4			GT.5			GT.6			GT.7						DESPESA TOTAL ELEGÍVEL			% sobre o total da despesa elegível


			01. Estudos / Relatórios																																	0.00			0.0%


			02. Recursos humanos																																	0.00			0.0%


			03. Despesas com deslocações / alojamento / manutenção																																	0.00			0.0%


			04. Promoção / Divulgação																																	0.00			0.0%


			05. Reuniões / Conferências / Seminários																																	0.00			0.0%


			06. Equipamento																																	0.00			0.0%


			07. Infraestruturas de pequena envergadura																																	0.00			0.0%


			08. Despesas gerais																																	0.00			0.0%


			09. Despesas de auditoria (validação de despesas)																																	0.00			0.0%


			10. Outras (especificar)																																	0.00			0.0%


			TOTAL						0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00						0.00			0.0%


			6.1.4. DESPESA TOTAL ELEGÍVEL POR TIPOLOGIA DE DESPESA E GRUPOS DE TAREFAS
(incluindo o IVA não recuperável)


			Outros beneficiários - parceiro nº 04						0


			Tipo de despesa						Despesas com a preparação			GT.1: Coordenação e gestão			GT.2			GT.3			GT.4			GT.5			GT.6			GT.7						DESPESA TOTAL ELEGÍVEL			% sobre o total da despesa elegível


			01. Estudos / Relatórios																																	0.00			0.0%


			02. Recursos humanos																																	0.00			0.0%


			03. Despesas com deslocações / alojamento / manutenção																																	0.00			0.0%


			04. Promoção / Divulgação																																	0.00			0.0%


			05. Reuniões / Conferências / Seminários																																	0.00			0.0%


			06. Equipamento																																	0.00			0.0%


			07. Infraestruturas de pequena envergadura																																	0.00			0.0%


			08. Despesas gerais																																	0.00			0.0%


			09. Despesas de auditoria (validação de despesas)																																	0.00			0.0%


			10. Outras (especificar)																																	0.00			0.0%


			TOTAL						0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00						0.00			0.0%


			6.1.5. DESPESA TOTAL ELEGÍVEL POR TIPOLOGIA DE DESPESA E GRUPOS DE TAREFAS
(incluindo o IVA não recuperável)


			Outros beneficiários - parceiro nº 05						0


			Tipo de despesa						Despesas com a preparação			GT.1: Coordenação e gestão			GT.2			GT.3			GT.4			GT.5			GT.6			GT.7						DESPESA TOTAL ELEGÍVEL			% sobre o total da despesa elegível


			01. Estudos / Relatórios																																	0.00			0.0%


			02. Recursos humanos																																	0.00			0.0%


			03. Despesas com deslocações / alojamento / manutenção																																	0.00			0.0%


			04. Promoção / Divulgação																																	0.00			0.0%


			05. Reuniões / Conferências / Seminários																																	0.00			0.0%


			06. Equipamento																																	0.00			0.0%


			07. Infraestruturas de pequena envergadura																																	0.00			0.0%


			08. Despesas gerais																																	0.00			0.0%


			09. Despesas de auditoria (validação de despesas)																																	0.00			0.0%


			10. Outras (especificar)																																	0.00			0.0%


			TOTAL						0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00						0.00			0.0%


			6.1.6. DESPESA TOTAL ELEGÍVEL POR TIPOLOGIA DE DESPESA E GRUPOS DE TAREFAS
(incluindo o IVA não recuperável)


			Outros beneficiários - parceiro nº 06						0


			Tipo de despesa						Despesas com a preparação			GT.1: Coordenação e gestão			GT.2			GT.3			GT.4			GT.5			GT.6			GT.7						DESPESA TOTAL ELEGÍVEL			% sobre o total da despesa elegível


			01. Estudos / Relatórios																																	0.00			0.0%


			02. Recursos humanos																																	0.00			0.0%


			03. Despesas com deslocações / alojamento / manutenção																																	0.00			0.0%


			04. Promoção / Divulgação																																	0.00			0.0%


			05. Reuniões / Conferências / Seminários																																	0.00			0.0%


			06. Equipamento																																	0.00			0.0%


			07. Infraestruturas de pequena envergadura																																	0.00			0.0%


			08. Despesas gerais																																	0.00			0.0%


			09. Despesas de auditoria (validação de despesas)																																	0.00			0.0%


			10. Outras (especificar)																																	0.00			0.0%


			TOTAL						0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00						0.00			0.0%


			6.1.7. DESPESA TOTAL ELEGÍVEL POR TIPOLOGIA DE DESPESA E GRUPOS DE TAREFAS
(incluindo o IVA não recuperável)


			Outros beneficiários - parceiro nº 07						0


			Tipo de despesa						Despesas com a preparação			GT.1: Coordenação e gestão			GT.2			GT.3			GT.4			GT.5			GT.6			GT.7						DESPESA TOTAL ELEGÍVEL			% sobre o total da despesa elegível


			01. Estudos / Relatórios																																	0.00			0.0%


			02. Recursos humanos																																	0.00			0.0%


			03. Despesas com deslocações / alojamento / manutenção																																	0.00			0.0%


			04. Promoção / Divulgação																																	0.00			0.0%


			05. Reuniões / Conferências / Seminários																																	0.00			0.0%


			06. Equipamento																																	0.00			0.0%


			07. Infraestruturas de pequena envergadura																																	0.00			0.0%


			08. Despesas gerais																																	0.00			0.0%


			09. Despesas de auditoria (validação de despesas)																																	0.00			0.0%


			10. Outras (especificar)																																	0.00			0.0%


			TOTAL						0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00						0.00			0.0%


			6.1.8. DESPESA TOTAL ELEGÍVEL POR TIPOLOGIA DE DESPESA E GRUPOS DE TAREFAS
(incluindo o IVA não recuperável)


			Outros beneficiários - parceiro nº 08						0


			Tipo de despesa						Despesas com a preparação			GT.1: Coordenação e gestão			GT.2			GT.3			GT.4			GT.5			GT.6			GT.7						DESPESA TOTAL ELEGÍVEL			% sobre o total da despesa elegível


			01. Estudos / Relatórios																																	0.00			0.0%


			02. Recursos humanos																																	0.00			0.0%


			03. Despesas com deslocações / alojamento / manutenção																																	0.00			0.0%


			04. Promoção / Divulgação																																	0.00			0.0%


			05. Reuniões / Conferências / Seminários																																	0.00			0.0%


			06. Equipamento																																	0.00			0.0%


			07. Infraestruturas de pequena envergadura																																	0.00			0.0%


			08. Despesas gerais																																	0.00			0.0%


			09. Despesas de auditoria (validação de despesas)																																	0.00			0.0%


			10. Outras (especificar)																																	0.00			0.0%


			TOTAL						0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00						0.00			0.0%


			6.1.9. DESPESA TOTAL ELEGÍVEL POR TIPOLOGIA DE DESPESA E GRUPOS DE TAREFAS
(incluindo o IVA não recuperável)


			Outros beneficiários - parceiro nº 09						0


			Tipo de despesa						Despesas com a preparação			GT.1: Coordenação e gestão			GT.2			GT.3			GT.4			GT.5			GT.6			GT.7						DESPESA TOTAL ELEGÍVEL			% sobre o total da despesa elegível


			01. Estudos / Relatórios																																	0.00			0.0%


			02. Recursos humanos																																	0.00			0.0%


			03. Despesas com deslocações / alojamento / manutenção																																	0.00			0.0%


			04. Promoção / Divulgação																																	0.00			0.0%


			05. Reuniões / Conferências / Seminários																																	0.00			0.0%


			06. Equipamento																																	0.00			0.0%


			07. Infraestruturas de pequena envergadura																																	0.00			0.0%


			08. Despesas gerais																																	0.00			0.0%


			09. Despesas de auditoria (validação de despesas)																																	0.00			0.0%


			10. Outras (especificar)																																	0.00			0.0%


			TOTAL						0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00						0.00			0.0%


			6.1.10. DESPESA TOTAL ELEGÍVEL POR TIPOLOGIA DE DESPESA E GRUPOS DE TAREFAS
(incluindo o IVA não recuperável)


			Outros beneficiários - parceiro nº 10						0


			Tipo de despesa						Despesas com a preparação			GT.1: Coordenação e gestão			GT.2			GT.3			GT.4			GT.5			GT.6			GT.7						DESPESA TOTAL ELEGÍVEL			% sobre o total da despesa elegível


			01. Estudos / Relatórios																																	0.00			0.0%


			02. Recursos humanos																																	0.00			0.0%


			03. Despesas com deslocações / alojamento / manutenção																																	0.00			0.0%


			04. Promoção / Divulgação																																	0.00			0.0%


			05. Reuniões / Conferências / Seminários																																	0.00			0.0%


			06. Equipamento																																	0.00			0.0%


			07. Infraestruturas de pequena envergadura																																	0.00			0.0%


			08. Despesas gerais																																	0.00			0.0%


			09. Despesas de auditoria (validação de despesas)																																	0.00			0.0%


			10. Outras (especificar)																																	0.00			0.0%


			TOTAL						0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00						0.00			0.0%


			6.1.11. DESPESA TOTAL ELEGÍVEL POR TIPOLOGIA DE DESPESA E GRUPOS DE TAREFAS
(incluindo o IVA não recuperável)


			Outros beneficiários - parceiro nº 11						0


			Tipo de despesa						Despesas com a preparação			GT.1: Coordenação e gestão			GT.2			GT.3			GT.4			GT.5			GT.6			GT.7						DESPESA TOTAL ELEGÍVEL			% sobre o total da despesa elegível


			01. Estudos / Relatórios																																	0.00			0.0%


			02. Recursos humanos																																	0.00			0.0%


			03. Despesas com deslocações / alojamento / manutenção																																	0.00			0.0%


			04. Promoção / Divulgação																																	0.00			0.0%


			05. Reuniões / Conferências / Seminários																																	0.00			0.0%


			06. Equipamento																																	0.00			0.0%


			07. Infraestruturas de pequena envergadura																																	0.00			0.0%


			08. Despesas gerais																																	0.00			0.0%


			09. Despesas de auditoria (validação de despesas)																																	0.00			0.0%


			10. Outras (especificar)																																	0.00			0.0%


			TOTAL						0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00						0.00			0.0%


			6.1.12. DESPESA TOTAL ELEGÍVEL POR TIPOLOGIA DE DESPESA E GRUPOS DE TAREFAS
(incluindo o IVA não recuperável)


			Outros beneficiários - parceiro nº 12						0


			Tipo de despesa						Despesas com a preparação			GT.1: Coordenação e gestão			GT.2			GT.3			GT.4			GT.5			GT.6			GT.7						DESPESA TOTAL ELEGÍVEL			% sobre o total da despesa elegível


			01. Estudos / Relatórios																																	0.00			0.0%


			02. Recursos humanos																																	0.00			0.0%


			03. Despesas com deslocações / alojamento / manutenção																																	0.00			0.0%


			04. Promoção / Divulgação																																	0.00			0.0%


			05. Reuniões / Conferências / Seminários																																	0.00			0.0%


			06. Equipamento																																	0.00			0.0%


			07. Infraestruturas de pequena envergadura																																	0.00			0.0%


			08. Despesas gerais																																	0.00			0.0%


			09. Despesas de auditoria (validação de despesas)																																	0.00			0.0%


			10. Outras (especificar)																																	0.00			0.0%


			TOTAL						0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00						0.00			0.0%


			6.1.13. DESPESA TOTAL ELEGÍVEL POR TIPOLOGIA DE DESPESA E GRUPOS DE TAREFAS
(incluindo o IVA não recuperável)


			Outros beneficiários - parceiro nº 13						0


			Tipo de despesa						Despesas com a preparação			GT.1: Coordenação e gestão			GT.2			GT.3			GT.4			GT.5			GT.6			GT.7						DESPESA TOTAL ELEGÍVEL			% sobre o total da despesa elegível


			01. Estudos / Relatórios																																	0.00			0.0%


			02. Recursos humanos																																	0.00			0.0%


			03. Despesas com deslocações / alojamento / manutenção																																	0.00			0.0%


			04. Promoção / Divulgação																																	0.00			0.0%


			05. Reuniões / Conferências / Seminários																																	0.00			0.0%


			06. Equipamento																																	0.00			0.0%


			07. Infraestruturas de pequena envergadura																																	0.00			0.0%


			08. Despesas gerais																																	0.00			0.0%


			09. Despesas de auditoria (validação de despesas)																																	0.00			0.0%


			10. Outras (especificar)																																	0.00			0.0%


			TOTAL						0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00						0.00			0.0%


			6.1.14. DESPESA TOTAL ELEGÍVEL POR TIPOLOGIA DE DESPESA E GRUPOS DE TAREFAS
(incluindo o IVA não recuperável)


			Outros beneficiários - parceiro nº 14						0


			Tipo de despesa						Despesas com a preparação			GT.1: Coordenação e gestão			GT.2			GT.3			GT.4			GT.5			GT.6			GT.7						DESPESA TOTAL ELEGÍVEL			% sobre o total da despesa elegível


			01. Estudos / Relatórios																																	0.00			0.0%


			02. Recursos humanos																																	0.00			0.0%


			03. Despesas com deslocações / alojamento / manutenção																																	0.00			0.0%


			04. Promoção / Divulgação																																	0.00			0.0%


			05. Reuniões / Conferências / Seminários																																	0.00			0.0%


			06. Equipamento																																	0.00			0.0%


			07. Infraestruturas de pequena envergadura																																	0.00			0.0%


			08. Despesas gerais																																	0.00			0.0%


			09. Despesas de auditoria (validação de despesas)																																	0.00			0.0%


			10. Outras (especificar)																																	0.00			0.0%


			TOTAL						0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00						0.00			0.0%


			6.1.15. DESPESA TOTAL ELEGÍVEL POR TIPOLOGIA DE DESPESA E GRUPOS DE TAREFAS
(incluindo o IVA não recuperável)


			Outros beneficiários - parceiro nº 15						0


			Tipo de despesa						Despesas com a preparação			GT.1: Coordenação e gestão			GT.2			GT.3			GT.4			GT.5			GT.6			GT.7						DESPESA TOTAL ELEGÍVEL			% sobre o total da despesa elegível


			01. Estudos / Relatórios																																	0.00			0.0%


			02. Recursos humanos																																	0.00			0.0%


			03. Despesas com deslocações / alojamento / manutenção																																	0.00			0.0%


			04. Promoção / Divulgação																																	0.00			0.0%


			05. Reuniões / Conferências / Seminários																																	0.00			0.0%


			06. Equipamento																																	0.00			0.0%


			07. Infraestruturas de pequena envergadura																																	0.00			0.0%


			08. Despesas gerais																																	0.00			0.0%


			09. Despesas de auditoria (validação de despesas)																																	0.00			0.0%


			10. Outras (especificar)																																	0.00			0.0%


			TOTAL						0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00						0.00			0.0%





&C&G


&L&G&C&A&R&P / &N





6.2.PF


			SECÇÃO 6. PLANO FINANCEIRO


			6.2. DESPESA TOTAL ELEGÍVEL POR TIPOLOGIA DE DESPESA E GRUPOS DE TAREFAS - TABELA RESUMO
(incluindo o IVA não recuperável)


			Esta tabela preenche-se automaticamente. Os montantes indicados para cada tipo de despesa e grupo de tarefas têm carácter definitivo. Não esquecer que os valores para cada grupo de tarefas devem correponder exactamente aos que foram preenchidos na secção 3 da PARTE 1 do formulário.


			ACRÓNIMO						0


			Tipo de despesa						Despesas com a preparação			GT.1: Coordenação e gestão			GT.2			GT.3			GT.4			GT.5			GT.6			GT.7						DESPESA TOTAL ELEGÍVEL			% sobre o total da despesa elegível


			01. Estudos / Relatórios						0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00						0.00			0.0%


			02. Recursos humanos						0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00						0.00			0.0%


			03. Despesas com deslocações / alojamento / manutenção						0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00						0.00			0.0%


			04. Promoção / Divulgação						0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00						0.00			0.0%


			05. Reuniões / Conferências / Seminários						0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00						0.00			0.0%


			06. Equipamento						0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00						0.00			0.0%


			07. Infraestruturas de pequena envergadura						0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00						0.00			0.0%


			08. Despesas gerais						0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00						0.00			0.0%


			09. Despesas de auditoria (validação de despesas)						0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00						0.00			0.0%


			10. Outras (especificar)						0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00						0.00			0.0%


			TOTAL						0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00						0.00			0.0%





&C&G
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6.3. PF- 6.4. PF


			SECÇÃO 6. PLANO FINANCEIRO


			6.3. PLANO FINANCEIRO POR PARCEIROS


			Caso a sua parceria seja constituída por mais de 15 parceiros, contacte com o STC, mas não introduza mais linhas na tabela.


			6.3.1. PLANO FINANCEIRO POR PARCEIROS (em €)


			ACRÓNIMO			0


			PARTICIPANTES (beneficiário principal, outros beneficiários, parceiros associados e parceiros de países terceiros)			Taxa de co-financia
mento FEDER solicitada			Despesa total elegível			Financiamento FEDER			Comparticipação nacional pública			COMPARTICIPAÇÃO NACIONAL PRIVADA			% participação de cada parceiro na despesa total elegível (relativo a (2))			Outras fontes de financia
mento			Custo total do projecto


						(1)			(2)			(3)=(1)*(2)			(4)=(2)-(3)			(4)=(2)- (3)						(5)			(6)= (2)+(5)


			0						0.00			0.00									0.0%						0.00


			0						0.00			0.00									0.0%						0.00


			0						0.00			0.00									0.0%						0.00


			0						0.00			0.00									0.0%						0.00


			0						0.00			0.00									0.0%						0.00


			0						0.00			0.00									0.0%						0.00


			0						0.00			0.00									0.0%						0.00


			0						0.00			0.00									0.0%						0.00


			0						0.00			0.00									0.0%						0.00


			0						0.00			0.00									0.0%						0.00


			0						0.00			0.00									0.0%						0.00


			0						0.00			0.00									0.0%						0.00


			0						0.00			0.00									0.0%						0.00


			0						0.00			0.00									0.0%						0.00


			0						0.00			0.00									0.0%						0.00


			TOTAL						0.00			0.00			0.00			0.00			0.0%			0.00			0.00


			6.3.2. PLANO FINANCEIRO POR PARCEIROS (em %)


			ACRÓNIMO			0


			PARTICIPANTES (beneficiário principal, outros beneficiários, parceiros associados e parceiros de países terceiros)			Taxa de co-financia
mento FEDER solicitada			Despesa total elegível			Financiamento FEDER			Comparticipação nacional pública			COMPARTICIPAÇÃO NACIONAL PRIVADA


			0			0.0%			0.0%			0.0%			0.0%			0.0%


			0			0.0%			0.0%			0.0%			0.0%			0.0%


			0			0.0%			0.0%			0.0%			0.0%			0.0%


			0			0.0%			0.0%			0.0%			0.0%			0.0%


			0			0.0%			0.0%			0.0%			0.0%			0.0%


			0			0.0%			0.0%			0.0%			0.0%			0.0%


			0			0.0%			0.0%			0.0%			0.0%			0.0%


			0			0.0%			0.0%			0.0%			0.0%			0.0%


			0			0.0%			0.0%			0.0%			0.0%			0.0%


			0			0.0%			0.0%			0.0%			0.0%			0.0%


			0			0.0%			0.0%			0.0%			0.0%			0.0%


			0			0.0%			0.0%			0.0%			0.0%			0.0%


			0			0.0%			0.0%			0.0%			0.0%			0.0%


			0			0.0%			0.0%			0.0%			0.0%			0.0%


			0			0.0%			0.0%			0.0%			0.0%			0.0%


			TOTAL						0.0%			0.0%			0.0%			0.0%


			6.4. PLANO FINANCEIRO POR ANOS


			6.4.1. PLANO FINANCEIRO POR ANOS (em €)


			Substituir os X pelos anos respectivos


			ACRÓNIMO			0


			ANOS			Taxa de co-financia
mento FEDER solicitada			Despesa total elegível			Financiamento FEDER			Comparticipação nacional pública			COMPARTICIPAÇÃO NACIONAL PRIVADA			% participação de cada parceiro na despesa total elegível (relativo a (2))			Outras fontes de financia
mento			Custo total do projecto


						(1)			(2)			(3)=(1)*(2)			(4)=(2)-(3)			(4)=(2)- (3)						(5)			(6)= (2)+(5)


			20XX									0.00									0.0%						0.00


			20XX									0.00									0.0%						0.00


			20XX									0.00									0.0%						0.00


			20XX									0.00									0.0%						0.00


			20XX									0.00									0.0%						0.00


			20XX									0.00									0.0%						0.00


			20XX									0.00									0.0%						0.00


			20XX									0.00									0.0%						0.00


			20XX									0.00									0.0%						0.00


			TOTAL						0.00			0.00			0.00			0.00			0.0%			0.00			0.00


			6.4.2. PLANO FINANCEIRO POR ANOS (em %)


			ACRÓNIMO			0


			ANOS			Taxa de co-financia
mento FEDER solicitada			Despesa total elegível			Financiamento FEDER			Comparticipação nacional pública			COMPARTICIPAÇÃO NACIONAL PRIVADA


			20XX			0.0%			0.0%			0.0%			0.0%			0.0%


			20XX			0.0%			0.0%			0.0%			0.0%			0.0%


			20XX			0.0%			0.0%			0.0%			0.0%			0.0%


			20XX			0.0%			0.0%			0.0%			0.0%			0.0%


			20XX			0.0%			0.0%			0.0%			0.0%			0.0%


			20XX			0.0%			0.0%			0.0%			0.0%			0.0%


			20XX			0.0%			0.0%			0.0%			0.0%			0.0%


			20XX			0.0%			0.0%			0.0%			0.0%			0.0%


			20XX			0.0%			0.0%			0.0%			0.0%			0.0%


			TOTAL						0.0%			0.0%			0.0%			0.0%
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6.5. PF


			SECÇÃO 6. PLANO FINANCEIRO


			6.5. PLANO FINANCEIRO, POR PARCEIRO E POR GRUPO DE TAREFAS


			Esta tabela preenche-se automaticamente.


			ACRÓNIMO						0


									DESPESA TOTAL ELEGÍVEL


			PARCEIROS						Despesas com a preparação			GT.1: Coordenação e gestão			GT.2			GT.3			GT.4			GT.5			GT.6			GT.7						Despesa total elegível			% por parceiro


			0						0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00						0.00			0.0%


			0						0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00						0.00			0.0%


			0						0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00						0.00			0.0%


			0						0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00						0.00			0.0%


			0						0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00						0.00			0.0%


			0						0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00						0.00			0.0%


			0						0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00						0.00			0.0%


			0						0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00						0.00			0.0%


			0						0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00						0.00			0.0%


			0						0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00						0.00			0.0%


			0						0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00						0.00			0.0%


			0						0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00						0.00			0.0%


			0						0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00						0.00			0.0%


			0						0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00						0.00			0.0%


			0						0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00						0.00			0.0%


			TOTAL						0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00			0.00						0.00			0.0%
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6.6. PF


			SECÇÃO 6. PLANO FINANCEIRO


			6.6. PLANO FINANCEIRO, POR TIPOLOGIA DE DESPESA E POR ANOS


			Substituir os X pelos anos respectivos


			ACRÓNIMO						0


			DESPESA TOTAL ELEGÍVEL


			Tipo de despesa						20XX						20XX						20XX						20XX						20XX						20XX									Despesa total elegível			% por tipo de despesa


									€			%			€			%			€			%			€			%			€			%			€			%


			01. Estudos / Relatórios									0.0%						0.0%						0.0%						0.0%						0.0%						0.0%						0.00			0.0%


			02. Recursos humanos									0.0%						0.0%						0.0%						0.0%						0.0%						0.0%						0.00			0.0%


			03. Despesas com deslocações / alojamento / manutenção									0.0%						0.0%						0.0%						0.0%						0.0%						0.0%						0.00			0.0%


			04. Promoção / Divulgação									0.0%						0.0%						0.0%						0.0%						0.0%						0.0%						0.00			0.0%


			05. Reuniões / Conferências / Seminários									0.0%						0.0%						0.0%						0.0%						0.0%						0.0%						0.00			0.0%


			06. Equipamento									0.0%						0.0%						0.0%						0.0%						0.0%						0.0%						0.00			0.0%


			07. Infraestruturas de pequena envergadura									0.0%						0.0%						0.0%						0.0%						0.0%						0.0%						0.00			0.0%


			08. Despesas gerais									0.0%						0.0%						0.0%						0.0%						0.0%						0.0%						0.00			0.0%


			09. Despesas de auditoria (validação de despesas)									0.0%						0.0%						0.0%						0.0%						0.0%						0.0%						0.00			0.0%


			10. Outras (especificar)									0.0%						0.0%						0.0%						0.0%						0.0%						0.0%						0.00			0.0%


			TOTAL						0.00						0.00						0.00						0.00						0.00						0.00									0.00			0.0%
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6.7. Fundament.


			6.7. FUNDAMENTAÇÃO DO ORÇAMENTO


			Importante: os quadros financeiros apresentados nesta secção (6.1 a 6.6) têm de reflectir exactamente os valores calculados na fundamentação do orçamento que se apresenta de seguida. Por sua vez, tanto os quadros financeiros como a sua fundamentação devem corresponder às acções incluídas em cada um dos GT necessários para a implementação do projecto.


			As categorias incluídas em cada uma das tipologias de despesa são indicativas e podem ser alteradas em função das especificidades próprias de cada projecto. Devem ser adicionadas tantas linhas quantas as necessárias para cada categoria de despesa. Preencher apenas os campos sombreados a cinzento. Os campos sombreados a amarelo preenchem-se automaticamente.


			01. Estudos/Relatórios
Descriminar todos estudos/relatórios incorridos, com a respectiva previsão orçamental.


			Estudo / relatório						Custo total


			Total						0.00


			02. Recursos humanos
Indicar o nº de pessoas e o respectivo tempo dedicado ao projecto (a % do tempo, de preferência mensal, em que se encontra afecta ao projecto) por cada uma delas e o seu salário mensal. Se necessário fazer a distinção entre funções desempenhadas por cada uma delas (Exemplo: A: director do projecto, B: técnico de projecto, C: pessoal administrativo/apoio, etc.).


			Função			Nº de pessoas			Nº de meses ou dias			% tempo afecto ao projecto			Custo médio mensal ou diario			Total


																		0.00


																		0.00


																		0.00


																		0.00


																		0.00


			TOTAL															0.00


			03. Despesas com deslocações/alojamento/manutenção
Indicar o nº de deslocações previstas. Indicar igualmente o número de pessoas que realizarão cada viagem. Os custos médios por deslocação incluem as despesas de viagem, alojamento e manutenção.


			Deslocações previstas						Nº pessoas por deslocação			Nº de deslocações			Custo médio por deslocação			Total


																		0.00


																		0.00


																		0.00


																		0.00


																		0.00


			TOTAL															0.00


			04. Promoção e divulgação
Descriminar todos os tipos de despesas incorridas, com a respectiva previsão orçamental (exemplo: custo de uma página web, folhetos, de material de promoção, etc.).


			Produtos/ferramentas/acções						Quantidade / Nº			Custo médio unitário			Total


															0.00


															0.00


															0.00


															0.00


															0.00


			TOTAL												0.00


			05. Reuniões/Conferências/Seminários
Descriminar todos os tipos de despesas incorridas, com a respectiva previsão orçamental (exemplo: aluguer do espaço, despesas de logística, tradução etc.)


			Tipo de serviço						Quantidade / Nº			Nº de dias			Custo médio unitário por dia			Total


																		0.00


																		0.00


																		0.00


																		0.00


																		0.00


			TOTAL															0.00


			06. Equipamento
Indicar o nº de equipamentos a adquirir e/ou a utilizar e o seu respectivo custo.


			Tipo de equipamento						Quantidade			Custo unitário			Total


															0.00


															0.00


															0.00


															0.00


															0.00


			TOTAL												0.00


			Método de cálculo para depreciações:
Indicar ainda o método utilizado para o cálculo do valor da depreciação daqueles equipamentos que, embora não tenham sido adquiridos no âmbito do projecto, serão utilizados na sua execução.


			07. Infraestruturas de pequena envergadura
Indicar o orçamento previsto para a realização da infraestrutura.


			Tipo de Infraestrutura						Quantidade			Custo unitário			Total


															0.00


															0.00


															0.00


															0.00


															0.00


			TOTAL												0.00


			08. Despesas gerais
Descriminar todas as despesas incorridas na implementação do projecto indicando o seu custo previsional.  No caso dos gastos indirectos (ex: electricidade, telefone, internet, etc.) fazer uma afectação destes gastos ao projecto e indicar o respectivo método de cálculo.


			IMPORTANTE: Esta categoria de despesas não pode exceder 2% do custo total orçamentado para o projecto.


			Tipo de despesa			Quantidade / Nº			Custo unitário médio por dia/mês			% imputada ao projecto			Total


															0.00


															0.00


															0.00


															0.00


															0.00


			TOTAL												0.00


			09. Despesas de auditoria (validação de despesas)
Indicar o orçamento previsto para a realização das despesas de auditoria e validação das despesas.


			Despesas de auditoria						Nº auditores			Dias / meses			Custo unitário médio dia / mês			Total


																		0.00


																		0.00


			TOTAL															0.00


			10. Outras
Descriminar as despesas não incluídas nas categorias anteriores, indicando o seu respectivo custo.


			Tipo de despesas						Nº			Custo unitário médio			Total


															0.00


															0.00


															0.00


															0.00


															0.00


			TOTAL												0.00


			* Despesas comuns
Explicar a metodologia aplicada na repartição das despesas comuns (despesas de coordenação e gestão do projecto). Por exemplo, se estas despesas são repartidas igualitariamente, proporcionalmente, etc. Estas despesas deverão ser incluídas nas despesas de recursos humanos. As despesas comuns terão que respeitar as regras comunitárias e nacionais em matéria de concursos e contratação pública.


			Despesa			GT			Custo total			Justificação e método de repartição


			TOTAL						0.00


			*Despesa com a preparação do projecto
Descriminar as despesas incorridas durante o período de preparação do projecto. Apenas são elegíveis despesas efectuadas até ao momento de apresentação da candidatura (Exemplo: reuniões, deslocações, recursos humanos, etc.).


			Categoria						Custo total


			TOTAL						0.00
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7. Calendário e cronograma


			7. CALENDÁRIO E CRONOGRAMA


			7.1. DURAÇÃO DO PROJECTO


			Indicar as datas de início e de conclusão do projecto. Este pode já ter sido iniciado mas em NENHUM CASO poderá estar terminado no momento da aprovação da candidatura. Preencher apenas os campos sombreados a cinzento. Os campos sombreados a amarelo preenchem-se automaticamente.


			7.1.1. Duração da fase de preparação


			INÍCIO


												dia


												mês


												ano


			FIM


												dia


												mês


												ano																																																												Duração total do projecto


			Duração da fase de preparação do projecto																																																																																																0															meses


																																																			meses


			7.1.2. Duração da fase de execução


			INÍCIO


												dia


												mês


												ano


			FIM


												dia


												mês


												ano


			Duração da fase de execução do projecto


																																																			meses


			7.2. CRONOGRAMA


			Indicar em primeiro lugar o grupo de tarefas (GT) e depois, dentro destes, a(s) tarefa(s). Utilizar uma cor diferente para distinguir entre GT e tarefas. Os grupos de tarefas a incluir no cronograma tem de corresponder aos grupos de tarefas indicados na secção 3 da PARTE 1 do formulário.
Substituir os X pelos anos respectivos


			Ano			20XX																																				20XX																																				20XX																																				20XX


			Mês			1			2			3			4			5			6			7			8			9			10			11			12			1			2			3			4			5			6			7			8			9			10			11			12			1			2			3			4			5			6			7			8			9			10			11			12			1			2			3			4			5			6			7			8			9			10			11			12


			G.T.1


			T.1


			T.2


			T.3


			T.4


			G.T.2


			T.1


			T.2


			T.3


			T.4


			G.T.3


			T.1


			T.2


			T.3


			T.4


			G.T.N


			T.1


			T.2


			T.3


			T.4


			Deve acrescentar tantas linhas quantas as necessárias para completar os grupos de tarefas e as tarefas inscritas no projecto, de acordo com a secção 3 da PARTE 1 do formulário.
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GUIA DE ACESSO À APLICAÇÃO 


DO PROGRAMA SUDOE
PREENCHIMENTO DO 
PLANO FINANCEIRO 


DO PROJECTO







Esta apresentação PowerPoint explica o método a seguir para o 
preenchimento do plano financeiro do V. projecto. 


É imperativo seguir as 3 etapas na ordem em que são apresentadas, 
de modo a que as informações sejam registadas correctamente, a 
saber: 


1ª estapa: preenchimento do calendário e do cronograma 
2ª etapa: preenchimento da contrapartida nacional e das outras


fontes de financiamento
3ª etapa: preenchimento do plano financeiro.







Alguns conselhos antes de começar


Como para qualquer programa informático, poderão ocorrer problemas 
técnicos. 


Esta aplicação informática, desenvolvida “à medida” das necessidades do 
programa, foi sujeita a numerosos testes antes de ser colocada à disposição
dos diferentes utilizadores. No caso de encontrar alguma dificuldade, não
hesite em contactar o STC SUDOE. 


Todavia, embora possa utilizar a aplicação informática a partir de qualquer
navegador, recomendamos o acesso através do Internet Explorer para 
minimizar os riscos de erros. 


Passemos então ao desenvolvimento da matéria…







1ª etapa: preencher o calendário e o cronograma







Entrar na página inicial do formulário de candidatura







No menu à esquerda, encontram-se as diferentes 
secções do formulário. Estão visíveis três novas 
partes relativas ao plano financeiro: 


Calendário
Comparticipação nacional e outro financiamento
Outros financiamentos


Para preencher o plano financeiro, é imperativo 
começar por indicar o calendário do projecto. 







Nesta parte, devem inserir-se as datas de início e conlusão da 
fase de preparação e da fase de execução do projecto. Estas 
informações figuram na secção 7 do ficheiro Excel. 
Uma vez indicadas as datas, não se esqueça de guardar a 
informação clicando em “guardar”. 







Sob o quadro precedente, encontram-se as opções para introduzir o 
cronograma do projecto (secção 7). 


Todos os grupos de tarefas do projecto estão aqui listados. Deverá
introduzir-se a duração da execução de cada uma clicando sobre o lápis
amarelo. 







Para o grupo de tarefas seleccionado, encontra-se a lista dos 
beneficiários que participarão no desenvolvimento das acções (em
conformidade com o que tiver sido indicado na parte “grupo de tarefas”. 







Para completar o cronograma, clicar no quadrado “Não” correspondente
a um determinado ano e acção, de modo a que este apareça marcado 
como “Sim”. 


Quando o estado do quadrado muda, este surge em cor-de-laranja, 
devendo em seguida clicar-se sobre a palavra “Meses” para seleccionar 
os meses de actividade. 


Deverá repetir-se esta acção para todos os beneficiários participando no 
grupo de tarefas e nas acções previstas. 







Tendo seleccionado « meses », aparecerão os 12 meses do ano, dos 
quais deverão ser seleccionados unicamente aqueles durante os quais se 
desenvolverão as acções. 


Não esquecer de gravar as informações uma vez terminada a selecção. 







Uma vez preenchido o cronograma por grupo de tarefas e por parceiro, os anos 
para os quais estejam acções previstas estarão marcados a cor-de-laranja. 


É indispensável que o cronograma esteja conforme com o previsto no resto do 
formulário de candidatura (Grupo de Tarefas, acções e plano financeiro) dado que 
o preenchimento do plano financeiro depende directamente desta fase de 
preenchimento do cronograma. 


Com efeito, em caso de esquecimento de um ano de actividade por parte de um
dos beneficiários, será impossível, de seguida, preencher as informações que lhe
respeitem ao nível do plano financeiro. Evidentemente, enquanto o formulário de 
candidatura não for enviado, será possível corrigir qualquer falha. 







Em qualquer momento é possível gerar o ficheiro de impressão do 
cronograma para verificar as informações. Para tal, basta clicar sobre 
“imprimir a versão Calendário” que figura nas opções da secção
“calendário”. A partir daí um ficheiro Excel é automaticamente gerado. 


Poderá também guardar este ficheiro no disco rígido. 







Como poderá constatar, o ficheiro gerado é
idêntico ao que figurava no ficheiro Excel. 







A duração dos grupos de tarefas e do conjunto das 
acções previstas surge a vermelho. 


Atenção! 


Se verificar um erro no calendário ou no cronograma, deverá corrigi-lo a 
partir da aplicação informática e não a partir do ficheiro Excel gerado. Caso 
contrário, as correcções não serão inseridas no formulário de candidatura. 







2ª etapa: preenchimento da contrapartida nacional e 
outras fontes de financiamento (despesas não
subvencionadas)







Clicando em “comparticipação nacional e outros financiamentos”, acede-
se aos quadros financeiros relativos a estes dois elementos. 
Deve seleccionar-se um beneficiário e preencher as informações que lhe
digam respeito. 







A indicação da contrapartida nacional deve ser realizada segundo as 
diferentes fontes de financiamento propostas no quadro. 
Adicionalmente, devem figurar igualmente neste quadro as despesas não
subvencionadas, a cargo dos parceiros associados, por exemplo, e que 
serão incluídas no plano financeiro do programa (custo total do projecto). 


Após o preenchimento de um quadro por beneficiário (e eventualmente 
parceiro associado), o plano financeiro poderá então ser preenchido. 







3ª etapa: preenchimento do plano financeiro







Uma vez registado o calendário, deverá inserir as 
informações do plano financeiro clicando sobre o 
menu reservado a esse efeito. 







A folha 6.7 do ficheiro Excel, “justificação”, detalhando o 
conjunto das despesas previstas para a globalidade do 
partenariado deverá ser inserida no formato Excel na parte 
prevista para esse efeito. 


De seguida, para preencher as informações financeiras de 
cada Grupo de Tarefas, basta seleccionar o GT pretendido 
clicando sobre o lápis amarelo. 







Na janela seguinte, aparecerá um menu onde figura o 
conjunto dos beneficiários do projecto. Seleccionar um
beneficiário e clicar sobre “guardar”. 







Uma vez escolhido o GT para um beneficiário preciso, deverá preencher-se 
o quadro com as despesas previstas (montante total elegível) por ano e por 
tipo de despesa. 







Não esqueça de guardar as informações clicando no botão “guardar” no 
fundo da página. 







Deverá proceder-se da mesma forma para todos os beneficiários. É
possível aceder à lista de beneficiários a partir do menu “parceiro”. 







Para ter uma vista de conjunto do plano financeiro, é possível gerar um
ficheiro Excel clicando em “imprimir a versão PLANO FINANCEIRO”. 







Poderá abrir o ficheiro Excel ou guardá-lo no disco rígido. 


Atenção: qualquer correcção deve ser introduzida via aplicação informática 
e não sobre o ficheiro Excel directamente dado que, nesse caso, as 
modificações não serão registadas. 







O ficheiro Excel gerado pela aplicação informática é similar ao ficheiro
inicialmente concebido. 
Os diferentes quadros financeiros são distribuídos pelas diferentes folhas. 
De novo, aparecem apenas os quadros relativos à contrapartida nacional 
de cada beneficiário e as outras fontes de financiamento (PF7) bem como o 
recapitulativo das contrapartidas nacionais e das outras fontes de 
financiamento do projecto (PF8). 
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A fim de poder imprimir os quadros, é preferível gravar o ficheiro gerado,  
abrindo depois esse ficheiro Excel e configurando a página para impressão. 


Atenção! 


Lembramos que nenhuma modificação ao plano financeiro deve ser feita no 
ficheiro Excel gerado mas apenas na aplicação informática. 







Esperamos que estes diapositivos permitam preencher sem
grande dificuldade o plano financeiro do projecto. 


O STC SUDOE está à disposição para prestar qualquer ajuda
sobre esta matéria. 
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INTRODUÇÃO 
Em primeiro lugar, deve-se ter em consideração que, embora os campos de 
informação que se solicitam sejam os mesmos que aparecem no formulário de 
candidatura parte 01 (arquivo Word), o modo de apresentação da informação e a 
forma de introdução dos dados sofrem alterações face à sequência estabelecida 
no documento referido anteriormente. 
 
Esta nova lógica obedece à necessidade de evitar a introdução das mesmas 
informações em diversas ocasiões. Assim, uma vez introduzida a informação, esta 
reproduz-se automaticamente nas demais secções do formulário em que seja 
requerida, incluindo nas versões em outros idiomas quando se trate de nomes, 
endereços e algarismos. 


 


 


1. ALTERAÇÕES SIGNIFICATIVAS NA APRESENTAÇÃO DA INFORMAÇÃO 
As principais alterações relativamente à configuração inicial (arquivo Word) são as 
seguintes: 


 Existe uma nova ordenação e apresentação das secções do formulário 
Word. 


 Em primeiro lugar introduz-se a informação relativa à parceria (pontos 5.3, 
5.4 e 5.5 do formulário de candidatura parte 01 arquivo Word) com o objectivo 
de reproduzir esta informação, em forma de listagem, noutros pontos do 
formulário, tais como os GT; 


 Nos GT aparece um novo GT.0 “Preparação”. Para preencher este campo 
pode servir-se da informação inserida no ponto 6.7 relativo às “Despesas com 
a preparação do projecto”; 
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 As tarefas de cada GT não se descrevem dentro de cada GT mas sim na 
opção “Tarefas” disponível à direita dos mesmos. 


 Os indicadores desaparecem ao nível de GT e são formulados apenas para o 
conjunto do projecto, num campo independente. 


 A secção 1.2 é gerada automaticamente pela aplicação e irá aparecer 
unicamente na versão impressa. 


 Na secção 3.1 disponibiliza-se a possibilidade de anexar um diagrama de 
apresentação dos GT. 
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 O formulário parte 02 (arquivo Excel que compreende as secções 6 e 7 
relativas ao plano financeiro, ao calendário e ao cronograma) anexa-se na 
parte denominada “FORMULÁRIO DE CANDIDATURA PARTE 02”.  


O formulário Excel poderá ser entregue apenas no idioma do chefe de fila, ou seja do 
beneficiário principal.  
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2. INSTRUÇÕES GERAIS 
Uma vez preenchida a parte “Dados gerais do projecto”, poderá aceder ao menu 
principal da aplicação que aparecerá na margem esquerda do ecrã. 


 


 


 
 


 Por baixo do menu da aplicação aparecem as opções ”VALIDAR”·e “ENVIAR”. 
Uma vez preenchido o formulário na sua totalidade, proceder-se-á à validação 
do mesmo. Esta opção tem por objectivo verificar se o conjunto dos campos 
obrigatórios foi preenchido. Caso não o tenham sido, serão enumerados os 
dados que faltam. 


 Se todas as secções do formulário tiverem sido preenchidas e o formulário 
tiver sido validado, procede-se ao envio telemático do mesmo ao STC clicando 
na opção ”ENVIAR”. Uma vez enviado o formulário, não se poderão fazer 
modificações no mesmo.  
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 Os campos assinalados com um * são de preenchimento obrigatório e os 
que se assinalam com ** são obrigatórios unicamente para a validação e 
envio do formulário, ou seja, mesmo não tendo sido preenchidos permite-se 
a gravação da informação introduzida e a continuação do preenchimento dos 
restantes campos. Assim, se algum dos campos assinalados com um * ou ** 
não puder ser preenchido deve-se introduzir um “-“ que indicará que a 
informação requerida neste campo não é relevante. 


 
 


 No final de cada uma das partes que compõem a aplicação informática, 
aparecem as opções “GUARDAR” e “CANCELAR”. A opção “GUARDAR” 
permite gravar a informação introduzida até esse momento. Esta opção 
apenas será permitida quando tiverem sido preenchidos todos os campos de 
preenchimento obrigatório (*). A opção “CANCELAR” permite eliminar a 
informação que tenha sido introduzida e que tivesse sido anteriormente 
guardada. 


 Os campos estão limitados pelo número de caracteres (incluindo espaços) 
indicados no formulário parte 01. 
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3. PARCERIA 
Acede-se a esta secção clicando em “PARCERIA” no menu principal. De seguida 
abre-se uma nova janela. 


Recordamos que a parceria deve ser preenchida antes das outras partes do 
formulário. 


 


 Adicionar parceiros 
Para adicionar parceiros, clique sobre esta opção e aparecerá uma nova janela para 
introduzir a informação requerida. 
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 Introduzir os dados de cada um dos parceiros 
Na identificação do parceiro, aparecerá uma lista, para seleccionar o tipo de parceiro 
correspondente a cada entidade, ou seja, beneficiário principal (chefe de fila), outros 
beneficiários ou outros parceiros associados.  


 


 
 


De seguida deve introduzir a informação e os dados em todos os campos.  


Convém ter presente que alguns dos campos não estão activados (ou seja, não 
permitem a introdução de dados) para os outros beneficiários nem para os outros 
parceiros associados uma vez que esta informação não é requerida para estes 
parceiros, tal como constava no formulário de candidatura parte 01 (arquivo Word). 
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 Guardar os dados introduzidos de cada um dos parceiros 
Uma vez introduzidos os dados, clica-se sobre a opção “GUARDAR” para gravar essa 
informação. 


 


 
 


 Apagar os dados introduzidos de cada um dos parceiros 
No caso de ser necessário apagar a informação introduzida para alguns dos parceiros, 
clica-se sobre a opção “CANCELAR”. 
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 Alterar os dados de parceiros introduzidos anteriormente 
Para alterar os dados introduzidos na ficha de parceiro, depois de esta ter sido criada, 
clica-se sobre a opção “Editar” que aparece no lado direito da lista dos parceiros do 
projecto. 


 


 
 


 Eliminar um parceiro introduzido anteriormente 
Clica-se sobre a opção “Eliminar” e o parceiro é eliminado automaticamente. 
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4. GRUPOS DE TAREFAS 
O preenchimento deste ponto do formulário segue a lógica do ponto anterior. Clique no 
menu principal em “GRUPOS DE TAREFAS” e abrir-se-á uma nova janela. 


 


 
 


 


Como se pode comprovar pela imagem anterior, aparecem já pré-definidos os GT 
transversais ao projecto, ou seja, o GT.0 Preparação, o GT.1 Coordenação e gestão 
do projecto, o GT. Acompanhamento e avaliação do projecto que será sempre o 
penúltimo GT e, por fim, o GT Publicidade, informação e capitalização em último lugar. 


 


 Preenchimento dos GT transversais ao projecto 
Para preencher os campos dos GT transversais, selecciona-se a opção “EDITAR” e, 
de seguida, entra-se na ficha do mesmo.  
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 Preenchimento dos GT específicos ao projecto 
Para adicionar GT específicos, ou seja, aqueles que não são transversais ao conjunto 
dos projectos, selecciona-se a opção “Criar um novo Grupo de Tarefas” e, 
automaticamente, será criado um novo GT. 


 


 
 


A partir deste ponto procede-se de forma igual aos restantes GT transversais, clica-
se na opção “EDITAR” e abre-se uma nova janela. Escreve-se o nome específico do 
GT e seleccionam-se nas listas apresentadas os parceiros participantes nesse GT e a 
área geográfica. De seguida, introduz-se a restante informação necessária, tal como 
nos pontos anteriores. 
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De forma idêntica ao que se passa com as fichas da parceria, ao terminar a introdução 
da informação de cada GT deve “GUARDAR” para que a informação introduzida não 
se perca e fique gravada. 
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 Eliminar GT 
Se desejar eliminar algum dos GT deverá seleccionar a opção “ELIMINAR”. Apenas é 
permitido eliminar os GT específicos. No caso dos GT transversais, apenas se poderá 
apagar a informação introduzida nesses GT através da opção “CANCELAR”.  


 


 
 


 


 Alterar a ordem dos GT 
À direita da opção “ELIMINAR”, encontram-se também umas setas que permitem 
alterar a ordem dos GT. 


 


 Preenchimento de cada uma das tarefas dos GT 
As tarefas, tal como foi referido anteriormente, preenchem-se nas opções elaboradas 
para esse efeito. Assim, deverá clicar na opção “Tarefas” que aparece à direita de 
cada um dos GT e que abrirá uma nova janela. 
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No quadro de descrição da tarefa indica-se o nome da tarefa e de seguida dá-se uma 
breve explicação da mesma. Uma vez completada a inserção da informação para a 
primeira tarefa deverá clicar em “GUARDAR” e de seguida deverá prosseguir 
adicionando tantas novas tarefas  quantas as que estão previstas para esse GT. 
Dispõe igualmente da opção “Eliminar” e de umas setas para alterar a ordem das 
tarefas. 
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5. INDICADORES 
Em relação aos indicadores procede-se de forma similar.  


 


 Adicionar um indicador obrigatório 
Clica-se sobre a opção “Adicionar um indicador”, e selecciona-se os indicadores 
pretendidos a partir da lista apresentada, atribui-se-lhe um valor objectivo e indica-se 
a unidade de medida respectiva.  


De imediato deverá seleccionar a opção “GUARDAR”, pois caso contrário perderá a 
informação introduzida. Deve proceder de igual modo para cada um dos indicadores 
seleccionados. 


 


 
 


 Adicionar um indicador próprio 
Se desejar adicionar um indicador que não aparece na lista, clique na opção 
“Adicionar um indicador próprio” e escreva o nome do indicador próprio criado, 
assinalando o valor objectivo e a respectiva unidade de medida. A seguir à criação de 
cada indicador deve “GUARDAR”. 


 


 Eliminar um indicador próprio 
Nesta parte encontra-se também disponível a opção “Eliminar” para o caso em que 
deseje apagar algum dos indicadores introduzidos, tanto indicadores próprios como 
indicadores estabelecidos pelo Programa. 
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6. SECÇÃO 1 A SECÇÃO 5 
A introdução da informação em todas as secções (1, 2, 3, 4 e 5) é muito similar. Ao 
clicar numa secção do menu principal, abrir-se-á a janela correspondente e 
aparecerão os campos para introduzir os dados. Uma vez preenchidos todos os 
campos de uma secção (ou alguns deles) procederemos à gravação da informação 
introduzida clicando sobre a opção “GUARDAR”. Procedimento idêntico deverá ser 
utilizado para as restantes secções. 
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 Ponto 3.1 “Estratégia do projecto” 
De destacar na Secção 3, o ponto 3.1 no qual se aconselha a descrever os GT e as 
relações entre eles através de um diagrama uma vez que no campo habilitado para 
introduzir o texto não é possível inserir um diagrama. Por esse motivo, disponibilizou-
se uma nova opção denominada “Anexo 5. Diagrama Estratégia” que lhe permitirá 
inserir o diagrama como arquivo anexado.  
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 Anexar arquivo 
Para anexar o diagrama clique na opção activada para esse efeito e aparecerá uma 
nova janela. 


 


 
 


Em seguida, o procedimento é muito semelhante à acção de anexar um arquivo num 
e-mail. Clica-se sobre a opção “Examinar” para procurar o arquivo que deseja anexar. 
Uma vez identificado e encontrado o arquivo, clica-se na opção “GUARDAR”. 


 


Os ficheiros anexados aparecerão na parte superior em cor azul. 
 


 
 


 


 Eliminar um arquivo anexado 
A única forma de eliminar um arquivo anexado é substituindo-o por outro, ou seja, 
anexando um novo arquivo que substitua o anterior. 
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7. FORMULÁRIO PARTE 02 
No menu principal do formulário electrónico (à esquerda), há um campo denominado 
“Formulário de candidatura parte 02”. Ao clicar sobre esta opção abre-se uma nova 
janela que permitirá anexar o formulário parte 02 (arquivo Excel). Caso não tenha 
descarregado o arquivo Excel da página na internet, esta janela permite-lhe proceder 
ao seu download através da opção “Modelo seguinte”. 


 


 
 


 


Para anexar o arquivo Excel procede-se de forma idêntica ao ponto anterior. 
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8. ANEXOS 
8.1 Anexo 1: Lista de controlo 
A presente convocatória de projectos desenvolve-se em duas fases. Por isso, na 
primeira fase, não se solicitará a totalidade dos documentos anexos. Assim, na 
primeira fase, e tanto na versão electrónica do formulário como na versão em papel 
apenas são solicitadas as cartas de compromisso e a declaração de compromisso.  


Uma vez preenchido o formulário, deverá indicar na lista de controlo, com um , quais 
são os documentos que se enviam. 


 


 
 


Apenas os documentos referidos anteriormente se encontram activados. 
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8.2. Declaração de compromisso 
O modelo para a declaração de compromisso, pode ser descarregado clicando na 
opção “Modelo seguinte” na janela do anexo 2. Este modelo é o mesmo que aparece 
no arquivo Word do formulário de candidatura (parte 01, anexo 2). 


 


 
 


Uma vez assinada, datada e carimbada, a declaração terá de ser digitalizada e 
guardada num ficheiro PDF. De seguida, clica-se na opção “Examinar” e procura-se o 
arquivo no disco do computador. Uma vez encontrado, clica-se sobre a opção 
“Guardar”. 


 


8.3. Cartas de compromisso 
Para anexar as cartas de compromisso procede-se da mesma forma que no ponto 
anterior com a declaração de compromisso e com o Formulário parte 02, podendo 
também descarregar o modelo na opção “Modelo seguinte”. 
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O nome dos ficheiros de cada uma das cartas de compromisso deve seguir a seguinte 
configuração:  


01_beneficiário_principal_nomedaentidade 
02_outros_beneficiários_nomedaentidade 


 


8.4. Outros documentos anexos 
O ponto Anexo 4: outros documentos anexos não deve ser utilizado para anexar 
memórias técnicas e descritivas do projecto. A formulação e explicação do projecto 
devem estar contidas unicamente nos campos do formulário habilitados para esse 
efeito. 


Poderá utilizar este ponto para anexar, por exemplo, as cartas de apoio dos parceiros 
associados, nos casos em que essas cartas existam (não são obrigatórias). 
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9. AS TRADUÇÕES 
Para introduzir os textos nas outras versões linguísticas do formulário, apenas terá de 
clicar na bandeira do idioma do país pretendido. De seguida, aparecerá o menu no 
idioma seleccionado. 


 


 
 


Toda a informação que não seja considerada texto, como valores e nomes (que não 
necessitam tradução) será preenchida automaticamente em todas as versões sem 
necessidade de introduzir novamente esta informação. Apenas deve introduzir os 
textos que necessitam tradução. 
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10. VALIDAÇÃO E ENVIO DA CANDIDATURA 
Quando o formulário de candidatura tiver sido preenchido na sua totalidade, tiverem 
sido anexados os documentos solicitados e tiverem sido introduzidas as traduções, 
pode-se proceder à sua validação e envio. 


Para enviar o formulário de candidatura, primeiramente deve-se “VALIDAR” com o 
objectivo de assegurar-se que toda a informação solicitada foi inserida. No caso de 
existirem campos vazios, será gerada uma nova janela de aviso indicando a 
informação em falta. 


 


 
 


Nos casos em que apareçam este tipo de avisos, deve-se rever as partes ou pontos 
indicados e proceder à introdução ou correcção dos dados solicitados. 


Só depois de validar o formulário, poderá realizar o seu envio clicando na opção 
“ENVIAR”. De seguida, aparecerá uma janela de texto na qual se pergunta se deseja 
enviar o formulário avisando que, uma vez enviado, não poderá introduzir mais 
nenhuma alteração. Se clicar sobre a opção “ACEITAR” o formulário será enviado 
electronicamente. 


Uma confirmação do envio e da recepção do formulário será enviada aos promotores 
através de um e-mail. 
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11. IMPRESSÃO E ENVIO DO FORMULÁRIO EM SUPORTE PAPEL 
O envio do formulário de candidatura em suporte papel será realizado através da 
impressão do formulário electrónico. No final do menu principal (à esquerda) existe a 
opção “IMPRIMIR” para cada uma das versões linguísticas nas quais o projecto é 
apresentado. Basta clicar sobre estas opções para imprimir o formulário de 
candidatura no idioma do chefe de fila e as traduções nos idiomas dos restantes 
beneficiários. 


 


 
 


A versão impressa que resulta desta opção é apresentada no mesmo formato do 
formulário parte 01 (arquivo Word). 


 Versão impressa do formulário de candidatura prévia ao seu envio 
Os formulários de candidatura que não tenham sido validados nem enviados, 
apresentarão na sua versão impressa a palavra RASCUNHO em todas as páginas, 
indicando que esta versão não é ainda a a versão final do formulário. 


 Impressão dos documentos anexos 
Todos os documentos que tenham sido anexados por via electrónica têm de ser 
impressos à parte (incluindo o formulário de candidatura parte 02) e anexados à 
versão impressa do formulário de candidatura obtida a partir da aplicação informática. 


 


Esperamos que este guia tenha sido útil e os ajude no preenchimento do formulário 
electrónico. De qualquer forma, se no processo de preenchimento encontrar algum 
problema, não hesite em contactar-nos. 
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I. INTRODUÇÃO E OBJECTIVOS GERAIS DO GUIA 
O presente guia é um instrumento básico destinado a informar e ajudar os promotores de 
projectos do Programa de Cooperação Territorial Espaço Sudoeste Europeu (doravante 
designado por PO SUDOE), constituindo tanto uma ferramenta de ajuda metodológica e 
prática como um meio eficaz de informação. 


Em termos mais concretos, os objectivos do mesmo são os seguintes: 


• Permitir aos promotores de projectos orientar-se entre as diferentes prioridades do 
PO SUDOE, tendo em conta a lógica e os objectivos do PO, 


• Definir quem são considerados potenciais promotores de projectos e que tipos de 
projectos são elegíveis em conformidade com o PO SUDOE, 


• Proporcionar indicações práticas aos promotores de projectos para preparar uma 
candidatura de projecto, 


• Orientar os promotores de projectos na elaboração do plano financeiro, 


• Dar transparência aos procedimentos que se seguirão na avaliação das 
candidaturas e 


• Responder às perguntas mais frequentes dos promotores de projectos. 


Com o objectivo de elaborar uma apresentação correcta do projecto, solicitamos que as 
indicações contidas neste guia sejam lidas atentamente. Este último, juntamente com o 
formulário de candidatura, assim como toda a informação complementar sobre o PO e as 
condições de apresentação de projectos, encontram-se na página Web do Programa: 
www.interreg-sudoe.eu, e podem igualmente ser solicitados ao Secretariado Técnico 
Conjunto do Programa (stcsudoe@interreg-sudoe.eu). 


A estrutura do Guia divide-se em 7 grandes capítulos. No capítulo 2 faz-se uma breve 
apresentação do PO SUDOE que inclui a área geográfica do espaço SUDOE, os 
objectivos e as prioridades do programa. No terceiro capítulo indicam-se os documentos e 
ferramentas postas à disposição do promotor de projectos para a montagem dos mesmos 
assim como o tipo de projecto que se procura neste programa. O capítulo seguinte indica 
os potenciais beneficiários do PO SUDOE, explicando a composição da parceria e o 
estabelecimento dos mesmos. No capítulo 5 aborda-se o processo de apresentação e 
selecção de projectos, explicando de forma pormenorizada ambos os procedimentos. O 
capítulo 6 aborda as condições e normas gerais de elegibilidade assim como a tipologia de 
despesas elegíveis. E finalmente, no capítulo 7, introduzem-se alguns aspectos relativos à 
implementação de projectos transnacionais ao abrigo do PO SUDOE que devem ser 
levados em linha de conta na apresentação das candidaturas de projectos 


Para informação mais detalhada, deve recorrer aos documentos de referência do PO 
SUDOE compilados no ponto 3.1. 


Em complemento, o STC porá à disposição dos beneficiários de projectos seleccionados 
um guia de gestão de projectos transnacionais no qual se discriminarão com mais 
pormenor todos os aspectos relativos à gestão efectiva de um projecto com estas 
características. Serão ainda organizadas jornadas de informação para estes beneficiários 
em matéria de gestão de projectos. 
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2. PROGRAMA DE COOPERAÇÃO TERRITORIAL “ESPAÇO SUDOESTE 
EUROPEU” 


2.1. VISÃO GLOBAL DO PROGRAMA 


Na nova etapa de programação 2007-2013, a ajuda no contexto da política de coesão fica 
limitada ao Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER), ao Fundo Social 
Europeu (FSE) e ao Fundo de Coesão. Com o objectivo de aumentar o valor acrescentado 
desta política, os seus objectivos foram redefinidos da seguinte forma: 


- Convergência. 


- Competitividade Regional e Emprego. 


- Cooperação Territorial Europeia. 


O objectivo de «cooperação territorial europeia» por seu lado, pretende atingir um objectivo 
triplo: 


- Intensificar a cooperação transfronteiriça através de iniciativas locais e regionais 
conjuntas. 


- Fortalecer a cooperação transnacional por meio de actuações direccionadas à 
obtenção um desenvolvimento regional integrado e ligado às prioridades da 
Comunidade. 


- Fortalecer a cooperação inter-regional e o intercâmbio de experiências no nível 
territorial apropriado. 


O PO SUDOE 2007-2013, enquadra-se no âmbito transnacional do objectivo da 
Cooperação Territorial Europeia. Foi aprovado pela Decisão da Comissão Europeia C 
(2007) 4347, de 26 de Setembro de 2007.  


 


2.2. ÁREA GEOGRÁFICA DO PROGRAMA 


As regiões do espaço de Cooperação Transnacional do Sudoeste Europeu abarcam cerca 
de 770.120 km2 (cerca de 18,2% do total da UE-27) com uma população total de 61,3 
milhões de habitantes (cerca de 12,4% do total da UE-27).  


O espaço transnacional SUDOE é constituído por regiões que pertencem a quatro 
Estados: Espanha, Portugal, França e Reino Unido. 


De acordo com o anexo II da Decisão da Comissão de 31 de Outubro de 2006, a área 
geográfica do Espaço SUDOE é composta pelas seguintes regiões NUTS II: 


 
Países Regiões e cidades autónomas 


Espanha 
Galicia, Asturias, Cantabria, País Vasco, Navarra, Aragón, 
Cataluña, Castilla y León, La Rioja, Madrid, Extremadura, Castilla-
La Mancha, Comunidad Valenciana, Murcia, Andalucía, Baleares, 
Ceuta e Melilla. 


França Aquitaine, Auvergne, Languedoc-Roussillon, Limousin, Midi-
Pyrénées e Poitou-Charentes. 


Portugal Norte, Centro, Lisboa, Alentejo e Algarve. 


Reino Unido Gibraltar. 
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Ilustração 1. Mapa do espaço geográfico Sudoeste Europeu 2007-2013 


 
 


2.3. OBJECTIVOS DO PROGRAMA OPERACIONAL SUDOE 2007-2013 


A estratégia do PO SUDOE responde às necessidades e questões colocadas no 
diagnóstico socioeconómico, territorial e da cooperação presente no PO SUDOE com o 
objectivo de reforçar os domínios em que o espaço SUDOE tem vantagens e 
oportunidades e minimizar os outros aspectos que implicam debilidades e ameaças para a 
sua área territorial. 


Em complemento, enquadra-se também com os objectivos estabelecidos na Estratégia 
renovada de Lisboa de crescimento económico baseado no conhecimento e na inovação, 
mais postos de trabalho e de melhor qualidade e numa melhor gestão assim como na 
Estratégia de Gotemburgo em matéria de desenvolvimento sustentável e de protecção do 
meio ambiente. 


A estratégia do PO SUDOE apresenta uma lógica vertical, que parte de um objectivo final, 
na qual define a perspectiva a partir da qual devem realizar-se as intervenções do 
Programa. Em complemento, o sucesso desta meta de grande alcance concretiza-se numa 
série de objectivos intermédios que definem a forma de atingir o referido fim. 







 


 7


 


OBJECTIVO FINAL 


Consolidar o espaço SUDOE como um espaço de cooperação territorial nos domínios da 
competitividade e da inovação, do meio ambiente, do desenvolvimento sustentável e do 
ordenamento territorial, que contribua para assegurar uma integração harmoniosa e 
equilibrada das suas regiões, no âmbito dos objectivos de coesão económica e social da 
União Europeia. 


OBJECTIVOS INTERMÉDIOS: 


1. Desenvolver investigações de tipo tecnológico e experiências-piloto com elevado potencial de 
transmissibilidade dos resultados. 


2. Configurar redes estáveis no âmbito do SUDOE para a produção, intercâmbio e transferência de 
inovações e de novos conhecimentos. 


3. Reforçar a competitividade e a capacidade de inovação nos segmentos de maior interesse da 
economia do SUDOE. 


4. Preservar, conservar e melhorar o valor patrimonial dos espaços e dos recursos naturais. 


5. Melhorar a gestão dos recursos naturais, particularmente, fomentando a eficiência energética e a 
utilização sustentável dos recursos hídricos. 


6. Impulsionar estratégias de cooperação conjuntas no sentido da prevenção de riscos naturais e, 
particularmente, do risco de incêndios, de inundações, de carácter sísmico, de desflorestação, 
de desertificação ou de contaminação, entre outros possíveis. 


7. Integrar a multi-modalidade no transporte e a interligação das redes numa óptica transnacional. 


8. Promover condições de igualdade territorial no acesso às infraestruturas de comunicação, à 
sociedade de informação e ao conhecimento. 


9. Aproveitar as sinergias das zonas urbanas e rurais para impulsionar o desenvolvimento 
sustentável do SUDOE, através da associação de recursos e conhecimentos. 


10.  Aumentar o dinamismo socioeconómico dos municípios e regiões do SUDOE através da sua 
inclusão em redes de cooperação. 


11. Valorizar o património cultural com interesse transnacional e a identidade do espaço do SUDOE. 
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2.4. PRIORIDADES ESTRATÉGICAS DO PROGRAMA OPERACIONAL SUDOE 2007-
2013 
 


O PO SUDOE articula-se em torno das seguintes prioridades ou eixos: 


I. Promoção da inovação e constituição de redes estáveis de cooperação em 
matéria tecnológica:  


- Investigações de tipo tecnológico e experiências piloto com elevado potencial para 
a transmissibilidade dos seus resultados; 


- Redes estáveis no âmbito do SUDOE para a criação, intercâmbio e transferência 
de inovações e de novos conhecimentos; 


- Reforçar a competitividade e a capacidade de inovação. 


II. Melhora da sustentabilidade para a protecção e conservação do ambiente 
e envolvente natural do SUDOE: 


- Preservação, conservação e melhora do valor patrimonial dos espaços e dos 
recursos naturais; 


- Gestão dos recursos naturais, eficiência energética e utilização sustentável dos 
recursos hídricos; 


- Estratégias de cooperação conjuntas a favor da prevenção de riscos naturais, do 
risco de incêndios, de inundações, de carácter sísmico, de desflorestação, de 
desertificação ou de contaminação, entre outros possíveis. 


III. Integração harmoniosa do espaço do SUDOE e melhoria da acessibilidade 
a redes informação 


- Multi-modalidade e interconectividade 


- Acesso a infraestruturas de comunicação, à sociedade de informação e ao 
conhecimento. 


IV. Impulso do desenvolvimento urbano sustentável aproveitando os efeitos 
positivos da cooperação transnacional: 


- Sinergias entre zonas rurais/zonas urbanas 


- Dinamização dos municípios e regiões do SUDOE 


- Valorização do património cultural com interesse transnacional e a identidade do 
espaço do SUDOE. 
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2.5. ESTRUTURAS DE GESTÃO DO PROGRAMA 


A estrutura de gestão do Programa, incumbida do acompanhamento e da gestão do 
mesmo, conforme pormenorizado no capítulo 8 do PO SUDOE é composta por: 


ORGÃO Responsabilidades e funções 


Comité de Acompanhamento 


Assegura a eficácia e a qualidade da entrada em 
funcionamento da execução do Programa 
Operacional. Aprova também os critérios de selecção 
de projectos e a abertura de convocatórias de 
projectos. 


Comité de Programação 


Entre outras funções, é o responsável pela selecção e 
aprovação das ajudas aos projectos. Decide também 
sobre as alterações aos projectos, uma vez 
aprovados. 


Autoridade de Gestão 
(Dirección General de Economía 
de la Consejería de Economía y 
Hacienda del Gobierno de 
Cantabria) 


É responsável pela eficácia e regularidade da gestão. 
Conduz os trabalhos do comité de acompanhamento. 
É responsável pela implementação das decisões 
adoptadas no âmbito do programa.  


Autoridade de Certificação 
(Dirección General de Fondos 
Comunitarios del Ministerio de 
Economía y Hacienda del Estado 
español) 


Está encarregue de certificar as despesas à 
Comissão e de pagar, de acordo com as instruções 
da Autoridade de Gestão, aos beneficiários finais dos 
projectos. 


Autoridade de Auditoria 
(Intervención General de la 
Administración del Estado del 
Ministerio de Economía y 
Hacienda del Estado español) 


Exerce a presidência do grupo de Controlo Financeiro 
que se constitua para o efeito. Conforme o seu 
próprio nome indica, é responsável por realizar as 
auditorias de todos os órgãos que intervêm no 
Programa, e por propor as medidas correctivas 
necessárias em caso de irregularidades. 


Correspondentes Nacionais 
(CN) 


Os CN têm uma função de animação e de 
coordenação da implementação do Programa em 
colaboração com a AUG e o STC. Os CN entre outras 
funções confirmam a consistência das contrapartidas 
nacionais e a compatibilidade dos projectos com as 
políticas nacionais e regionais antes de avaliar os 
projectos. Validam as despesas dos parceiros de 
acordo com os Regulamentos comunitários e as 
normativas nacionais. 


Secretariado Técnico Conjunto 


Entre as funções atribuídas, promove e divulga o 
Programa, assegura o processo de abertura da 
convocatória, a recepção, verificação e instrução 
técnica dos projectos em colaboração com os CN e 
prepara os documentos que suportam a tomada de 
decisão do Comité de Programação. Acompanha a 
execução dos projectos, verifica os pedidos de 
pagamento enviados pelo beneficiário principal, 
validados pelos Estados membros e centraliza a 
informação sobre a execução física e financeira do 
Programa. 


No anexo I, encontra-se a lista de contactos. 
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2.6. PLANO FINANCEIRO DO PROGRAMA 2007-2013 


Seguidamente indica-se o montante financeiro do PO SUDOE para todo o período 2007-
2013 e para cada Prioridade, desdobrando-se o mesmo e indicando a dotação financeira 
comunitária (ajuda FEDER) e o correspondente financiamento nacional público. 


 


Despesa pública 
PRIORIDADE Total 


% Custo total FEDER Comparticipação 
pública nacional  


Prioridade 1 33,02 43.609.847 32.707.028 10.902.819 


Prioridade 2 23,59 31.149.891 23.362.163 7.787.728 


Prioridade 3 23,59 31.149.891 23.362.163 7.787.728 


Prioridade 4 14,15 18.689.935 14.017.298 4.672.637 


Prioridade 51 5,65 7.456.075 5.964.808 1.491.267 


TOTAL 100 132.055.638 99.413.459 32.642.179 


Em Euros 


Na ilustração seguinte, observa-se a distribuição financeira por prioridades, sob a forma de 
um gráfico, assinalando também a ajuda FEDER e as contrapartidas públicas nacionais. 


 
 


 


 


                                                           
1 A prioridade 5 é relativa ao reforço da capacidade institucional e aproveitamento da assistência técnica. 
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3. PREPARAÇÃO DOS PROJECTOS 


3.1. DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA E FERRAMENTAS AO DISPOR DO PROMOTOR 
DE PROJECTOS 


Este guia é um dos documentos que compõem o kit de candidatura da convocatória 2008 
do PO SUDOE composto pelos seguintes documentos: 


• Texto da convocatória 2008: notificação pública da abertura do prazo oficial de 
apresentação de candidaturas assim como o desenvolvimento, as condições e as 
diferentes modalidades da mesma. 


• Formulário de candidatura: modelo pré-estabelecido no qual se devem 
apresentar as propostas de projectos. 


• Guia de montagem do projecto: guia direccionado a ajudar os potenciais 
promotores de projectos na preparação e montagem de uma proposta de projecto 
de cooperação transnacional. 


Em complemento ao presente guia, à convocatória e ao formulário de candidatura, o 
promotor de projectos tem à sua disposição através da página (www.interreg-sudoe.eu) um 
conjunto de ferramentas que podem ser de grande utilidade para a preparação e 
apresentação de uma proposta de projecto de cooperação transnacional no âmbito deste 
programa:  


• Bolsa de parceiros 
Na página Web do PO SUDOE criou-se um espaço para a procura de parceiros. Para o 
efeito, os promotores de projectos que desejem procurar parceiros deverão preencher uma 
ficha para esse fim que será publicada posteriormente. 


• Ficha de assistência 
Os potenciais promotores que necessitem de assistência e ajuda relativamente a qualquer 
aspecto ligado à sua proposta do projecto, poderão preencher esta ficha na qual se 
colocarão as questões concretas que desejem apresentar ao Secretariado Técnico 
Conjunto. 


• FAQs 
Será também publicada na página Web, e actualizada regularmente, uma lista com as 
perguntas mais comuns e as correspondentes respostas para consulta por parte dos 
potenciais promotores de projectos. 


Em complemento, poderão também consultar-se através da página Web, os documentos 
de referência do programa: 


• Programa Operacional de Cooperação Territorial “Espaço Sudoeste Europeu 2007-
2013” 


• Avaliação ex-ante do Programa Operacional de Cooperação Territorial “Espaço 
Sudoeste Europeu 2007-2013” 


• Avaliação estratégica ambiental do Programa Operacional de Cooperação 
Territorial “Espaço Sudoeste Europeu 2007-2013” 


• Regulamentação comunitária aplicável à gestão do PO SUDOE (anexo III) 
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3.2. TIPOS DE PROJECTOS 


3.2.1. Projectos estruturantes 


No período de programação 2007-2013, o espaço SUDOE co-financiará projectos de 
cooperação transnacional estruturantes, ou seja, projectos que apresentem uma maior 
dimensão transnacional e com realizações e resultados concretos que tenham um maior 
impacto no conjunto do território. Assim, esta nova geração de projectos não pode estar 
unicamente fundamentada no desenvolvimento de conhecimentos e no intercâmbio de 
experiências entre os parceiros. Os projectos devem ir mais além, de forma a contribuir 
para o alcance dos objectivos estabelecidos no PO SUDOE. 


Assim, no âmbito do PO SUDOE, a nova geração de projectos deve possuir carácter 
estratégico com o objectivo de defender a cooperação transnacional em geral, e a 
cooperação no espaço SUDOE em particular para além de 2013.  


De seguida detalham-se as características daquilo que se entende por projectos 
estruturantes: 


• Que contribuam para a estruturação integrada do território europeu com 
investimentos com alguma dimensão (projectos de relativa envergadura que 
impliquem um maior impacto e efeitos positivos sobre o território, reconhecendo as 
limitações orçamentais existentes). 


• Estratégicos: projectos de investigação, desenvolvimento e inovação, redes de 
excelência, acessibilidade e ordenamento territorial, planificação ambiental conjunta 
ou gestão dos recursos. 


Os projectos que farão parte do PO deverão também permitir aos parceiros do SUDOE 
alcançar três tipos de resultados que, na definição dos mesmos, devem assegurar: 


• Tratamento adequado dos distintos desafios transnacionais identificados no 
diagnóstico socioeconómico e territorial, bem como no diagnóstico da cooperação 
territorial no sudoeste europeu, identificado no PO.  


• Partilha de uma massa crítica de recursos para conseguir em conjunto, o que não 
se poderá conseguir separadamente. 


• Contribuição para a coesão territorial europeia graças a um processo integrado que 
complemente os demais tipos de cooperação transnacional. 


Tudo isto significa que se evitará co-financiar projectos de âmbito exclusivamente local e 
cujos resultados não garantam a sua transferência para outras regiões do SUDOE, em 
particular, para aquelas que têm um menor nível de desenvolvimento. Devem também ser 
evitadas as acções que se baseiem em elementos que não produzam resultados visíveis, 
com o objectivo de maximizar o valor acrescentado comunitário e a eficiência do 
Programa. 
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3.2.1. Domínios prioritários de intervenção do PO SUDOE 
De seguida, indicam-se alguns dos domínios prioritários de intervenção mencionados no 
PO SUDOE. 
 


 
Prioridade: 1. PROMOÇÃO DA INOVAÇÃO E CONSTITUIÇÃO DE REDES ESTÁVEIS DE 
COOPERAÇÃO EM MATÉRIA TECNOLÓGICA 


 
DOMÍNIOS PRIORITÁRIOS CATEGORIAS DE DESPESA 


- Projectos de investigação, inovação e desenvolvimento 
tecnológico e ajudas a projectos de inovação tecnológica. 
- Constituição de equipas transnacionais especializadas em 
acções de robustecimento da capacidade de inovação, para 
acumular a experiência adquirida em diferentes quadros nacionais 
e ensaiar a sua transferência para as regiões em reconversão. 


01. Actividades de I&DT em centros de 
investigação. 


- Criação de centros transnacionais de recursos que produzam e 
difundam informação relativa à inovação (novas patentes, etc.) 


02. Infraestruturas de I&DT e centros de 
competência de tecnologia específica. 


- Transferência de tecnologias. 
- Estabelecimento de contactos entre empresas, sobretudo PME, e 
centros de investigação que trabalhem em questões de interesse 
comum. 
- Criação e reforço de redes de cooperação entre instituições de 
diferentes países. 
- Criação ou reforço de redes de cooperação entre empresas e 
centros de investigação de diferentes países. 


03. Transferências em tecnologia e 
melhoria das redes de cooperação. 


- Prestação de serviços tecnológicos a empresas e agrupamentos 
de empresas. 
- Serviços e aplicações TIC para empresas, em particular PME. 
- Formação de grupos transnacionais de empresas ou exploração 
do potencial das NTIC para favorecer o desenvolvimento de 
sectores comerciais internacionais para produtos regionais. 
- Criação de clusters públicos e privados sobre questões 
relacionadas com as novas tecnologias. 
- Desenvolvimento de acordos de cooperação transnacionais em 
torno de pólos europeus de excelência especializados em sectores 
com um forte conteúdo tecnológico. 


05. Serviços de apoio avançados a 
empresas e grupos de empresas.  
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PRIORIDADE 2. MELHORAR A SUSTENTABILIDADE PARA A PROTECÇÃO E CONSERVAÇÃO DO 
AMBIENTE E O MEIO NATURAL DO SUDOE 


 
DOMÍNIOS PRIORITÁRIOS CATEGORIAS DE DESPESA 


- Definição e implementação de estratégias conjuntas de protecção e 
restauração de ecossistemas. 
- Acções para a conservação, gestão e valorização de meios naturais. 
- Comunicação e difusão em matéria ambiental. 


51. Promoção da biodiversidade 
e protecção da natureza 


- Criação de centros conjuntos de experimentação para a exploração 
de energias renováveis. 


39. Energias renováveis: Eólica 
40. Energias renováveis: Solar 
41. Energias renováveis: 
Biomassa 


- Acções de promoção do conhecimento das potencialidades de 
diversificação das fontes de abastecimento energético. 
- Utilização racional e eficiente dos recursos energéticos. 


43.-Eficácia energética, produção 
combinada, gestão da energia 


- Uso racional e poupança de água. 
- Estabelecimento de fórmulas integradas de gestão e uso conjunto da 
água superficial e subterrânea. 
- Intervenções orientadas para o planeamento e gestão coordenada 
dos recursos hidráulicos, em especial das mais importantes bacias 
hidrográficas comuns. 


45. Água potável (gestão e 
distribuição) 


- Formulação de Planos que assegurem os procedimentos e 
instrumentos necessários face a situações de risco natural (incêndios, 
inundações, de carácter sísmico, desertificação, etc.) que abranjam 
diferentes regiões.  
- Medidas tendentes a aumentar a capacidade operacional dos grupos 
de intervenção em matéria de segurança/prevenção. 
- Colocação em rede de estruturas formadas pelos agentes envolvidos 
em matéria de prevenção de riscos. 


53. Prevenção de riscos. 


- Delimitação de zonas de acção eficientes, que não sejam limitadas 
pelas fronteiras administrativas dos territórios 


54. Outras medidas para 
preservar o ambiente e para a 
prevenção de riscos. 
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PRIORIDADE 3. INTEGRAÇÃO HARMONIOSA DO ESPAÇO DO SUDOE E MELHORIA DA 
ACESSIBILIDADE ÀS REDES DE INFORMAÇÃO 
 


DOMÍNIOS PRIORITÁRIOS CATEGORIAS DE DESPESA 
- Produção de dados, alfanuméricos e gráficos, homogeneizados e 
contínuos que superem as divisões fronteiriças. 
- Acções conjuntas de desenvolvimento, aplicando as TIC, em usos 
coerentes com as características do espaço. 
- Desenvolvimento das TIC: I&D&i no âmbito das TIC e dos serviços da 
Sociedade da Informação 
-  Acções de fomento do uso das TIC por parte da população em geral 
- Outras acções, tais como conteúdos digitais, segurança, identidade 
digital, assinatura electrónica, etc. 


11. Tecnologias da informação e 
comunicação. 
 
12. Tecnologias da informação e 
comunicação (TEN-TIC). 
 


- Serviços e aplicações das TIC para cidadãos e administrações 
incluindo conectividade, equipamento e desenvolvimento de conteúdos.
- Acções para estender a utilidade das TIC a áreas de grande interesse 
social, como a saúde, a educação, a cultura e a administração em geral
- Aplicação das TIC (e das TIC-TEN): I+D+i no âmbito das TIC e dos 
serviços da Sociedade da Informação 


13. Serviços e aplicações para os 
cidadãos. 


- Estudos e relatórios com vista à resolução do problema da diferente 
bitola das vias de França, Espanha e Portugal. 17. Vias Ferroviárias (RTE-T) 


- Desenvolvimento da grande velocidade. 
- Desenho de traçados numa perspectiva transnacional. 
- Acções para resolver a problemática física dos Pirenéus sobre o 
transporte rodoviário. 
- Modernização e melhoria da rede de estradas: acessibilidade do 
conjunto do território e incremento da sua qualidade e segurança. 


21. Auto-estradas (RTE-T) 
 
23. Estradas Nacionais 


- Estudos de viabilidade relativos à implementação de plataformas 
logísticas. 
- Redacção e implementação de projectos e planos para melhorar a 
segurança e acessibilidade nas diferentes formas de mobilidade 
sustentável. 


26. Transportes multimodais 
 
27. Transportes multimodais 
(RTE-T) 


- Sistemas multimodais e inteligentes. 28. Sistemas de transporte 
inteligentes 


- Estudos para a configuração de novos modelos de organização da 
actividade de transporte aéreo e de melhoria do serviço prestado. 29. Aeroportos 
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PRIORIDADE 4. IMPULSIONAR O DESENVOLVIMENTO URBANO SUSTENTÁVEL APROVEITANDO 
OS EFEITOS POSITIVOS DA COOPERAÇÃO TRANSNACIONAL 
 


DOMÍNIOS PRIORITÁRIOS CATEGORIAS DE DESPESAS 
- Acções de reorganização da mobilidade urbana e melhoria dos 
serviços de transporte público, permitindo sua transferência a outros 
territórios e a sua valorização ao nível transnacional. 


25- Transporte urbano 
52- Promoção de um transporte 
urbano limpo 


- Medidas que incentivem a reciclagem e o aproveitamento dos 
resíduos, permitindo a sua transferência para outros territórios e a sua 
valorização ao nível transnacional. 


 44- Tratamento dos resíduos 
urbanos e industriais 


- Adopção de medidas de cooperação transnacional tendentes à 
restauração de zonas degradadas e eliminação dos impactos 
negativos: preservação da paisagem como elemento do património 
rural. 
- Adopção de medidas de cooperação transnacional tendentes 
reabilitação de zonas alteradas em áreas naturais para a população 
rural desfrutar da natureza 
- Transferência dos resultados positivos obtidos num sector 
determinado (por exemplo, no campo da diversificação da oferta 
turística) 
- Configuração de unidades especializadas em questões essenciais, a 
nível transnacional, para um desenvolvimento urbano sustentável 
(controlo da expansão urbana, redução da desertificação, entre outros).


55. Promoção dos activos 
naturais 


- Constituição e desenvolvimento de redes urbanas e regionais 
destinadas a promover uma imagem transnacional num campo 
específico (turismo, recursos histórico-culturais, etc.).  
- Associações transnacionais que agrupem interesses comuns, como o 
desenvolvimento de uma rede de operadores turísticos. 


57. Outras ajudas para a 
melhoria dos serviços turísticos 


- Constituição e desenvolvimento de redes urbanas e regionais 
destinadas a promover uma imagem transnacional num campo 
específico (turismo, recursos histórico-culturais, etc.).  
- Associações transnacionais que agrupem interesses comuns, como o 
desenvolvimento de uma rede de operadores turísticos. 
- Revalorização de elementos transnacionais do património histórico e 
cultural de carácter físico que puderam estar vinculados por algum 
nexo transnacional.  
- Recuperação e protecção de monumentos do património cultural, que 
puderam estar vinculados por algum nexo transnacional. 
- Valorização dos principais eixos do SUDOE que tenham uma vocação 
dupla cultural e turística. 
- Desenvolvimento de circuitos temáticos que puderam  estar 
vinculados por algum nexo transnacional. 
- Acções de restauração e de animação do pequeno património rural e 
local. 
-Ajuda à criação de actividades culturais vinculadas ao património e à 
promoção da cultura contemporânea 


58. Protecção e preservação do 
património cultural 


- Criação de equipamentos encarregados de aumentar  a valorização 
do património histórico (museus, centros temáticos e restante infra-
estrutura cultural). 


59. Desenvolvimento da infra-
estrutura cultural 


- Planeamento conjunto para o desenho de estratégias de promoção 
conjunta de várias regiões pertencentes a países diferentes. 
- Projectos de formas inovadoras de colaboração transnacional entre 
campo e cidade em âmbitos de interesse 


61. Projectos integrados para a 
reabilitação urbana e rural 
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4. PARCERIA 


4.1. BENEFICIÁRIOS POTENCIAIS DO PO SUDOE 
O Programa Operacional do SUDOE estabelece quem podem ser os promotores dos 
projectos elegíveis pelo Programa: 


• Serviços da Administração Central do Estado. 


• Serviços descentralizados da Administração Central do Estado. 


• Entidades públicas empresariais. 


• Sociedades estatais. 


• Empresas de capital misto e concessionárias do Estado. 


• Comunidades Autónomas. 


• Os Conselhos Regionais. 


• Os Conselhos Gerais 


• Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional. 


• Agrupamentos Europeus de Cooperação Territorial (AECT). 


• Deputações provinciais. 


• Câmaras Municipais. 


• Entidades supra-municipais. 


• Associações de municípios. 


• Empresas públicas municipais e supra-municipais. 


• Associações socioeconómicas e socioprofissionais. 


• Associações e agências de desenvolvimento local e regional. 


• Fundações públicas, privadas e mistas. 


• Instituições universitárias e de ensino superior. 


• Centros tecnológicos e de investigação. 


• Actores públicos de inovação e transferência tecnológica (Agências Regionais de 
Inovação). 


• Outras entidades com fins públicos ou de interesse social. 


• Outros agentes públicos que se adequam aos objectivos do Programa. 


• Empresas públicas regionais. 


Os promotores de projectos de natureza privada não concorrencial e que não tenham 
carácter industrial nem comercial (sem fins lucrativos), equiparáveis a públicos, deverão 
cumprir os critérios estabelecidos no artigo 1º, parágrafo 9 da Directiva 2004/18 do 
Parlamento Europeu e do Conselho de 31 de Março de 2004, relativa a mercados públicos. 
Estes critérios são: 


- Criado para satisfazer especificamente necessidades de interesse geral com 
carácter não industrial nem comercial; 


- Dotado de personalidade jurídica; e 


- Cuja actividade seja financiada maioritariamente pelo Estado, pelas autarquias 
locais ou regionais ou por outros organismos de direito público, ou cuja gestão 
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esteja sujeita a controlo por parte destes últimos; ou em cujos órgãos de 
administração, direcção ou fiscalização mais de metade dos membros sejam 
designados pelo Estado, pelas autarquias locais ou regionais ou por outros 
organismos de direito público. 


 
As entidades privadas sem fins lucrativos e que não tenham carácter industrial nem 
comercial podem participar na apresentação de candidaturas de projectos. No entanto, a 
sua participação ficará condicionada a eventuais adaptações do Programa Operacional 
que se encontram em fase de estudo pelos órgãos de gestão do programa. 
 
A convocatória de projectos está aberta de 14 de Abril a 15 de Junho de 2008 não estando 
aberta à iniciativa privada (ver texto da convocatória disponível no site da Internet em 
www.interreg.sudoe.eu). 


4.2. COMPOSIÇÃO E FORMALIZAÇÃO DA PARCERIA 


De acordo com o artigo 19.1 do Regulamento (CE) Nº 1080/2006 do Parlamento Europeu 
e do Conselho, os projectos financiados ao abrigo da cooperação transnacional devem 
incluir como beneficiários parceiros de dois países, como mínimo, dos quais pelo menos 
um deverá ser Estado membro do espaço SUDOE e que cooperarão na implementação e 
execução do projecto. 


Por conseguinte, todos os projectos de cooperação do PO SUDOE devem ser 
implementados através de uma parceria composta pelo beneficiário principal (chefe de 
fila) e por outros beneficiários (parceiros que se comprometem a participar no projecto). 
O beneficiário principal assumirá a liderança do projecto e agirá em representação dos 
outros beneficiários (restantes parceiros). Poderão participar no projecto um terceiro nível 
de membros participantes, denominados beneficiários associados, mas estes não 
poderão receber ajuda FEDER. 


4.2.1. Cartas de compromisso 
A intenção dos parceiros de se comprometerem na implementação do projecto, no caso 
deste ser aprovado, é formalizada através das cartas de compromisso. Estas cartas de 
compromisso garantem que, no momento da apresentação do projecto, todos e cada um 
dos parceiros estão de acordo com os termos técnicos do mesmo, assim como com a 
comparticipação financeira correspondente a cada um deles, e se comprometem a 
participar activamente na execução do mesmo. 


O formulário de candidatura terá, necessariamente, de ser acompanhado de tantas cartas 
de compromisso como o número de parceiros envolvidos no projecto (incluindo a carta do 
beneficiário principal), devidamente assinadas e autenticadas com o carimbo da respectiva 
entidade. Esta carta deverá ser assinada por uma pessoa com capacidade jurídica para 
comprometer a entidade tanto do ponto de vista técnico como financeiro. 


Solicita-se que se verifique com atenção se o montante indicado na carta de compromisso 
é exactamente igual aquele que está mencionado nos quadros financeiros do formulário de 
candidatura. Esse montante corresponderá ao que se há-de designar por 
“Comparticipação pública nacional” (recursos financeiros suportados por cada um dos 
parceiros), excluído o co-financiamento FEDER. As comparticipações públicas nacionais  
devem estar previamente disponíveis, uma vez que os reembolsos realizar-se-ão com 
base em facturas efectivamente pagas.  
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4.2.2. Acordo de colaboração entre parceiros 
Os parceiros integrantes de uma parceria deverão formalizar essa colaboração através da 
assinatura de um Acordo de colaboração entre parceiros, no qual se definem as 
responsabilidades mútuas, tanto a nível financeiro como a nível técnico e legal. 


É necessário prestar especial atenção à redacção deste documento uma vez que ele 
servirá de referência para o conjunto dos parceiros ao longo da execução do projecto. O 
Acordo deixará de ser válido uma que vez que o projecto tenha sido encerrado pelas 
estruturas de gestão do PO SUDOE. Existe um modelo oficial deste acordo 
interpartenarial, que foca os principais aspectos (mínimos) necessários para ser 
considerado válido. Neste acordo é necessário que figurem os parceiros associados. Este 
documento está disponível no site do Programa SUDOE na Internet. 


4.2.3. Outros órgãos de gestão e coordenação do projecto 
Para a gestão interna do projecto é possível prever a constituição de outros órgãos de 
acompanhamento, tanto técnico como financeiro, tais como Comités de Pilotagem, 
Comités Técnicos ou Comités Científicos.  


Neste caso, é recomendável a redacção de um regulamento interno pelo qual se reja o seu 
funcionamento (modalidades de convocatória de reuniões, frequência, nomeação de 
representantes legais, delegação, gestão de conflitos internos, aprovação de decisões, 
elaboração de actas, etc.). 
 


4.3. RESPONSABILIDADES DO BENEFICIÁRIO PRINCIPAL E DOS DEMAIS 
BENEFICIÁRIOS 
O beneficiário principal será financeira e juridicamente responsável pela globalidade do 
projecto perante a Autoridade de Gestão, com quem assinará o acordo de concessão da 
ajuda FEDER, e assegurará a boa gestão do projecto, o que, não obstante, não exime de 
responsabilidade os diferentes parceiros do projecto, na parte que lhes diga respeito.  


Em conformidade com o artigo 20.1 do Regulamento (CE) Nº 1080/2006 do Parlamento 
Europeu e o Conselho, o beneficiário principal assume as seguintes responsabilidades: 


-  Definir as normas que regem as suas relações com os beneficiários que participam 
na operação, através de um acordo que inclua, nomeadamente, disposições que 
garantam a adequada gestão financeira dos fundos atribuídos à operação, incluindo 
as disposições relativas à recuperação dos montantes pagos indevidamente. 


- É responsável por assegurar a execução da totalidade da operação; 


- Certifica-se de que as despesas apresentadas pelos beneficiários que participam 
na operação foram pagas com a finalidade de executar a operação e correspondem 
às actividades acordadas entre aqueles beneficiários; 


- Verifica que as despesas apresentadas pelos beneficiários que participam na 
operação foram validadas pelos controladores; 


- Responsável pela transferência da contribuição do FEDER para os beneficiários 
participantes na operação no prazo máximo de um mês após o beneficiário ter 
recebido o pagamento por parte da Autoridade de Certificação, notificando-o ao 
STC, à Autoridade de Certificação e aos Correspondentes Nacionais. Caso 
contrário, a Autoridade de Gestão, após consulta com os Correspondentes 
Nacionais, decidirá, em caso de incumprimento por parte do beneficiário principal, 
as medidas a adoptar, após prévia audição das partes envolvidas. 


De acordo com o artigo previamente citado, cada um dos outros beneficiários 
participantes: 
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- Assume a responsabilidade em relação a qualquer irregularidade nas despesas que 
tenha declarado; 


- Informa o Estado membro em cujo território esteja situado da sua participação 
numa operação, caso esse Estado membro não participe enquanto tal no 
programa. 
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5. APRESENTAÇÃO E SELECÇÃO DE PROJECTOS 
 


5.1. PRIMEIRA CONVOCATÓRIA DE PROJECTOS 2007-2013 
5.1.1. Prazos para a apresentação das candidaturas na convocatória 2008 
Esta convocatória de projectos estará aberta entre 14 de Abril e 15 de Junho de 2008. 


Os projectos apresentados depois do dia 15 de Junho de 2008 (meia-noite de Santander) 
serão automaticamente considerados não admissíveis. 


A versão electrónica é a versão que faz fé para efeitos de envio. Apenas a primeira versão 
enviada ao STC será tida em consideração. 


5.1.2. Montantes financeiros previstos para a convocatória 2008 
No âmbito desta convocatória, serão abertas as quatro prioridades operacionais do 
Programa Operacional: 


1. Promoção da inovação e constituição de redes estáveis de cooperação em 
matéria tecnológica. 


2. Melhoria da sustentabilidade para a protecção e conservação do ambiente e 
meio natural do SUDOE. 


3. Integração harmoniosa do espaço do SUDOE e melhoria da acessibilidade às 
redes de informação. 


4. Impulso do desenvolvimento urbano sustentável, aproveitando os efeitos 
positivos da cooperação transnacional. 


Para esta primeira convocatória de projectos, o montante FEDER disponível ascende a 
51.169.908 Euros, correspondentes à dotação financeira FEDER disponível para as 
anualidades programadas de 2007 até 2010. 


Por prioridade, o FEDER total disponível reparte-se por: 


 
Prioridade 1: 17 909 668 euros


Prioridade 2: 12 792 620 euros


Prioridade 3: 12 792 620 euros


Prioridade 4: 7 675 000 euros


Em caso algum, a participação FEDER poderá ultrapassar os 75% do valor total da 
despesa elegível do projecto. 


5.1.3. Modalidades de apresentação das candidaturas 2008 
Os projectos devem ser apresentados obrigatoriamente utilizando o formulário oficial de 
candidatura elaborado para esse efeito. 


O formulário oficial de candidatura, devidamente preenchido, deve ser enviado em todas 
as línguas dos parceiros envolvidos no projecto (espanhol, francês, português e inglês), ao 
Secretariado Técnico Conjunto dentro dos prazos estabelecidos na convocatória. 
Para que as candidaturas sejam aceites, é obrigatório o seu duplo envio: 


• A versão electrónica deverá ser enviada através do site da Internet do programa 
www.interreg-sudoe.eu ou por e-mail, para stcsudoe@interreg-sudoe.eu o mais 
tardar até à meia-noite do dia 15 de Junho de 2008; 
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• A versão papel, deverá ser enviada por correio registado, o mais tardar até ao dia 
15 de Junho de 2008 (sendo considerada a data do carimbo dos Correios) para o 
seguinte endereço:  


 
 


Secretariado Técnico Conjunto SUDOE 
Calle Jesús de Monasterio, nº 25, 3ª izqd 


39008 SANTANDER 
ESPANHA 


Este envio postal deve conter, juntamente com o formulário oficial de candidatura 
devidamente preenchido, os documentos anexos obrigatórios, listados no formulário de 
candidatura, e necessários para a primeira fase (as cartas de compromisso de todos os 
parceiros na versão original assinadas e com o carimbo da entidade e a declaração de 
compromisso). 


A versão entregue em papel não deverá ser encadernada. 


NOTA: o preenchimento dos campos do formulário de candidatura não deve exceder as 
indicações (máximo de caracteres) expressas nos mesmos, respeitando o tipo de 
caracteres definidos. No momento da avaliação do projecto, apenas serão tidos em 
consideração os dados preenchidos no formulário oficial de candidatura e nos documentos 
expressamente solicitados.  


5.2. SELECÇÃO DE PROJECTOS 


As candidaturas de projectos serão submetidas a um procedimento de selecção em duas 
fases. 


PRIMEIRA FASE: 


Durante a primeira fase, os promotores de projectos deverão apresentar a candidatura de 
projecto através do formulário previsto para esse efeito. Este último deverá ser preenchido 
na sua totalidade e apresentado juntamente com os anexos obrigatórios para a primeira 
fase e que estão listados no formulário. Estas candidaturas serão co-instruídas pelos 
correspondentes nacionais e pelo secretariado técnico conjunto e serão objecto de uma 
primeira selecção pelo comité de programação tendo por base os critérios de 
admissibilidade e de selecção. Desde logo, as candidaturas recebidas serão objecto de 
três tipos de decisões: projecto aprovado, projecto adiado, projecto reprovado. 


Projecto aprovado: no âmbito da primeira fase, as candidaturas de projectos que o comité 
de programação julgar como estando em total concordância com os objectivos do 
programa serão aprovadas sob condição de apresentarem, nos prazos estipulados, as 
peças administrativas complementares à candidatura (nomeadamente, o acordo de 
colaboração entre parceiros). 


Projecto adiado: depois de um primeiro exame, o comité de programação poderá adiar a 
decisão sobre uma candidatura de projecto, recomendando ao promotor do projecto a 
introdução de modificações ao projecto, no que respeita à parceria, às acções previstas, ao 
orçamento previsto, ao calendário, etc. As recomendações poderão igualmente prever o 
reagrupamento entre projectos. Estes projectos serão autorizados a apresentarem-se à 
segunda fase e disporão de um prazo estipulado pelo comité de programação para 
apresentarem uma candidatura que responda às recomendações emanadas por este 
órgão. 


Projecto reprovado: tendo por base uma opinião fundamentada, o comité de programação 
rejeitará as candidaturas de projecto que não respondam aos objectivos do programa. 
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SEGUNDA FASE: 


Projectos adiados: os projectos serão objecto de uma nova co-instrução por parte 
correspondentes nacionais e pelo secretariado técnico conjunto. O comité de programação 
analisará as candidaturas reformuladas com base nas suas recomendações anteriores.  
O comité de programação analisará as candidaturas reformuladas e pronunciar-se-á sobre 
a aprovação ou reprovação dos projectos. Os projectos aprovados disporão de um prazo 
para apresentar as peças administrativas obrigatórias 


5.2.1. Critérios de admissibilidade 


Os critérios de admissibilidade de projectos, cujo cumprimento deverá ser assegurado 
pelos promotores para que o seu projecto seja admitido à convocatória 2008 do PO 
SUDOE 2007-2013, encontram-se discriminados seguidamente, assinalando o seu 
carácter de exclusão ou correcção. 


No caso dos critérios de admissibilidade de carácter ou condição corrigível, se a 
candidatura não reunia os requisitos exigidos, será solicitado ao beneficiário principal 
(chefe de fila) a correcção do erro ou a entrega da documentação requerida, outorgando 
para o efeito um prazo de 10 dias, com indicação de que, caso contrário, será dado por 
desistido o pedido, notificando a oportuna resolução. 
 
 


• Critérios relativos à apresentação da candidatura: 


CRITÉRIOS E/C2 
1. Apresentação da candidatura dentro do prazo estabelecido na 
convocatória E 
2. Apresentação da candidatura no formulário oficial e nos formatos 
estabelecidos C 


3. Apresentação de toda a documentação exigida C 
 
 
• Critérios relativos à parceria: 


4. Participação de beneficiários de, pelo menos, 2 Estados membros do 
SUDOE E 


5. Apresentação de um acordo de colaboração no âmbito do projecto 
assinado por todos os parceiros vinculados ao mesmo, garantindo a 
disponibilidade dos recursos financeiros necessários para a execução 
das acções subvencionáveis do projecto 


C 


 


                                                           
2 E= eliminatório e  C= corrigível. 
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• Critérios relativos ao projecto: 


6. Adaptarem-se à estratégia e aos objectivos do Programa e ao âmbito 
dos seus eixos prioritários  E 


7. Serem compatíveis com as políticas sectoriais e transversais da 
União Europeia, especialmente em matéria de mercados públicos, meio 
ambiente, igualdade de oportunidades e de mercado do trabalho 


E 


8. Respeitarem as legislações nacionais e comunitárias  E 
9. Demonstrarem compatibilidade com as políticas nacionais E 
10. Localizarem-se na área elegível do Programa e garantirem um efeito 
positivo no território estabelecido conforme aos objectivos específicos E 


11. Não duplicarem trabalhos existentes, demonstrando os aspectos 
inovadores E 


12. Não estarem concluídos na data de apresentação da candidatura E 
13. Contribuírem objectivamente para o desenvolvimento integrado do 
espaço transnacional do SUDOE, com objectivos claramente definidos e 
vinculados a uma estratégia conjunta dos promotores do projecto 


E 


14. Apresentarem um calendário de execução e uma programação 
financeira detalhada C 


15. Apresentarem resultados esperados concretos, de acordo com os 
objectivos do programa E 


16. Para o caso de actuações que se desenvolveram no período 
anterior, deverão ter uma clara justificação e um valor acrescentado 
demonstrando que contribuem claramente para o desenvolvimento da 
estratégia do programa 


E 


 
 
• Critérios relativos ao modelo financeiro  


17. Não terem sido financiados por outros programas comunitários E 
18. Garantia da mobilização das contrapartidas nacionais necessárias 
para a execução das acções subvencionadas do projecto C 


 
 
• Critérios relativos à convocatória 


19. Ter um custo total que respeite o mínimo estabelecido na 
convocatória E 


20. Estabelecerem indicadores quantificados de realização, de 
resultados e de impacto, de acordo com as instruções da convocatória 
correspondente 
 


C 
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5.2.1. Critérios de selecção: 


Apresentam-se seguidamente os critérios de selecção que serão aplicados 
independentemente dos critérios de admissibilidade, para levar a cabo a selecção dos 
projectos que serão co-financiados no âmbito do PO SUDOE. 


Estes critérios serão objecto de uma valoração técnica, procedendo-se a uma ordenação 
de 0 a 4 pontos de acordo com a seguinte classificação: 


 
 
 
 
 
 


 


 
• 1. Critérios relativos ao projecto 


CRITÉRIOS 
1. Valoração do projecto em relação aos objectivos e prioridades do Programa e 
contribuição para o desenvolvimento sustentável 
2. Grau de inovação do projecto 
3. Valoração de carácter transnacional 
4. Valoração técnica, prazos de execução, preparação e objectivos bem definidos 
5. Grau de adequação dos beneficiários à prioridade em que se enquadra o projecto 
6. Valoração dos indicadores propostos para o acompanhamento e a avaliação do 
projecto, e qualidade dos mesmos 
7. Plano de Comunicação do projecto 
8. Capacidade administrativa e financeira dos parceiros dos projectos 
9. Grau de vinculação do projecto no mundo empresarial 


 
 


• Critérios relativos aos resultados esperados 
10. Grau de alcance das sinergias que os projectos apresentam nos seus territórios e 
no conjunto do Espaço de cooperação 
11. Grau de transmissibilidade dos resultados dos projectos para outros parceiros ou 
outras entidades ou empresas (PME) 
12. Valor acrescentado do projecto na região correspondente e no sector em que 
esteja envolvido 
13. Complementaridade com outros programas subvencionados por Fundos 
Estruturais 
14. Efeitos sobre a criação de emprego 


 
 


• Critérios relativos à parceria 
15. Evidenciar uma parceria activa e que assegure a coerência entre a distribuição de 
trabalhos e a participação financeira dos parceiros 
16. Grau de representatividade dos parceiros nos seus respectivos territórios 
17. Apoio institucional das entidades competentes 
18. Potencial para a configuração de relações duradouras e estáveis 


 


Muito Deficiente 0 pontos 
Deficiente 1 ponto 
Média 2 pontos 
Boa 3 pontos 
Excelente 4 pontos 
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• Critérios relativos ao modelo financeiro 
19. Orçamento equilibrado entre os beneficiários e justificação fundamentada do 
mesmo. 
20. Valoração sobre a participação financeira por actividades e tipo de despesa 


 
 


• Critérios de conformidade com as Políticas Regionais 
21. Grau de adaptação do projecto à estratégia regional das regiões envolvidas 
22. Coerência do projecto apresentado com os objectivos estabelecidos nos QREN 
dos diferentes Estados 
23. Grau de vinculação do projecto às Orientações estratégicas propostas pela UE 
24. Grau de incidência do projecto nas políticas de igualdade 
25. Respeito pelo Meio Ambiente e pelas políticas ambientais da União Europeia e 
das Administrações nacionais 
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6. ORÇAMENTO E ELEGIBILIDADE DAS DESPESAS  
Conforme estabelecido no artigo 8.4 do Regulamento (CE) Nº1828/2006 da Comissão 
quando um projecto beneficie de um financiamento imputado ao PO SUDOE, o beneficiário 
deverá indicar que o projecto foi co-financiado pelo PO e assegurar-se que todos os 
participantes no mesmo foram informados deste financiamento. 


A contribuição do FEDER para o Programa Operacional será calculada em relação com a 
despesa pública ou equivalente elegível. Não obstante, considerando a possibilidade de 
poderem participar empresas privadas associadas no financiamento de um projecto ou 
operação, considera-se a possibilidade de uma contribuição privada não co-financiável. 


A contribuição dos fundos para os Programas Operacionais do Objectivo da Cooperação 
Territorial Europeia está regulamentada pelo artigo 53º do Regulamento (CE) nº 1083/2006 
de 11 de Julho de 2006, que estabelece as disposições gerais relativas ao Fundo Europeu 
de Desenvolvimento Regional, ao Fundo Social Europeu e ao Fundo de Coesão.  


A contribuição do FEDER no Programa SUDOE, prioridades I a IV, não será superior a 
75%. 


As despesas co-financiadas pelo FEDER não podem beneficiar de ajudas de nenhum 
outro instrumento comunitário, de acordo com as disposições do artigo 54º do 
Regulamento (CE) Nº 1083/2006. 


Todos os montantes orçamentais inscritos nas candidaturas de projectos devem ser 
expressos em euros, uma vez que os pagamentos da Comissão serão efectuados nesta 
moeda, tal como está estabelecido no Regulamento (CE) Nº 1083/2006 do Conselho. 


6.1. CONDIÇÕES DE ELEGIBILIDADE DAS DESPESAS 


Os critérios de elegibilidade para despesas incorridas no âmbito dos projectos aprovados 
para financiamento pelo Programa SUDOE, têm por base as disposições legais de carácter 
geral relativas à gestão e controlo dos fundos estruturais, bem como as disposições legais 
e regulamentos específicos do PO SUDOE.  


Entende-se por despesa, aquela que tenha sido efectivamente paga e que está justificada 
por facturas pagas e outros documentos contabilísticos de valor probatório equivalente. 


Os principiais regulamentos CE relativos à gestão de Fundos Estruturais estão compilados 
no Anexo III do presente guia. 


6.1.1. Critério temporal 


O início do projecto pode ter ocorrido antes da apresentação da candidatura, mas em caso 
algum pode estar finalizado no momento da sua aprovação pelo Comité de Programação. 


Os projectos devem distinguir claramente: 


Fase de preparação do projecto: as despesas produzidas durante esta fase serão regidas 
pelas seguintes normas: 


- Demonstrar que se trata de despesas estritamente necessárias para a preparação 
do projecto (por exemplo, despesas com viagens para participar nas reuniões 
preparatórias, pequenos estudos preliminares de viabilidade, etc.), 


- Serão elegíveis as despesas realizadas em data posterior a 1 de Janeiro de 2007. 


Fase de execução propriamente dita: serão elegíveis as despesas realizadas a partir do 
dia 1 de Janeiro de 2007. 
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6.1.2. Critério territorial 


As operações co-financiados pelo FEDER no Programa Operacional SUDOE deverão 
desenvolver-se no «espaço de cooperação elegível», tal como está definido no anexo II da 
Decisão da Comissão de 31 de Outubro de 2006, na qual se estabelecem os diferentes 
Espaços de Cooperação.  


A participação de parceiros de países terceiros no Espaço SUDOE apenas será possível 
através de contribuições de fundos próprios desses países.  


6.2. REGRAS GERAIS DE ELEGIBILIDADE 


Nos termos do artigo 13º do Regulamento (CE) 1080/2006 para determinar a elegibilidade 
da despesa serão aplicadas as normas comunitárias e nacionais pertinentes acordadas 
pelos Estados membros participantes no PO de acordo com o objectivo de cooperação 
territorial. 


As normas comunitárias aplicáveis à elegibilidade de despesas são apresentadas no 
quadro seguinte: 


Norma Artigo Âmbito 


Regulamento Nº 1083/2006 Artº. 56º Elegibilidade e despesas elegíveis 


Artº. 7º Despesas não elegíveis 
Regulamento Nº1080/2006 


Artº. 13º Elegibilidade das despesas 


Artº. 49º Despesas e encargos financeiros e de garantia 


Artº. 50º Despesas das autoridades públicas 
relacionadas com a execução das operações 


Artº. 51º Contribuições* 


Artº. 52º Despesas gerais 


Regulamento 1828/2006 


Artº. 53º Amortizações 


*Nota: As contribuições em espécie são apenas elegíveis para a França. 


 


Para serem elegíveis no âmbito do Programa  SUDOE, as despesas terão de: 


- Não terem sido financiadas por outros Programas comunitários ou nacionais; 


- Estarem relacionadas com o plano de actividades apresentado no formulário de 
candidatura aprovado no Comité de Programação; 


- Serem necessárias para o projecto; 


- Serem razoáveis (ou seja, por um preço não superior aos valores de mercado) e 
cumprirem com o princípio de uma boa gestão financeira, de economia e de uma 
boa relação qualidade-preço; 


- Estarem programadas para o período de duração temporal do projecto (com 
excepção das despesas de preparação do projecto); 


- Respeitar os princípios de concorrência e publicidade, bem como as regras de 
contratação pública aplicáveis a essas despesas.  


- Corresponderem a despesas efectivas (saída de dinheiro) e definitivas (sem 
possibilidade de recuperação) suportadas pelos parceiros do projecto e/ou pelo 
beneficiário principal do projecto; 
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- Terem sido registadas na contabilidade do beneficiário principal do projecto ou dos 
parceiros e serem claramente identificáveis (cada projecto terá de apresentar uma 
contabilidade própria e separada); 


- Estarem justificadas por facturas pagas ou documentos contabilísticos de valor 
probatório equivalente, de acordo com as modalidades previstas em cada país; 


- Terem sido realizadas cumprindo as disposições civis e fiscais relativas à 
contabilidade e aos regulamentos contabilísticos dos diferentes beneficiários; 


- Serem apresentadas, mediante a utilização dos suportes apropriados (papel e/ou 
informáticos), pré-estabelecidos pela Autoridade de Gestão; 


- Terem sido suportadas e apresentadas em conformidade com uma clara sub-
divisão de responsabilidades entre as instituições beneficiárias, junto com um 
organograma que defina claramente cada actividade realizada no âmbito do 
projecto (técnico-científica, de gestão, de controlo interno, de pagamento, etc.). 


 


6.2.1. Os tipos de despesas  
Os tipos de despesas assinalados no plano financeiro do formulário de candidatura são os 
seguintes: 


• Despesas com a preparação do projecto 
Trata-se das despesas incorridas durante a fase de preparação do projecto (reuniões para 
a preparação do projecto, constituição da parceria, estudos prévios de viabilidade, etc.). 


• Estudos/Relatórios 
Refere-se a despesas relativas à execução de estudos e relatórios contratados 
externamente. Esses contratos devem respeitar as regras de contratação pública do país 
onde esteja sedeado o parceiro contratante, sendo garantidos os princípios de 
concorrência, transparência e publicidade.  


• Recursos Humanos 
Qualquer remuneração paga a uma pessoa dependente de um organismo parceiro de um 
projecto SUDOE que tenha sido afecta ao projecto ou que trabalhe de forma regular ou 
recorrente para o projecto (independentemente do seu estatuto).  


Segundo o artigo 50º do Regulamento citado anteriormente, serão também elegíveis os 
seguintes encargos e despesas efectuadas pelas Autoridades Públicas no quadro da 
preparação ou execução de uma operação: 


• os custos de serviços profissionais prestados por uma autoridade pública que não a 
beneficiária para a preparação ou execução de uma operação. 


A autoridade pública em questão, deverá facturar essas despesas ao beneficiário ou 
alternativamente, certificará esses custos com base em documentos de valor probatório 
equivalente que permitam a identificação das despesas efectivamente pagas pela 
autoridade no âmbito da operação. 


• os custos de prestação de serviços relacionados com a preparação e execução de 
uma operação por parte uma autoridade pública que é beneficiária e realiza uma 
operação por sua conta sem recorrer a prestadores de serviços externos. 


De acordo com o artigo 50º, alínea 3 do referido regulamento, estas despesas serão 
elegíveis desde que se tratem de custos suplementares e relacionados com as despesas 
efectiva e directamente pagas no âmbito da operação co-financiada, ou a contribuições em 
espécie na acepção do artigo 51º do mesmo regulamento. Estes custos serão 
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comprovados através de documentos que permitam identificar os custos reais pagos ou as 
contribuições em espécie feitas para a autoridade pública em questão para essa operação. 


 


• Despesas com deslocações/alojamento/manutenção 
Estas despesas podem cobrir as despesas de viagens realizadas pelo pessoal 
mencionado no ponto anterior e respectivos gastos de alojamento e de manutenção. 


- Despesas de Transporte: despesas necessárias para a deslocação ao local da 
operação. Em termos gerais, a despesa a financiar por este tipo de despesa é o que se 
define por classe turística.  


- Alojamento e manutenção: Hotel/por dia, alimentação e/ou subsídios. 


No que se refere aos agentes de administrações públicas ou similares, aplicar-se-ão as 
regras próprias de cada administração. Nos restantes casos aplicar-se-ão os valores que 
são aplicados no Estado onde se encontre o parceiro em questão. 


• Promoção e divulgação 
Consideram-se todas as despesas de publicidade e comunicação do projecto. Serão 
financiadas as despesas previstas no formulário de candidatura. Deverão incluir os 
logotipos da União Europeia e do Programa SUDOE (folhetos, CD-rom, artigos na 
imprensa e em revistas especializadas, radio, pastas, etc.). 


• Reuniões/Conferências/Seminários 
Todas as despesas necessárias para a organização de reuniões, conferências e 
seminários programados nas actividades do projecto. 


• Equipamento 
Os bens correspondentes à compra/fabricação ou aluguer de bens de equipamento 
durante o período de realização do projecto e que sejam necessários para o 
desenvolvimento do mesmo. 


Nas despesas de equipamento serão enquadradas as despesas de depreciação. Estas 
despesas de depreciação dos bens amortizáveis, utilizados directamente numa operação, 
e nas quais se incorreu durante o período de co-financiamento da referida operação serão 
consideradas elegíveis de forma a que a aquisição do bem não possa ser declarada 
despesa elegível no âmbito de qualquer outro programa. 


• Infraestruturas 
No ponto 3.2. deste guia foram apresentadas as tipologias de projectos passíveis de serem 
financiados no âmbito do SUDOE, nomeadamente os que têm como característica 
fundamental o facto de serem estratégicos, e como consequência, apresentarem uma 
certa envergadura. É evidente que as limitações orçamentais do programa irão condicionar 
a aprovação de projectos pelo Comité de Programação.  


• Despesas gerais  
As despesas gerais serão co-financiadas quando estiverem baseados em despesas reais 
imputadas à execução da operação em causa. 


 


 


• Despesas de auditoria (ou de validação da despesa) 
As despesas de auditoria poderão ser elegíveis se os Estados membros a que pertencem 
os parceiros estabelecem um sistema de validação da despesa por auditores externos.  
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Para o efeito, os promotores de projectos devem prever no seu orçamento as despesas de 
auditoria em Espanha, Portugal e França. 


• Contribuições em espécie 
O artigo 51º do Regulamento (CE) nº 1828/2006 estabelece que as contribuições em 
espécie são consideradas despesas elegíveis se satisfizerem as seguintes condições: 


- Corresponderem à disponibilização de terrenos ou propriedades, equipamento ou 
materiais, actividades profissionais ou de investigação ou trabalho voluntário não 
remunerado: 


- O seu valor pode ser objecto de avaliação e auditoria por entidades independentes. 


Tratando-se da disponibilização de terrenos ou de imóveis, o seu valor é certificado por um 
avaliador qualificado e independente ou por um organismo oficial devidamente autorizado. 


No caso de trabalho voluntário não remunerado, o valor do trabalho prestado será 
determinado em função do tempo despendido e da remuneração horária ou diária normal 
para trabalho equivalente. 


A elegibilidade desta despesa é estabelecida a nível nacional e não será elegível nem em 
Espanha, nem em Portugal. 


• Outras:  
De acordo com o artigo 49º do Regulamento (CE) nº 1828/2006 da Comissão, são também 
elegíveis as seguintes despesas e encargos: 


- encargos com transacções financeiras transnacionais; 


- despesas bancárias relativas à abertura e gestão de uma ou mais contas 
separadas, nos casos em que a execução de uma operação assim o exija; 


- despesas de consultoria jurídica, notário, peritagem técnica e financeira, 
contabilidade e auditoria se estiverem directamente relacionadas com a 
operação co-financiada e forem necessárias à sua preparação ou execução, ou 
ainda, no caso das despesas de contabilidade e auditoria, se estiverem 
relacionadas com exigências impostas pela AUG; 


- despesas com garantias fornecidas por um banco ou outra instituição 
financeira, na medida em que essas garantias sejam exigidas pela lei nacional 
ou comunitária. 
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6.2.2. Condições e limites máximos das despesas elegíveis 
As despesas e os respectivos montantes indicados no formulário de candidatura de cada 
candidatura de projecto não devem ultrapassar os seguintes limites: 


DESPESA ELEGÍVEL CONDIÇÕES E MÁXIMOS 


Despesas de preparação -  7% das despesas elegíveis, financiado até um máximo de 25.000 
euros.  


Estudos ou relatórios 
- devem respeitar as regras de contratação pública do país onde 
esteja sedeado o parceiro contratante, sendo garantidos os 
princípios de concorrência, transparência e publicidade. 


Recursos humanos - Compreende o valor global do salário de acordo com as normas 
nacionais.  


Despesas com viagens - Devem estar claramente justificadas 
Despesas de alojamento e 
manutenção - Serão aplicadas as regras em vigor em cada administração.  


Despesas de promoção e 
divulgação 


- No caso de contratação externa, devem ser respeitadas as 
normas de contratação pública. 


Reuniões, conferências e 
seminários 


- Justificados mediante apresentação de actas, ordens de trabalhos 
e folhas de presença 


Equipamentos - Na compra, fabricação e aluguer de bens de equipamento, serão 
incluídas as despesas de depreciação. 


Infraestruturas - Bem fundamentadas e em relação com os objectivos do projecto 
Despesas gerais - Máximo 2% da despesa total do projecto. 


Contribuições em espécie 
- São consideradas despesas elegíveis apenas em França. 
- Não devem ser superiores à comparticipação nacional, de acordo 


com o artigo 56.2.c do Regulamento (CE) Nº 1083/2006. 


6.2.3. Despesas não elegíveis 


De acordo com o artigo 7º do Regulamento (CE) Nº 1080/2006, não são consideradas 
elegíveis as seguintes despesas: 


- juros devedores; 


- aquisição de terrenos num montante superior a 10% das despesas totais 
elegíveis da operação em causa. Em casos excepcionais e devidamente 
justificados, a AUG poderá permitir uma percentagem mais elevada para 
operações relativas à conservação do ambiente; 


- desmantelamento de centrais nucleares; 


- imposto sobre o valor acrescentado recuperável 


- despesas com a habitação 


6.2.4. Certificação das contrapartidas públicas nacionais 


Juntamente com o formulário de candidatura e as cartas de compromisso, é obrigatória a 
apresentação dos documentos que certificam o compromisso da dotação financeira anual 
relativa às contrapartidas públicas nacionais de cada um dos parceiros do projecto. 


Esta certificação deve ser assinada por uma autoridade habilitada para comprometer 
financeiramente a entidade e deve indicar claramente o montante comprometido para a 
execução do projecto SUDOE em questão. Estas certificações diferem em virtude da 
natureza do organismo em questão e do país em que se encontre. De seguida, indicamos 
os documentos que certificam as referidas contrapartidas nacionais em cada um dos 
Estados membros, em função do tipo de organismo: 
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ESPANHA: 


• Administração Central ou Comunidades Autónomas: Carta de 
compromisso do Director-Geral competente, 


• Deputações Provinciais: Acordo da Assembleia dos Deputados 


• Corporações Municipais: Acordo do Plenário municipal, 


• Universidades: Carta de compromisso do Vice-reitor Económico, 


• Fundações e outros organismos públicos ou assimiláveis: Carta do 
Presidente certificando a existência de crédito 


FRANÇA: 


- No caso das colectividades territoriais, será apresentada a deliberação adoptada na 
Assembleia (Conseil Régional, Conseil Général, Conseil Municipal, etc.).  


- Para o financiamento estatal, será necessário um documento certificando a atribuição 
desses créditos para a execução do projecto, ou, por defeito, uma nota da autoridade 
estatal habilitada mostrando a intenção de apoiar o projecto.  


- No caso de outros organismos públicos, será apresentado um atestado que indique 
o co-financiamento a aportar assinado pela autoridade com capacidade para 
comprometer legalmente a estrutura. As derrogações contempladas para o caso das 
colectividades territoriais, serão aplicadas igualmente para estes organismos. 


PORTUGAL:  


• Administração Central do Estado e Organismos desconcentrados 
da Administração Central : Carta de Compromisso do Director 
Geral/Presidente competente ou despacho do Membro do Governo para a 
inscrição da verba no respectivo orçamento. 


• Administração Local: Carta de compromisso do Presidente da Câmara 
ou deliberação do órgão autárquico competente. 


• Universidades: Carta de compromisso do Reitor, do Presidente do 
Conselho Directivo ou do órgão consultivo competente 


• Fundações e outros organismos públicos: Carta de compromisso do 
respectivo órgão de gestão certificando a existência de crédito 
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7. IMPLEMENTAÇÃO DO PROJECTO 


7.1. DURAÇÃO DOS PROJECTOS 


É aconselhável que os projectos não excedam os 24 meses de execução. No entanto, a 
duração do projecto poderá ser maior assim o justifique a sua natureza e as acções nele 
previstas. 


7.1.1. Início dos projectos 


Os acordos de concessão FEDER devem ser assinados num prazo de 3 meses a partir da 
data em que a AUG comunique a sua aprovação por parte do Comité de Programação.  


No caso de os projectos não terem começado no momento de apresentação da 
candidatura, fixa-se um prazo máximo de 5 meses para o seu início a partir da data de 
aprovação por parte do Comité de Programação. 


No caso de estes prazos não serem respeitados, a Autoridade de Gestão decidirá, após 
consulta com os Correspondentes Nacionais, no caso de incumprimento por parte do 
beneficiário principal, as medidas a adoptar.  


7.2. A REGRA N+2 E A ANULAÇÃO AUTOMÁTICA 


Os compromissos orçamentais de um projecto têm um prazo máximo de dois anos, 
adicionais ao ano em que se contraiu o compromisso, para enviar a solicitação de 
pagamento. 


7.3. MODIFICAÇÃO NOS PROJECTOS 


Uma vez aprovados os projectos, é possível que surjam circunstâncias não previstas pelo 
que se poderá produzir uma alteração no projecto. O Comité de Programação decidirá com 
carácter geral o número de alterações admissíveis por projecto, e diferenciará entre as 
alterações susceptíveis de acordo por parte do Comité e as que possam ser aprovadas 
pela AUG. 


Este tipo de alterações, tanto orçamentais como técnicas (calendário, parceria, actividades, 
etc.) deverão ter sempre um carácter restritivo e não alterar de modo algum os objectivos 
do projecto, assim como a estrutura principal do mesmo. 


As alterações deste tipo serão sempre apresentadas para consulta ao Comité de 
Programação, que em vista das circunstâncias decidirá sobre a sua aceitação ou não.  
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ANEXO I. LISTA DE CONTACTOS DO ESPAÇO SUDOE 


Autoridade de Gestão: 
Gobierno de Cantabria 
Consejería de Economía y Hacienda 
Dirección General de Economía  
C/ Hernán Cortés, 9-6ª planta 


39003 SANTANDER 


Telefone: +34 942 20 79 07 / 942 31 84 20 


Fax: +34 942 20 79 13 


E-mail: aug@interreg-sudoe.org    


 


Secretariado Técnico Conjunto: 
C/Jesús de Monasterio, nº 25 3ºizq. 


39008 SANTANDER 


E-mail: stcsudoe@interreg-sudoe.eu   


      Site Internet: http://www.interreg-sudoe.eu   


 


Espanha: 
Ministerio de Economía y Hacienda 
Dirección General de Fondos Comunitarios 
Paseo de la Castellana 162 


28046 MADRID 


Pessoa de contacto: Rosario NIETO  


Telefone: +34 91 5835267 


Fax. : +34 91 583 73 17 


E-mail : rnieto@sgpg.meh.es  


França: 
Région Midi-Pyrénées 
Direction des Affaires Européennes et de la Coopération décentralisée 
Hôtel de Région  


22 boulevard du Maréchal Juin 


31406 TOULOUSE cedex 9 


Pessoa de contacto: Philippe Peries 


Telefone: +33 (0)5 34 45 97 29 


Fax: + 33 (0)5 34 45 96 84 


E-mail: philippe.peries@cr-mip.fr  
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Préfecture de la Région Midi-Pyrénées 
Secrétariat Général pour les Affaires régionales 
1, Place Saint Etienne 


31038 TOULOUSE Cedex  


Pessoa de contacto: Sylvie Leguevaques 


Telefone: + 33 (0)5 34 45 34 45 


Fax.: + 33 (0)5 34 45 33 06 


E-mail: sylvie.leguevaques@midi-pyrenees.pref.gouv.fr  


 


Portugal: 
Instituto Financeiro para o Desenvolvimento Regional 
Rua São Julião, nº 63 


1149-030 LISBOA 


Pessoa de contacto: Fernando NOGUEIRA 


Telefone: +351 218807060 


Fax. : +351 218807079 


E mail : fernando.nogueira@interreg.gov.pt  


 


Reino Unido: 
Government of Gibraltar 
Department of Trade and Industry 


EU Programmes Secretariat   


Suite 631, Europort  


GIBRALTAR 


Pessoa de contacto: Henry J. CASCIARO  


Telefone: +350 71406 


E-mail : dtiadvice@gibtelecom.net 


 
Comissão Europeia: 


Unité INTERREG CSM2 03/101 
Rue de la Loi, 200 


1049 BRUXELAS 


BÉLGICA 


Telefone: +32 2 295 75 58 


Fax: +32 2 296 32 90 


Site Internet: http://www.europa.eu.int   
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ANEXO II. DOCUMENTOS A ANEXAR AO FORMULÁRIO DE CANDIDATURA 
Na primeira fase apenas são requeridos os documentos sombreados a azul 
 


 


Envio da versão electrónica do formulário de candidatura nos idiomas dos parceiros 
participantes (espanhol, francês, português e o inglês) e dos documentos anexos ao 
formulário (digitalizados em formato pdf) por e-mail para stcsudoe@interreg-sudoe.eu 
até ao último dia do prazo da convocatória 


 


Envio da versão em papel do formulário de candidatura nos idiomas dos Estados dos 
parceiros participantes (espanhol, francês, português e inglês) e dos documentos 
anexos ao formulário (originais), por correio registado para o Secretariado Técnico 
Conjunto do SUDOE, com data registada pelos Correios, até ao último dia do prazo 
da convocatória 


 Acordo de colaboração entre parceiros 


 Cartas de compromisso datadas, assinadas e carimbadas por cada um dos parceiros 


 Certificação das contrapartidas nacionais públicas 


 


Certificado da Segurança Social em como o solicitante tem a sua situação 
regularizada. Este certificado não poderá ter mais de 2 meses em relação à data de 
entrega da candidatura/projecto. Se não fôr possível a obtenção deste documento 
antes da entrega da candidatura, o documento que prove que o mesmo foi solicitado 
será aceite como prova a título provisório, até à posterior apresentação do 
documento oficial, no prazo estabelecido 


 


Certificado fiscal em como o solicitante cumpriu com todas as suas obrigações 
fiscais. Este certificado não poderá ter mais de 2 meses em relação à data de 
entrega da candidatura/projecto. Se não fôr possível a obtenção deste documento 
antes da entrega da candidatura, o documento que prove que o mesmo foi solicitado 
será aceite como prova a título provisório, até à posterior apresentação do 
documento oficial, no prazo estabelecido 


 Declaração relativa às receitas directas que o projecto possa gerar 


 Declaração responsável e de compromisso 
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ANEXO III. NORMATIVAS COMUNITÁRIAS APLICÁVEIS 


• Regulamento (CE) Nº 1083/2006 do Conselho de 11 de Julho de 2006 que 
estabelece disposições gerais sobre o Fundo Europeu de Desenvolvimento 
Regional, o Fundo Social Europeu e o Fundo de coesão. 


• Regulamento (CE) nº 1080/2006 do Parlamento europeu e do Conselho de 5 Julho 
de 2006 relativo ao Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional. 


• Regulamento (CE) Nº 1082/2006 do Parlamento europeu e do Conselho do 5 de 
Julho de 2006 sobre Agrupamentos Europeus de Cooperação Territorial. 


• Regulamento (CE) Nº 1828/2006 que prevê as normas de execução do 
Regulamento (CE) Nº 1083/2006 que estabelece disposições gerais sobre o Fundo 
Europeu de Desenvolvimento Regional, o Fundo Social Europeu e o Fundo de 
Coesão e do Regulamento (CE) Nº 1080/2006 do Parlamento Europeu e do 
Conselho relativo ao Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional. 


• Directiva 2004/18/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 31 de Março de 
2004, relativa à coordenação dos processos de adjudicação dos contratos de 
empreitada de obras públicas, dos contratos públicos de fornecimento e dos 
contratos públicos de serviços. 
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ANEXO IV. LISTA DAS NUTS II 


Espanha 


ES11 Galicia 
ES12 Principado de Asturias 
ES13 Cantabria 
ES21 País Vasco 
ES22 Comunidad Foral de Navarra 
ES23 La Rioja 
ES24 Aragón,  
ES30 Comunidad de Madrid 
ES41 Castilla y León 
ES42 Castilla-La Mancha 
ES43 Extremadura 
ES51 Cataluña 
ES52 Comunidad Valenciana 
ES53 Illes Balears 
ES61 Andalucía 
ES62 Región de Murcia 
ES63 Ciudad Autónoma de Ceuta 
ES64 Ciudad Autónoma de Melilla 


França 


FR53 Poitou-Charentes 
FR61 Aquitaine 
FR62 Midi-Pyrénées 
FR63 Limousin 
FR72 Auvergne 
FR81 Languedoc-Roussillon 


Portugal 


PT11 Norte 
PT15 Algarve 
PT16 Centro 
PT17 Lisboa 
PT18 Alentejo 


Reino Unido GIBR Gibraltar 
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Através das imagens dos ecrãs seguintes, vamos guiá-los no preenchimento das 
informações. Uma vez que se trata de um formulário online, o preenchimento das 
informações difere um pouco relativamente à utilização de um ficheiro Word. Alguns 
dos campos devem ser previamente preenchidos para se poder ter acesso à totalidade 
das partes do formulário de candidatura. 
 
 


1. PRIMEIRA ETAPA: Registo do projecto pelo chefe de 
fila. 
 
Explicações e recomendações gerais: 
 
Para poder ter acesso à aplicação, o chefe de fila deve imperativamente registar-se 
como utilizador principal. É sua responsabilidade registar as informações essenciais 
relativas ao projecto. Através do seu perfil, composto por um nome de utilizador e de 
uma palavra-chave, poderá preencher as informações das diversas partes do 
formulário de candidatura, corrigi-lo, anulá-lo e por último validá-lo para enviar 
oficialmente a candidatura ao secretariado técnico conjunto (antes da meia-noite do 
dia 4 de Julho de 2008, hora Santander). Os parceiros do projecto disporão de um 
perfil diferente do utilizado pelo chefe de fila. O chefe de fila deverá registar um perfil 
diferente do seu para o conjunto da sua parceria para que as diferentes pessoas 
envolvidas na candidatura do projecto possam ter acesso ao formulário de 
candidatura, mas exclusivamente em modo consulta. Só o perfil do chefe de fila 
permitirá introduzir os dados, corrigi-los e validá-los. 
Assim, com o respectivo nome de utilizador e sua correspondente palavra-chave, que 
lhes serão comunicadas pelo chefe de fila, os parceiros do projecto poderão em 
qualquer momento consultar o formulário de candidatura. 
 
 
Aconselhamos vivamente a cada chefe de fila que se registe o mais brevemente 
possível para que inicie a introdução das informações relativas ao projecto de forma a 
evitar eventuais “bugs” ou problemas técnicos de última hora 
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1.1 Registo do perfil de utilizador 
 
Após ter clicado sobre o link que consta no sítio Internet do programa SUDOE, vai ser 
direccionado para a página de acolhimento que figura abaixo 
ou 
Poderá aceder directamente à aplicação através do seguinte endereço: 
https://intranet.interreg-sudoe.eu/registro?idioma=pt 
 


 
 
 
Esta janela permitir-lhe-á registar o seu perfil de utilizador como chefe de fila do 
projecto. Para isso, deve preencher os campos seguintes:  
 
Utilizador: deve escolher o seu nome de utilizador, por exemplo, o seu nome, o nome 
da sua instituição… 
 
Palavra-chave: palavra-chave que deverá utilizar para aceder ao formulário de 
candidatura do projecto que vai registar.  
 
Importante: cada um destes campos deve ter um mínimo 6 caracteres 
Como pode constatar, esta aplicação dispõe de uma ligação segura, assim como 
todas as páginas relativas ao formulário de candidatura. As informações serão 
registadas com segurança.  
 
Nome Apelido E-mail (Correio electrónico): É aconselhado que a pessoa 
referenciada seja a pessoa de contacto do projecto que figura na secção 5.3.3 do 
formulário (Responsável administrativo (coordenador e pessoa de contacto dos órgãos 
de gestão).  
 
Língua preferida: deve seleccionar a língua da instituição chefe de fila. 
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A reter:  
a) Na eventualidade de haver um chefe de fila que apresenta várias candidaturas de 


projectos, ele deverá obrigatoriamente registar-se tantas vezes quantas o número 
de projectos apresentados.  


b) Língua de registo: o formulário de candidatura de projecto de referência será 
aquele redigido no idioma do chefe de fila.  


 
 
Após ter preenchido estas informações, aparecerá a janela seguinte que indica que o 
seu pedido foi registado correctamente e que vai receber um correio electrónico de 
confirmação. 
 


 
 
 
O e-mail (correio electrónico) de confirmação ser-vos-á enviado pelo endereço 
stcsudoe@interreg-sudoe.eu.  
A partir de recepção deste e-mail, alguns minutos após ter realizado a etapa 
precedente, deverá clicar no link que vos é proposto nesse e-mail para passar à etapa 
seguinte. 
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Vai ser direccionado directamente para a janela de confirmação do seu registo como 
utilizador. Deve clicar de novo no link que lhe é proposta (ver janela abaixo).  
 


 
 
 
Agora, a segunda etapa de registo pode ser iniciada. 
 


2. Registo da candidatura de projecto 
 
Com o seu nome de utilizador e a sua palavra-chave, vai poder agora registar o seu 
projecto. 
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A janela abaixo permite-lhe registar o seu projecto. Para isso, deverá clicar no botão 
“criar nova candidatura de projecto”  
 


 
 
A partir daqui, aparece uma lista de campos relativos ao projecto: deverá preencher as 
informações gerais relativas ao projecto, a saber: o seu título, acrónimo, prioridade, 
calendário, orçamento e idioma principal de apresentação. Trata-se, com efeito, de 
uma grande parte dos campos que figuram na página 1 do formulário parte 01 
(formato Word). 
 
No entanto, certos campos desta fase de registo têm um carácter definitivo, 
nomeadamente a prioridade e os idiomas de apresentação da candidatura. Ou seja, 
nas etapas seguintes será impossível proceder à correcção destes dados 
relativos ao projecto. Aconselha-se que verifique cuidadosamente as informações 
indicadas nestes campos antes de clicar no botão registar. 
 
Os últimos campos que figuram nesta primeira janela referem-se ao perfil parceiro que 
deve criar para que os membros da sua parceria possam ter acesso, em modo de 
consulta, ao formulário de candidatura. Cabe-lhe a si escolher o nome de utilizador e a 
palavra-chave. 
 
Quando os campos estiverem totalmente preenchidos, poderá registar o seu projecto. 
Quando seleccionar a opção “guardar”, uma mensagem recordar-vos-á que certos 
campos são de carácter definitivo: 
 
Depois de introduzir os dados gerais da candidatura de projecto, não poderá alterar 
nem a prioridade, nem os idiomas. Deseja continuar? 
 
Se escolher a opção GUARDAR, esta primeira parte do formulário será registada e 
poderá prosseguir o preenchimento da sua candidatura. 
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É a partir desta primeira janela de registo que poderá dar o acesso à aplicação aos 
seus parceiros de projecto.  
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2.1. Dar acesso, em modo de consulta, aos parceiros 
 
 
 
 
 


 
 
É partir desta janela que poderá activar um perfil específico para o conjunto dos 
membros da sua parceria. Estes membros terão, por conseguinte, um nome de 
utilizador e uma palavra-chave comum que lhes permitirá consultar o formulário de 
candidatura. 
É da responsabilidade do chefe de fila proceder a este registo e comunicar ao conjunto 
membros da sua parceria o nome de utilizador e a palavra-chave. Estes parceiros 
terão acesso directo ao formulário a partir do endereço  
https://intranet.interreg-sudoe.eu.  
 
Poderá, em qualquer altura, modificar a palavra-chave que registou inicialmente. Para 
isso deverá seleccionar a opção «Modificar o perfil dos utilizadores parceiros» que 
aparecerá assim que tenha registado o seu projecto. 
 
Terá acesso a uma nova janela, na qual poderá modificar a palavra-chave. 
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2.2. Esqueceu-se da palavra-chave? 
 
Uma vez registado, poderá aceder à aplicação informática a partir do seguinte 
endereço: https://intranet.interreg-sudoe.eu. 
 
Deverá clicar em “Esqueci-me da minha palavra-chave” e preencher o seu nome de 
utilizador, o seu e-mail e clicar em “Enviar”. Receberá no seu endereço de correio 
electrónico uma nova palavra-chave atribuída automaticamente pela aplicação. 
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3. SEGUNDA ETAPA: Preenchimento do formulário de 
candidatura 
 
Uma vez seleccionada a opção “GUARDAR”, a primeira fase de registo está 
terminada. Pode desde, já começar a preencher o seu formulário de candidatura. 
 


 
 
Uma Guia passo a passo para o preenchimento do formulário de candidatura estará 
brevemente disponível.  
 
Entretanto, os dois quadros seguintes apresentam-lhe por um lado a correspondência 
entre as partes do formulário 1 (formato Word) e as diferentes secções da aplicação. 
Com este quadro, pode localizar facilmente onde se encontram as secções do 
formulário 1 (formato Word) na aplicação a fim de facilitar-lhe o copiar/colar de uma 
versão para a outra. 
Por outro lado, o segundo quadro constitui “uma legenda” dos símbolos que 
encontrará na aplicação.  
 
Importante: Não se esqueça de guardar os dados preenchidos no formulário 
electrónico cada vez que mudar de secção. Caso não o faça, os dados não serão 
guardados. Para guardá-los, basta clicar no botão “guardar” que se encontra, 
regra geral, no fim da página. 
 
 
 
 
 







 


11/13 


Quadro 1: Correspondência entre as  partes do formulário 1 (formato Word) e as 
diferentes secções da aplicação 
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Quadro 2: Legenda dos símbolos na aplicação 
 


 


Validação do formulário antes de proceder ao seu 
envio. Esta função tem por objectivo verificar se o 
conjunto dos campos obrigatórios foi preenchido; caso 
contrário, enumera as informações em falta. 


 


Envio telemático do formulário de candidatura ao STC. 
Atenção: uma vez enviado, nenhuma alteração poderá 
ser introduzida. 


* 
Indica que os campos assinalados devem estar, obrigatoriamente, 
preenchidos. A parte do formulário não poderá ser registada se os campos 
assinalados por este asterisco não forem previamente preenchidos. 


** 
Indica que os campos assinalados devem estar, obrigatoriamente, 
preenchidos aquando da validação e do envio do formulário. Se considerar 
que as informações solicitadas não têm incidências na sua candidatura de 
projecto, introduza um símbolo “-” ou escreva “sem incidência”. 


 
Versão em idioma espanhol do 
formulário de candidatura. 


 
Versão em idioma francês do 
formulário de candidatura. 


 
Versão em idioma português do 
formulário de candidatura. 


 


Versão em língua inglesa do formulário 
de candidatura. Todavia, a 
denominação dos campos do 
formulário aparecerá em espanhol 


Clicando neste ícone, acederá 
directamente à versão desejada 
do formulário.  


Nota: só os ícones que 
correspondem às línguas de 
apresentação do projecto que 
seleccionou na parte “dados 
gerais do projecto” é que 
aparecerão. 


 


Clicando em cada um destes 
ícones, um ficheiro pdf gerar-se-
á automaticamente. Poderá 
desde logo imprimir o formulário 
de candidatura.  


Nota: só os ícones que 
correspondem às línguas de 
apresentação do projecto que 
seleccionou na parte “dados 
gerais do projecto” é que 
aparecerão. 


 
Permite guardar a informação introduzida na parte 
correspondente. 


 
Permite eliminar a informação introduzida na parte 
correspondente. 


 


Permite introduzir e alterar os dados. 
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Permite eliminar as fichas de parceiros, os 
grupos de tarefas, as tarefas, os indicadores e os 
documentos anexados. 


 


Permite trocar a ordem dos parceiros, dos 
grupos de tarefas e das tarefas.  


 


Permite aceder a uma 
nova janela para introduzir 
as informações relativas a 
um novo parceiro. 


 


Permite aceder a uma 
nova janela para introduzir 
as informações relativas a 
um novo grupo de tarefas. 


 


Permite aceder a um novo campo de texto 
para acrescentar as acções que compõem os 
grupos de tarefas. 


 


Permite acrescentar um indicador que figure 
na lista de indicadores do programa 
operacional. 


Permite acrescentar os indicadores 
personalizados do projecto. 


 


De acordo com as partes nas quais se 
encontra, permite-se fazer o download de um 
modelo da parte 02 do formulário de 
candidatura, um modelo da declaração de 
compromisso e um modelo das cartas de 
compromisso. 


 
Permite procurar no disco duro do seu 
computador um ficheiro para anexar à 
candidatura. 
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INTRODUÇÃO 
Neste guia apresentam-se as etapas a seguir para a preparação de um projecto de 
cooperação transnacional, de forma concreta e fácil. Apresentam-se alguns dos 
instrumentos mais utilizados na elaboração de propostas de projectos, assim como 
uma explicação de utilização dos mesmos. No entanto, em momento algum, se 
pretende que este guia seja um modelo explicativo e/ou exaustivo de preparação e 
elaboração de projectos, nem pretende substituir a literatura e os documentos básicos 
de referência que existem sobre a matéria. 


Este guia dirige-se fundamentalmente aos potenciais promotores de projectos 
europeus de cooperação que desejam apresentar uma proposta de projecto ao 
Programa Operacional de Cooperação Territorial do Sudoeste Europeu 2007-2013 
(PO). 


O presente guia está estruturado em oito partes. Na primeira, descrevem-se, em linhas 
gerais, as fases de vida de um projecto, as várias etapas de elaboração e 
apresentação de um projecto, considerações gerais a considerar antes de começar a 
desenvolver uma ideia e como utilizar este guia no preenchimento e redacção do 
formulário de candidatura. Na segunda parte, aborda-se a definição da ideia de 
projecto: identificação da problemática, os objectivos e as acções. A terceira parte é 
dedicada à constituição da parceria e envolve duas questões fundamentais: a procura 
de parceiros e a configuração da mesma. A quarta parte trata da elaboração do plano 
de trabalho, no qual se detalham os elementos principais que devem integrar a 
planificação. A quinta parte inclui uma listagem e uma série de pontos importantes 
para a preparação do orçamento. A sexta e sétima parte fazem referência ao modo de 
abordagem do plano de trabalho, dos grupos de tarefas e das acções relativas ao 
acompanhamento e à comunicação do projecto. Na última parte, apresenta-se uma 
série de perguntas que permitem avaliar se o promotor está preparado para preencher 
o formulário de candidatura. 
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1. COMO ELABORAR E APRESENTAR UM PROJECTO 
EUROPEU? 
 


1.1. Qual é o ciclo de vida de um projecto europeu? 
Um projecto europeu de cooperação começa muito tempo antes de se empreender o 
próprio projecto. Um projecto começa com a preparação da proposta e a procura de 
parceiros. De facto, antes da execução de um projecto, têm lugar uma série de etapas 
da máxima importância para o seu desenvolvimento. 


 
Ilustração 1. Ciclo de vida de um projecto 
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Qualquer projecto desenvolve-se a partir de uma ideia ou problemática 
correspondente a um âmbito de actuação ou a uma área de conhecimento sobre a 
qual se espera actuar. Esta ideia deve estar em consonância com, pelo menos, uma 
das prioridades descritas no Programa de Cooperação. 


Uma vez identificada a prioridade, devemos verificar se a nossa ideia de projecto se 
adapta à convocatória aberta para essa mesma prioridade. 


Depois da ideia de projecto, a segunda grande tarefa é constituir uma parceria de 
acordo com os requisitos da convocatória e do PO. Ambos os processos são, em 
geral, mutuamente dependentes, uma vez que a ideia determina a composição inicial 
da parceria, e esta gera adaptações na definição da ideia. 


Chegados a este ponto e, utilizando o Guia do Promotor e outros documentos 
disponibilizados pelo Secretariado Técnico Conjunto (STC), a parceria redige a 
proposta de projecto seguindo a estrutura e as formas que se estabelecem nesses 
documentos. Finalmente, procede-se ao seu envio, no prazo estipulado na própria 
convocatória. 


Uma vez enviada a proposta, verifica-se a sua elegibilidade, isto é, se cumpre os 
requisitos formais solicitados na convocatória (por exemplo, o número de parceiros de 
diferentes países, as contrapartidas nacionais públicas e a natureza jurídica dos 
parceiros). Seguidamente, o Comité de Programação procede à avaliação das 
propostas, tendo por base os critérios de selecção previamente estabelecidos pelo 
Comité de Acompanhamento.  


É preciso recordar que a convocatória pode ser realizada em uma ou em duas 
fases. Este facto não altera substancialmente a fase de preparação da proposta de 
projecto. 


 


1.2. Como se elabora e apresenta um projecto europeu 
transnacional? 
A fase de preparação e de apresentação de um projecto é da máxima importância 
uma vez que destes trabalhos preliminares depende o êxito da proposta. Por essa 
razão, não se deve de subestimar estes esforços iniciais e deve-se realizar uma série 
de exercícios prévios antes de se iniciar a redacção definitiva do projecto no formulário 
de candidatura. Uma boa definição e uma boa configuração do projecto dão maior 
clareza e geram valor acrescentado ao projecto.  


 


 


 


 


 


 


Recomendação 
Não se deve exceder nas promessas, deve tentar ser mais atractivo do 
que outros projectos, mais modesto ou realista, de modo a ultrapassar a 
concorrência no processo de avaliação e selecção das propostas.  


Recomenda-se o equilíbrio entre a inovação e a ambição com a prudência e 
o conhecimento daquilo que razoavelmente se pode esperar que a parceria 
seja capaz de fazer. 
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O objectivo principal da preparação de um projecto é definir e preparar uma proposta 
de projecto de acordo com as normas do PO, relacionando-a com os interesses dos 
membros da parceria e estruturando-a de uma maneira lógica e coerente. 


Por outro lado, a boa planificação e preparação da proposta ajudam a justificar o 
projecto, interna e externamente, a distribuir as tarefas apropriadamente e a enfrentar 
os inevitáveis problemas que possam surgir durante a vida do projecto. 


A elaboração e apresentação de uma proposta de projecto de cooperação 
transnacional apoia-se em três pilares fundamentais: a definição do projecto, nas 
suas características básicas; a construção de uma parceria transnacional que 
reúna os conhecimentos e capacidades necessárias para o desenvolvimento das 
tarefas; e a elaboração de um plano de trabalho coerente que permita alcançar os 
objectivos propostos. 


Ilustração 2. Etapas da preparação e da apresentação de um projecto 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


Também é essencial preparar e conhecer muito bem, e antecipadamente, os 
documentos de trabalho disponíveis: a convocatória do Programa, o guia do promotor, 
o formulário de candidatura e outros documentos disponibilizados aos promotores. 


DEFINIR O 
PROJECTO 


CONFIGURAR A 
PARCERIA 


ELABORAÇÃO 
DO PLANO DE 


TRABALHO 
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1.3. Considerações preliminares 
Antes de começar a explicação das diferentes etapas de preparação e de elaboração 
de um projecto, é conveniente recordar uma série de aspectos que se enunciam de 
seguir.  


 Leitura dos documentos: Programa Operacional, guia do promotor, 
convocatória etc.; 


 A concordância do projecto com as prioridades da convocatória e do PO; 


 Dimensão e impacto transnacional do projecto; 


 Parceria transnacional forte, equilibrada e complementar; 


 Instituições representativas das áreas de conhecimento objecto do projecto; 


 Definição clara e concisa dos objectivos do projecto; 


 O carácter inovador do projecto; 


 A planificação do projecto: apresentar um programa de trabalho com acções 
claras e uma definição das responsabilidades de cada parceiro; 


 Orçamento coerente com o programa de acções; 


 As possibilidades de divulgação e transmissão dos resultados do projecto a 
todas as regiões do Sudoeste europeu, bem como a nível europeu. 


 


1.4. Como utilizar este guia para preencher o formulário de 
candidatura? 
Este guia e os conselhos que nele se incluem têm um carácter indicativo. No entanto, 
os aspectos analisados permitem responder adequadamente às perguntas colocadas 
no formulário de candidatura e, consequentemente, ajudam a elaborar uma proposta 
de maior qualidade. 
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Tabela 1. Equivalência com o formulário 


Capítulo Secção do formulário de 
candidatura 


2.1. Determinação do problema e do contexto 


2.2. Identificação dos objectivos 


2.3. Determinação das actividades a desenvolver 


2.4. Redacção do Sumário Executivo 


3. Como se configura a parceria? 


4.1. Sequenciar os GT de forma lógica 


4.2. Desagregar os GT em acções concretas 


4.3. Elaborar um cronograma 


5. Como se prepara um orçamento? 


6. Acompanhamento e avaliação do projecto 


7. Comunicação e divulgação 


Secção 2.1 


Secção 2.2 


Secção 3.1 y 3.2 


Secção 1.1 


Secção 5 


Secção 3.1 


Secção 3.2 


Secção 7 


Secção 6 


Secção 3.2 y 3.3 


Secção 3.3 
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2. COMO SE DEFINE UM PROJECTO? 
Os projectos são articulados a partir de uma ideia. As ideias surgem normalmente 
como consequência de uma necessidade ou de uma problemática existente nas 
diversas regiões do Sudoeste europeu. Portanto, para identificar uma oportunidade de 
intervenção será necessário realizar uma dupla análise: por um lado, sobre as 
necessidades e/ou problemas existentes em diferentes regiões ou organizações e, por 
outro, sobre o contexto em que se vai implementar o projecto. 


2.1. Determinação do problema e do contexto 
Para a definição e determinação de um problema recomenda-se a realização de uma 
análise dos problemas ou das necessidades. Esta análise serve para determinar as 
causas e as consequências de um problema e as relações de causalidade que se 
estabelecem entre elas. Esta análise é muito importante, uma vez que quanto melhor 
se entender o problema, melhor será a resposta do projecto às necessidades e aos 
problemas detectados. 


Os passos a seguir para a realização desta análise são os seguintes: 


- Definição do problema: o problema deve ser colocado de um modo concreto 
e claro. 


- Determinação dos problemas, causas e consequências através de uma 
árvore de problemas.  


Uma vez identificadas as causas e as consequências do problema e as suas relações 
causais, recomenda-se a construção de uma árvore de problemas, na qual as causas 
sejam as raízes, o problema o tronco e as consequências do problema os ramos e as 
folhas.  


 
Ilustração 3. Árvore de problemas 
 


Causa 2


Problema


Consequência 1


Causa 1 Causa N


Consequência 2


Consequência N
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- Priorizar e seleccionar as causas e as consequências onde se pretende 
intervir, em função das necessidades, dos recursos, das qualificações e dos 
interesses. 


- Conhecer o contexto onde se vai implementar o projecto e identificar os 
elementos que possam atingir, positiva ou negativamente, o desenvolvimento 
do projecto. Para isso poderá recorrer-se a uma análise SWOT (pontos fortes, 
pontos fracos, oportunidades e ameaças). 


Na análise SWOT, identificam-se e indicam-se, em primeiro lugar, os elementos de 
carácter positivo (pontos fortes) e negativo (pontos fracos) que afectam o 
desenvolvimento do projecto e sobre os quais se poderá actuar, pelo menos em parte. 
Identificam-se também os parâmetros positivos (oportunidades) e negativos (ameaças) 
que estão fora do nosso controlo e que podem influir na execução do projecto. 


Ilustração 4. Exemplo de uma matriz SWOT 
 


Pontos Fortes Pontos Fracos 


  


  


  


  
Aspectos positivos 


  


  


  


  
Aspectos negativos 


Oportunidades Ameaças 


  


  


  


  
Aspectos externos que podem afectar 
positivamente o projecto 


  


  


  


  
Aspectos externos que podem afectar 
negativamente o projecto 


- Explicar brevemente a razão que torna necessária a intervenção.  


Esta explicação permite a identificação das necessidades e ajuda na definição e na 
elaboração de uma estratégia para abordar essas necessidades de um modo 
adequado. É utilizada, por vezes, para ajudar a compreender e a focalizar o problema 
e a forma de o abordar.  


A ideia deve ser consistente com o Programa Operacional e a 
convocatória (área de elegibilidade, prioridades, nível de cooperação, …) 
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2.2. Identificação dos objectivos 
O segundo passo na definição do projecto é a identificação dos objectivos. É muito 
importante definir a finalidade ou os objectivos do projecto para poder decidir 
quais são as acções que se devem levar a cabo para conseguir o resultado 
pretendido.  


Os objectivos representam a solução ou a diminuição dos problemas, das causas e 
dos elementos que foram identificados na análise do problema. 


Os objectivos classificam-se hierarquicamente, distinguindo-se em três níveis: 


• Objectivo final ou finalidade: indica a finalidade última que se quer alcançar e 
alude aos resultados gerais. Devido às limitações existentes para alcançar 
estes resultados e aos recursos disponíveis, é normal um projecto, por si 
mesmo, não alcançar o objectivo final pretendido mas contribuirá para o seu 
alcance. 


• Objectivos intermédios: os objectivos intermédios representam os passos a 
seguir para se conseguir a finalidade do projecto. Mesmo que um projecto 
contribua só parcialmente para o objectivo final, os objectivos intermédios 
devem ser realizáveis. 


• Objectivos operacionais ou resultados esperados: é o terceiro nível de 
concretização dos objectivos e corresponde aos objectivos dos grupos de 
tarefas (conjuntos de acções do projecto), e que serão explicados no ponto 
seguinte. Permite a prossecução dos objectivos intermédios. 


 


Ilustração 5. A estrutura lógica do projecto 


 
 
Tabela 2. Características dos objectivos 


 Específicos para evitar interpretações diversas. 


 Adequados aos problemas, ao objectivo geral e à parceria. 


 Realistas: realizáveis, mas também estimulantes e significativos. 


 Quantificáveis: os objectivos intermédios e os resultados esperados devem ser 
medidos através dos indicadores de impacto e de resultado, respectivamente. 


 Terem um prazo específico para serem alcançados. 


Obj. final


Obj. intermedio


Resultado


Acciones


Obj. final


Obj. intermedio


Resultado


Obj. final


Obj. intermedio


Obj. final


Obj. intermédio


Resultado


Acções 


Obj. final


Obj. intermedio


Resultado


Acciones


Obj. final


Obj. intermedio


Resultado


Obj. final


Obj. intermedio


Obj. final


Obj. intermédio


Resultado


Acções
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Recomendação: os objectivos devem ser reais e não apenas para 
impressionar, uma vez que objectivos sem fundamento retiram 
credibilidade ao projecto 


 


Recomendação: redija os objectivos utilizando verbos de acção e 
evitando os que se referem a actividades ou estratégias de 
implementação. 


O esquema de objectivos pode configurar-se em forma de árvore ou de pirâmide, 
diferenciando claramente os três níveis. 


 


Ilustração 6. Árvore de objectivos 


  
O.F 


 
O.I.1 


 
O.I.2 


 
O.I.3 


 
R.1.1 


 
R.1.2 


 
R.2.1 


 
R.2.2 


 
R.3.1 


 
R.3.2 


 
O.F= Objectivo final 


O.I= Objectivo intermédio 


R= Resultado 
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Ilustração 7. Pirâmide de objectivos 


 


2.3. Determinação das acções previstas 
O passo seguinte é a determinação das acções que vão ser desenvolvidas para 
abordar os problemas detectados e alcançar os objectivos previstos.  


Para a identificação do tipo de acções pode-se recorrer às seguintes fontes: boas 
práticas, lições aprendidas noutros projectos, ideias dos membros da entidade 
potencialmente beneficiária, peritos na matéria e estudos. Uma ferramenta eficaz para 
a identificação das acções é o “brainstorming”. 
O “brainstorming” é uma técnica de grupo para gerar ideias sobre um determinado 
tema. Qualquer pessoa do grupo poderá dar uma ou várias ideias que julgue 
convenientes. Todas as ideias serão registadas e, posteriormente, proceder-se-á à 
sua selecção. 


Estas acções, que foram identificadas previamente, devem ser agrupadas por grupos 
de tarefas (GT). O plano do projecto deve resumir os grupos de tarefas necessários e 
suficientes para alcançar os objectivos. 


Cada projecto pode definir os seus grupos de tarefas do modo que considere mais 
apropriado. Em geral existem duas estratégias básicas: 


• Segundo as áreas de conhecimentos ou de actividade: um grupo de tarefas 
para a gestão e coordenação, outro para a parte de consultoria ambiental e 
outro para a comunicação e divulgação. 


• Segundo o encadeamento lógico das acções: estruturam-se os grupos de 
tarefas segundo os grandes grupos de tarefas que se realizarão primeiro, os 
que se realizarão a seguir, etc. 


Em geral, para poder controlar a evolução do projecto e atribuir responsabilidades, 
deve-se distinguir as tarefas de gestão, coordenação e comunicação das actividades 
concretas do projecto, que se definem segundo o encadeamento lógico do 
desenvolvimento das tarefas. 


 


 
Objectivo 


Final 


 
 


Objectivos intermédios 


 
 


Resultados esperados 







 


 14


Recomendação: para desenhar os grupos de tarefas será conveniente tomar 
em consideração as aptidões e a experiência dos membros da parceria. 


 


Recomendação: enumerar as actividades por número e por ordem 
cronológica, para o ajudar a referir-se a elas, tanto na proposta como nos 
relatórios posteriores. 


 


Recomendação: Não tentar tratar um largo espectro de acções, mas antes um 
número reduzido mas com um forte impacto. O programa procura projectos 
com um claro impacto e efeitos duradouros. . 


 


Em todos os projectos de cooperação territorial europeia há uma série de 
grupos de tarefas (GT) que são comuns e que devem estar previstos no plano de 
trabalho. Estes grupos são: 


• GT.1: Coordenação e gestão do projecto: é transversal em relação aos 
restantes GT e prolonga-se por todo o período de duração do projecto. 


• GT. N-1: Acompanhamento e avaliação: todos os projectos devem explicar como 
se vai efectuar o seu acompanhamento e a sua avaliação. 


• GT. N: Comunicação, informação e publicidade 


 


2.4. Redacção do Sumário Executivo 
Chegados a este ponto, a melhor maneira de definir o projecto é expressar por escrito 
a problemática sobre a qual se vai actuar, o que se vai fazer e o que se pretende 
conseguir.  


Normalmente isto faz-se através de um sumário do projecto, que não deverá ter mais 
de duas páginas e que servirá para esclarecer e para comunicar a nossa ideia e captar 
os parceiros potenciais. 


 


Pontos a tratar no sumário  


• Título do projecto 


• Eixo do programa ou tema prioritário 


• Problemática 


• Objectivo final 


• Objectivos intermédios 


• Resultados esperados 


• Enumeração dos grupos de tarefas e as acções que cada um contém 


• Parceria 


• Duração 


• Orçamento 
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O objectivo do sumário executivo é dispor de uma definição inicial do projecto que 
possa ser distribuída, quer para a procura de parceiros, quer para a realização de 
consultas aos mesmos sobre o projecto que se quer realizar. 


Este sumário será um dos pilares sobre os quais se baseará a descrição do projecto e 
dos seus objectivos na proposta final. Por conseguinte, convém dedicar alguma 
atenção e esforço para que o sumário seja bem elaborado. 


O sumário executivo poderá ser apresentado aos órgãos de gestão do programa com 
o objectivo de se averiguar se a sua implementação é correcta e se está adaptado aos 
objectivos do PO e da convocatória. 
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3. COMO SE CONFIGURA A PARCERIA? 
Encontrar parceiros para um projecto não é uma tarefa difícil, e encontrar o parceiro 
adequado para um determinado projecto pode representar um desafio. Assim, deve-se 
começar o mais rapidamente possível a formação da parceria e não esperar a 
abertura da convocatória.  


 


Características de um bom parceiro 


• Activo e responsável 


• Que contribua e ofereça substância ao projecto em função dos seus 
conhecimentos e experiência 


• Envolvido na fase de preparação do projecto 


• Com competências técnicas para o desenvolvimento das acções previstas  


• Aquele com o qual a cooperação se possa estender para além da realização 
do projecto 


• Comprometido e motivado 


• Vinculação directa com os objectivos/acções previstas 


 


 


3.1. Identificação dos parceiros 
Antes de nos lançarmos na procura de parceiros devemos considerar as seguintes 
questões: 
 


• Qual é a representatividade territorial? 


• Que experiência, conhecimentos e “know-how” são necessários? A que nível 
(técnico, infraestruturas, gestão, …)? 


• Quais são os perfis necessários (instituições governamentais, universidades, 
centros tecnológicos públicos, etc.)? 


• Quais são os contactos que temos? 


Mesmo assim, considerando todos estes factores, o elemento principal é, em geral, o 
âmbito de conhecimento ou especialização que nos faz falta para podermos assegurar 
que a parceria dispõe de todos os conhecimentos necessários para levar a cabo a 
realização do projecto. 


3.2. Procura e selecção de parceiros 
Uma vez identificado o perfil dos parceiros, passamos à etapa da procura dos 
mesmos. Para a constituição da parceria podemos seguir duas vias:  


• Cooperar com novos parceiros com experiência em programas de cooperação 
transeuropeia ou experiência na problemática objecto do projecto ou que 
tenham um grande interesse no projecto; 


• Cooperar com parceiros que já conhecemos. 
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Se se decidir pela primeira via, deve saber que existem numerosos recursos postos à 
disposição dos promotores para a procura de parceiros potenciais. Na página Web do 
SUDOE existe uma secção denominada “Bolsa de parceiros” onde aparecem os 
organismos que preparam um projecto e procuram parceiros e os organismos que têm 
interesse em participar em projectos com estas características.  


A participação em jornadas, em grupos de trabalho e em seminários organizados 
pelo Programa, e durante os quais se fomenta particularmente este tipo de encontros 
e de relações, são também boas ocasiões para se estabelecerem contactos com 
parceiros potenciais. Por outro lado, neste programa foi prevista a utilização de fichas 
de expressão de interesse que ajudam na troca de informação entre os potenciais 
promotores. 


Uma vez identificados os parceiros potenciais, procede-se à sua selecção, tendo em 
atenção os seus interesses, as suas experiências e as necessidades do projecto. Para 
isso, é necessário estabelecer contactos entre os parceiros potenciais e identificar os 
que mais se adequam ao perfil que se necessita para o projecto. 


 


3.3. Configuração da parceria 
A configuração da parceria não termina na selecção dos seus membros. Implica 
também convidar os diferentes parceiros a participar na elaboração da proposta e a 
negociar as condições para a sua participação, em termos de responsabilidades, de 
acções e de orçamento. Para isso será necessário:  


• Solicitar aos parceiros a informação e a documentação necessárias para a 
elaboração da proposta.  


• Analisar a informação obtida até esse momento, junto dos diferentes parceiros 
e as reacções observadas para se poder ajustar as diversas funções e 
responsabilidades, tendo em consideração os grupos de tarefas e acções que 
se vão desenvolver. 


• Analisar criticamente a estrutura da parceria para detectar vazios de 
conhecimentos ou de experiência, redundâncias, etc. 


• Analisar as questões orçamentais e o equilíbrio entre os parceiros.  


 


 


 


 


 


 


 


Recomendação 
Para envolver os parceiros na elaboração da proposta, recomenda-
se a realização de reuniões preparatórias e ter uma comunicação fluida 
(por meio de conferências telefónicas e/ou videoconferências, e-mail, 
etc.) Considera-se positivo o envio do sumário executivo aos parceiros 
para que emitam a sua opinião sobre o enfoque do projecto. 
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4. COMO ELABORAR O PLANO DE TRABALHO? 
A gestão de um projecto no qual participam diferentes instituições e parceiros dificulta 
bastante a sua gestão, uma vez que cada um terá objectivos, cultura, práticas e 
interesses distintos. Multiplicam-se, portanto, o número de conflitos e dificuldades e 
adquire maior relevância a planificação, uma vez que a gestão de um projecto com 
estas características dependerá em grande medida do plano de trabalho estabelecido 
para a implementação e o arranque do mesmo. 


Qualquer projecto baseia-se numa série de grupos de tarefas (GT) que determinam o 
que se faz no âmbito do mesmo. Cada GT define-se, geralmente, em função de 
objectivos operacionais e de resultados previstos, relacionados com propósitos, cuja 
prossecução é um requisito que alimenta as fases posteriores.  


O plano de trabalho deve abarcar os seguintes elementos: 


4.1. Sequenciar os Grupos de Tarefas de forma lógica segundo 
relações de precedência/dependência 
Uma vez identificados os grupos de tarefas, tentar-se-á ordená-los cronologicamente. 
Podem-se utilizar diagramas como o seguinte, que permitem representar graficamente 
as relações entre os Grupos de Tarefas do projecto e estimar, facilmente, a duração 
do projecto. 


 
 


 


GT.N. Publicidade, informação e capitalização do projecto 


GT.N-1: Evaluación y seguimiento


GT.4


GT.1. Coordinaci ón y gestión del proyecto 


GT.2:


GT.3 


GT.5


-GT.N-1: Acompanhamento e avaliação 


GT.4


GT.1. Coordinaci ón y gestión del proyecto 


GT.2:


GT.3 


GT.5


GT.4


GT.1. Coordinaci ón y gestión del proyecto 


GT.2:


GT.3 


GT.4


GT.1. Coordinaci ón y gestión del proyecto 


GT.2:


GT.3 


GT.1. Coordinaci ón y gestión del proyecto 


GT.2:


GT.1. Coordenação e gestão do projecto


GT.2:


GT.3 


GT.5


Mês 1 Mês N
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4.2. Desagregar os grupos de tarefas em acções concretas 
As acções que compõem cada GT devem ser desagregadas e deve-se realizar 
uma breve descrição das mesmas. 


Exemplo 
GT.1 Coordenação e gestão do projecto:  


• Acção 1.1. Coordenação técnica do projecto 


(Breve descrição) 


• Acção 1.2. Coordenação administrativa e financeira do projecto 


(Breve descrição) 


4.3. Elaborar um Cronograma 
Todos os GT, assim como as acções específicas de cada um deles, devem mostrar a 
sua sequência temporal. Para isso, podemos utilizar o Diagrama de GANTT que se 
encontra no próprio formulário de candidatura. 


Em coluna, indicar-se-ão os anos previstos para a execução do projecto divididos 
pelos 12 meses do ano. Em linha, os GT incluindo as acções que cada um contém. 


Segundo a duração temporal do GT ou das acções, assim se preenchem as células 
correspondentes aos meses de duração das mesmas. 


Recomendação 
Utilizar uma cor diferente para distinguir entre GT e acções. 


 


 







 


 20 


 


Ilustração 8. Diagrama de GANTT 
 


1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12


GT.N


A.N.4
A.N.3


A.N.1
A.N.2


A.3.3


A.1.3
A.1.4


GT.2
A.2.1


A.3.2


A.2.2


GT.3
A.3.1


A.1.1


Mês


2010


A.1.2


Grupo de Tarefas
GT.1


Ano 20092007 2008
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5. COMO SE PREPARA O ORÇAMENTO? 
 


Antes de entrar na elaboração do orçamento, propriamente dita, é necessário 
examinar os seguintes aspectos: 


• A norma N+2 (anulação automática): as obrigações orçamentais que estão 
estabelecidas para um ano podem ser executadas nos dois anos seguintes 
(N+2). Depois desta data, o financiamento comunitário será perdido. 


• A contratação de serviços externos assim como a atribuição de contratos por 
parte da administração pública ou outros organismos equiparáveis a públicos 
está sujeita às normas de contratação pública comunitárias e nacionais 


• As despesas de preparação do projecto são elegíveis conforme estabelecido 
na Convocatória. 


• O orçamento deve aparecer desagregado por parceiro, por grupo de tarefas, 
por ano e por tipo de despesa.  


 
 


5.1. Cálculo do orçamento 
A elaboração do orçamento é outro dos pontos importantes na planificação do 
projecto. Na preparação do mesmo, deve-se ter em atenção os seguintes aspectos: 


 As tarefas descritas para os diversos GT. 


 O grau de compromisso de cada parceiro no projecto. 


 A atribuição de tarefas. 


O primeiro passo na elaboração do orçamento consiste em calcular os recursos 
necessários para o desenvolvimento do projecto. Para isso, teremos de calcular os 
custos de realização das tarefas que compõem cada GT, distinguindo entre tipos de 
despesa que se irão agregando sucessivamente.  


Não se deve sobredimensionar o orçamento do projecto. O orçamento deve ser 
tão realista quanto possível relativamente às acções a desenvolver. 


Uma vez conhecidos os recursos necessários, o passo seguinte é reorganizar a 
informação para ajustá-la aos quadros de orçamento do formulário de candidatura. 


5.2. Despesas elegíveis 
As despesas elegíveis devem corresponder às despesas previstas no projecto e terem 
sido efectivamente pagas. 


O quadro normativo comunitário aplicável à elegibilidade das despesas é apresentado 
na tabela seguinte: 
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Normativa Artigo Conceito 


Regulamento Nº 1083/2006 Artº. 56º Elegibilidade das despesas 


Artº. 7º Elegibilidade das despesas 
Regulamento Nº1080/2006 


Artº. 13º Disposições relativas às regras de 
elegibilidade das despesas 


Artº. 49º Encargos financeiros e de garantia 


Artº. 50º Despesas das autoridades públicas 
relacionadas com a execução das operações 


Artº. 51º Contribuições em espécie * 


Artº. 52º Despesas gerais 


Regulamento 1828/2006 


Artº. 53º Amortizações 


* Nota: As contribuições em espécie apenas serão elegíveis para a França. 


 


De seguida, apresentam-se as despesas elegíveis mais comuns. No entanto, é muito 
importante verificar as regras de elegibilidade dos Estados membros. 


• Despesas com pessoal (recursos humanos) 
As despesas com pessoal são as despesas efectivas com pessoal que se contrate 
especificamente para o projecto ou pessoal afecto directamente à implementação do 
projecto quando implica um custo adicional. 


Assim, deve-se identificar o perfil profissional necessário para o desenvolvimento das 
acções do projecto, bem como a categoria profissional que ocupará, ou seja, se se 
trata de um cargo directivo, técnico, administrativo, de investigação, etc. 


Um dos conceitos que se utilizam constantemente nos projectos europeus para 
quantificar as despesas em recursos humanos é o de pessoa-mês ou pessoa-dia. É a 
unidade básica para medir o esforço, isto é, a quantidade de trabalho que vai ser 
levada a cabo. Quando queremos avaliar o esforço necessário para uma tarefa é 
muito útil colocar-nos a seguinte pergunta: Para esta tarefa, executada por um 
profissional de determinadas características, em jornada completa, quanto tempo seria 
necessário para estar terminada? A despesa efectiva será o salário do perfil 
profissional que necessitamos. 


As despesas com consultores e peritos externos serão imputadas às despesas 
de pessoal (recursos humanos). 


 


• Estudos e relatórios (exemplo: contratação de serviços 
externos)  


São despesas que derivam da contratação externa. São elegíveis caso sejam 
trabalhos essenciais para o desenvolvimento do projecto e se o seu custo for razoável 


A contratação externa deve ter em consideração o cumprimento das normas de 
contratação pública do país onde esteja sedeado o parceiro contratante, garantindo os 
princípios de publicidade, transparência e livre concorrência. 
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• Despesas de viagem, de alojamento e de manutenção 
As despesas de viagens, alojamentos e manutenção associadas directamente à 
realização de actividades previstas no projecto podem ser imputadas ao orçamento do 
mesmo. 


No que respeita ao alojamento e aos subsídios de manutenção, estes devem ter como 
referência os níveis de valores aplicados pelo Estado. 


 


Recomendação: Toda a documentação que demonstre as acções 
realizadas (actas, reuniões, seminários, etc.) deve ser guardada, assim 
como os documentos justificativos das viagens/deslocações.   


• Despesas de promoção, difusão e comunicação 
Todas as despesas relacionadas com a promoção, difusão e comunicação do projecto 
devem ser incluída nesta tipologia de despesa. Por exemplo: a página web, material 
de promoção, publicações impressas, etc. Devem ser respeitadas as normas de 
contratação pública do país onde esteja sedeado o parceiro contratante, garantindo os 
princípios de publicidade, transparência e livre concorrência. 


• Reuniões, conferências e seminários 
São as despesas relativas à organização de reuniões e conferências relacionadas com 
o projecto e que incluem desde o aluguer de um espaço e do equipamento até às 
despesas de catering. Devem ser respeitadas as regras de contratação pública do 
país onde está sedeado o parceiro contratante, garantindo os princípios de 
publicidade, transparência e livre concorrência.  


• Investimentos em infraestruturas  
A realização de investimentos em infraestruturas apenas serão consideradas 
despesas elegíveis se o projecto tiver um carácter estruturante e estratégico para o 
conjunto do território SUDOE 


Devem ser respeitadas as normas de contratação pública do país onde esteja 
sedeado o parceiro contratante, garantindo os princípios de publicidade, transparência 
e livre concorrência. 


• Despesas de equipamento 


Deve ser feita uma clara distinção entre despesas com a aquisição de equipamentos 
para a realização do projecto e as despesas de amortizações. A primeira está 
relacionada com a compra e/ou aquisição dos bens de equipamento que são 
necessários para o desenvolvimento do projecto, enquanto que a segunda inclui os 
custos de amortização de bens amortizáveis directamente usados no quadro de uma 
operação, e incorridos durante o período do seu co-financiamento e que são elegíveis 
desde que a aquisição dos bens não seja declarada como despesa elegível no âmbito 
de outro programa. 


• Despesas gerais 


As despesas gerais podem ser de dois tipos: despesas directas ou despesas 
indirectas. As despesas directas são aquelas que derivam directamente do projecto e 
cuja prova são as facturas emitidas para o efeito. As despesas indirectas são aquelas 
despesas que não se podem imputar directamente ao projecto, uma vez que apenas 
uma parte delas poderiam ser afectas ao projecto (exemplo: electricidade, telefone 
internet, etc.). 
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Para o cálculo deste segundo tipo de despesas deve dispor de um sistema de 
contabilização previamente estabelecido que permita imputar as despesas de forma 
justificada e às quais devem corresponder custos reais de execução. Para tal, 
recomenda-se a realização dos cálculos das despesas totais da organização em 
função do número de pessoas e afectação das mesmas ao projecto, utilizando uma 
regra de três simples, por exemplo. 


• Imposto sobre o valor acrescentado (IVA) 
O IVA recuperável não é considerado elegível. 


• Despesas de auditoria 
Todos os parceiros de projectos devem prever nos seus orçamentos as despesas 
relativas à validação de despesas dos projectos. 


• Despesas comuns 


Determinadas despesas são comuns ao conjunto dos parceiros. Estas despesas não 
se podem imputar apenas a um parceiro e por isso devem ser suportadas pelo 
conjunto da parceria. A experiência demonstrou que a sua contabilização se afigura 
muito difícil pelo que se recomenda limitar estas despesas à gestão e coordenação do 
projecto. 


Ainda que as despesas sejam comuns, um dos parceiros deverá comprometer-se, em 
nome da parceria, na contratação destes serviços respeitando as normas de 
contratação pública aplicáveis. 


Existem vários métodos para repartir as despesas comuns: 


 Com base numa repartição homogénea: as despesas são repartidas 
igualmente por todos os parceiros, suportando cada parceiro o mesmo valor. 


 Proporcionalmente: as despesas comuns são repartidas entre os parceiros de 
uma forma proporcional aos seus respectivos orçamentos. 


Os procedimentos de pagamento podem ser de dois tipos: com base numa 
percentagem fixa ou seja, após cada solicitação de pagamento é deduzida uma 
determinada percentagem da ajuda FEDER correspondente a cada parceiro para 
cobrir estas despesas, ou com base em valores efectivos, ou seja, as despesas 
efectuadas em cada período de realização são repartidas pelos parceiros. 


Recomenda-se que os parceiros indiquem no formulário de candidatura que tipo de 
despesas serão consideradas comuns, que sistema de repartição irão estabelecer e 
quais são os procedimentos de pagamento entre os parceiros. 


 


As despesas devem estar directamente relacionadas com as acções propostas. 
 


As receitas que possam ser geradas pelos projectos devem ser deduzidas ao 
montante co-financiado pelos Fundos Estruturais. 
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6. ACOMPANHAMENTO DO PROJECTO 
O acompanhamento e a avaliação do projecto são grupos de tarefas presentes em 
todos os projectos para assegurarem a sua correcta execução e para a detecção de 
problemas, caso eles existam.  


O acompanhamento do projecto realiza-se através de indicadores. Nos projectos 
europeus utilizam-se três tipos de indicadores: de produção, de resultado e de 
impacto, que correspondem aos três níveis da árvore de objectivos: objectivo final, 
objectivos intermédios e resultados esperados, respectivamente. 


 
Ilustração 9. Hierarquia dos indicadores 


 
Os indicadores de produção medem as consequências concretas e imediatas das 
acções realizadas. Exemplo: Nº de projectos realizados sobre a prevenção de riscos. 


Os indicadores de resultado como o seu nome indica, medem os resultados e os 
efeitos directos e imediatos do projecto. Fornecem informação sobre as mudanças de 
comportamentos, capacidade ou realização dos beneficiários directos. Exemplo: Nº de 
sistemas de previsão e/ou vigilância criados. 


Os indicadores de impacto referem-se às consequências do projecto, para além dos 
efeitos imediatos e directos sobre os beneficiários. Exemplo: Taxa de cobertura da 
população beneficiada pela realização de acções de prevenção.  


A lista do conjunto de indicadores do PO será anexa ao formulário de candidatura, 
seleccionando o promotor aqueles que melhor se ajustem às acções que se irão 
desenvolver. 


Os indicadores seleccionados devem ser quantificados para o conjunto 
do projecto.  


 


  Obj. final 


Obj. intermédio


Resultados


Acções


Ind. impacto


Ind. resultado 


Ind. produção 
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7. PUBLICIDADE, INFORMAÇÃO E CAPITALIZAÇÃO DO 
PROJECTO 
As tarefas de informação, comunicação e publicidade são impostas pelos 
Regulamentos. Concretamente, o Regulamento 1828/2006, no seu artigo 8º, alínea 1 
estabelece que o beneficiário será responsável por informar o público sobre a ajuda 
obtida. A alínea 4 estabelece também que o beneficiário deverá assegurar-se que 
todas as partes que intervêm no projecto foram informadas sobre o financiamento 
comunitário obtido. 


Portanto, uma proposta de projecto deve indicar como se vão realizar as tarefas de 
publicidade, informação e capitalização dos resultados. 


Como foi indicado, a publicidade, a informação e a capitalização do projecto constitui 
um dos grupos de tarefas obrigatórios que todos os projectos devem apresentar para 
assegurar a transparência no uso de fundos públicos comunitários e divulgar os 
resultados alcançados pelo projecto (dar a conhecer o projecto ao público em geral e 
valorizar e capitalizar os seus resultados). 


Para planificar correctamente este GT, deve-se seguir três passos: 


• Identificar os objectivos do GT de Informação, Comunicação e 
Publicidade 


Para identificar os objectivos deste GT pode-se colocar a seguinte pergunta: O que é 
que se pretende alcançar com as acções de informação, comunicação e publicidade 
para além do cumprimento dos requisitos regulamentares? 


Exemplos: 
Provocar uma mudança de comportamento dos utilizadores. 


Promover uma maior consciência social sobre os perigos da contaminação fluvial. 


• Identificar o público-alvo. 
O segundo passo é identificar o público ao qual se pretende chegar através das 
acções de informação, comunicação e publicidade. Para isso, recomenda-se elaborar 
uma ampla lista de público-alvo e depois seleccionar aquele para o qual se pretende 
focalizar o projecto. 


• Assinalar as actividades  
O passo seguinte é anunciar as actividades que se vão desenvolver para conseguir o 
cumprimento dos objectivos e alcançar o público-alvo. 


 


As acções de informação, comunicação e publicidade devem ser programadas 
para todo o período de duração do projecto, e não apenas no final do mesmo, através 
de seminários para a divulgação de resultados.  


• Seleccionar as ferramentas de comunicação  
Considerando os objectivos, o público-alvo e as acções seleccionadas, devem-se 
procurar as ferramentas de comunicação mais adequadas para o desenvolvimento das 
actividades programadas. Por exemplo, para um público-alvo pequeno não se 
recomenda a utilização dos meios de comunicação, porém, para chegar aos políticos, 
aos decisores e ao público em geral a utilização desses meios seria uma boa opção. 
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Algumas das ferramentas mais utilizadas nos projectos são: páginas Web, notícias na 
imprensa local e regional, jornadas, seminários, publicações, folhetos, etc.  


A avaliação e o acompanhamento do projecto também se deve realizar sobre 
este GT.  
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8. ÚLTIMAS CONSIDERAÇÕES 
Antes de terminar, responda às seguintes perguntas: 
 


- Leu e analisou, com a devida atenção, os documentos de trabalho do PO, a 
convocatória assim como os critérios de admissão e de selecção? 


- O projecto é consistente com as prioridades do PO? 


- Responde o projecto a uma série de necessidades claramente identificadas? 


- Os objectivos estão enunciados de maneira lógica e respondendo às 
necessidades detectadas? 


- A parceria é coerente com a problemática identificada? 


- Existe um verdadeiro enfoque de cooperação e parceria na elaboração e 
implementação do projecto? 


- Existe uma distribuição das responsabilidades entre os parceiros? 


- O plano de trabalho é claro e lógico? Ajuda à prossecução dos objectivos do 
projecto? 


- Os recursos financeiros são coerentes com o plano de trabalho? 


- Os recursos e os custos financeiros são realizáveis? 
 


Se respondeu afirmativamente a 90% das perguntas, parabéns, já está preparado 
para passar para à fase seguinte, de REDACÇÃO da proposta de projecto. Boa sorte!  
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1. Lista de temas prioritários/categorias de despesas1 
 


Área temática Código Tema Prioritário / Categoria de Despesa 
Prioridade 


do PO 
SUDOE 


01 Actividades de IDT em centros de investigação. 1 


02 
Infra-estruturas de IDT (incluindo implantação material, 
instrumentação e redes informáticas de alta velocidade entre os 
centros) e centros de competência numa tecnologia específica. 


1 


03 


Transferência de tecnologias e aperfeiçoamento das redes de 
cooperação entre pequenas e médias empresas (PME), entre 
estas e outras empresas e universidades, estabelecimentos de 
ensino pós-secundário de todas os tipos, autoridades regionais, 
centros de investigação e pólos científicos e tecnológicos 
(parques científicos e tecnológicos, tecnopolos, etc.) 


1 


Investigação e 
desenvolvimento 
tecnológico (IDT), 


inovação e 
empreendedorismo 


05 Serviços avançados de apoio a empresas e grupos de empresas 1 


11 
Tecnologias da informação e da comunicação (acesso, 
segurança, interoperabilidade, prevenção de riscos, investigação, 
inovação, ciberconteúdo, etc.) 


3 


12 Tecnologias da informação e da comunicação (RTE-TIC) 3 
Sociedade da 


Informação 


13 Serviços e aplicações para os cidadãos (cibersaúde, 
ciberadministração, ciberaprendizagem, ciber-inclusão, etc.) 3 


17 Transporte ferroviário (RTE-T) 3 
21 Auto-estradas (RTE-T) 3 
23 Estradas regionais/locais 3 
25 Transportes urbanos 4 
26 Transportes multimodais 3 
27 Transportes multimodais (RTE-T) 3 
28 Sistemas de transporte inteligentes 3 


Transportes 


29 Aeroportos 3 
39 Energias renováveis: eólica 2 
40 Energias renováveis: solar 2 
41 Energias renováveis: biomassa 2 


Energia 


43 Eficiência energética, co-geração, gestão da energia 2 
44 Gestão dos resíduos domésticos e industriais 4 
45 Gestão e distribuição de água (potável) 2 


51 Promoção da biodiversidade e protecção da natureza (incluindo 
rede NATURA 2000) 2 


52 Promoção de transportes urbanos limpos 4 


53 
Prevenção de riscos (incluindo a concepção e execução de 
planos e medidas destinados a prevenir e gerir os riscos naturais 
e tecnológicos) 


2 


Protecção do 
ambiente e 


prevenção de riscos 


54 Outras medidas de preservação do ambiente e prevenção de 
riscos 2 


55 Promoção dos recursos naturais 4 
Turismo 


57 Outro tipo de assistência destinada a melhorar os serviços do 
turismo 4 


58 Protecção e preservação do património cultural 4 Actividades culturais 
59 Desenvolvimento das infraestruturas culturais 4 


Reabilitação urbana e 
rural 61 Projectos integrados de reabilitação urbana e rural 4 


 


                                                 
1 Anexo II do Regulamento (CE) Nº 1828/2006 da Comissão do 8 de decembro de 2006. 
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2. Lista de indicadores de realização, de resultado e de impacto, por 
prioridades 
 


• Prioridade I. Promoção da inovação e constituição de redes estáveis de 
cooperação em matéria tecnológica 


 
Tipologia Cód. Indicador 


A.1.1 - Projectos de desenvolvimento da I&D e de redes de inovação (Nº) 


A.1.2 - Projectos I&D que oferecem melhorias numa perspectiva ambiental 
(Nº) 


A.1.3 - Entidades que colaboraram no desenvolvimento dos projectos (Nº) 
Indicadores 


de realização 


A.1.4 - Empresas e PME que fizeram parte das parcerias de inovação 
financiadas (Nº) 


B.1.1 - Novas tecnologias desenvolvidas (Nº) 


B.1.2 - Novas tecnologias limpas desenvolvidas (Nº) 


B.1.3 - Redes de cooperação transnacional em inovação criadas (Nº) 


B.1.4 
- Ferramentas (aplicações e serviços) para a transferência 
tecnológica, entre centros tecnológicos, empresas e PME, adoptadas 
nos países/regiões do SUDOE (Nº) 


Indicadores 
de resultado 


B.1.5 - Empresas e PME que beneficiaram de resultados dos projectos 
realizados (Nº) 


C.1.1 - Novas tecnologias transferidas para as empresas e PME e/ou 
entidades de gestão (Nº) 


C.1.2 - Redes de cooperação permanente estabelecidas (Nº) 


C.1.3 - Novas patentes registadas ou difundidas e aplicadas ao sector 
económico (Nº) 


Indicadores 
de impacto 


C.1.4 - Empregos criados (Nº de homens/Nº de mulheres) 
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• Prioridade II. Melhorar a sustentabilidade para a protecção e conservação 


do ambiente e meio natural do SUDOE 
 


Tipologia Cód. Indicador 


A.2.1 - Estratégias conjuntas de gestão ambiental (Nº) 


A.2.2 - Acções para o uso racional e poupança do recurso água (Nº) 


A.2.3 
- Acções de cooperação para incentivar o uso racional e a eficiência 
dos recursos energéticos: diversificação energética e melhoria do 
rendimento das energias renováveis (Nº) 


Indicadores 
de realização 


A.2.4 - Projectos sobre prevenção de riscos (Nº) 


B.2.1 - Redes de cooperação permanentes estabelecidas em projectos de 
gestão de recursos naturais (Nº) 


B.2.2 - Potencia de energia renovável incrementada pelos projectos (Kw ) 
Indicadores 
de resultado 


B.2.3 - Sistemas de previsão e/ou vigilância criados (Nº) 


C.2.1 - Formulação de instrumentos conjuntos de ordenamento dos 
recursos naturais (Nº) 


C.2.2 - Produtores e agentes económicos interessados no aproveitamento 
das novas energias renováveis (Nº) 


C.2.3 - Taxa de cobertura da população beneficiada pela realização de 
acções de prevenção (%) 


Indicadores 
de impacto 


C.2.4 - Empregos criados (Nº de homens/Nº de mulheres) 
 







 


 5


 
• Prioridade III. Integração harmoniosa do espaço do SUDOE e melhoria da 


acessibilidade às redes de informação 
 


Tipologia Cód. Indicador 


A.3.1 
- Projectos para a melhoria dos transportes e das comunicações entre 
as regiões do espaço de cooperação (integração dos sistemas de 
transporte) (Nº) 


A.3.2 - Projectos-piloto sobre modos de transporte alternativos, plataformas 
multimodais, plataformas logísticas e inter-modalidade (Nº) 


A.3.3 
- Projectos sobre plataformas de produção, recompilação ou análise 
de informação para o acompanhamento da realidade territorial 
transnacional sobre as prioridades do PO (Nº) 


Indicadores 
de realização 


A.3.4 - Projectos de redes de telecomunicações e que incentivem a 
aplicação de TIC (Nº) 


B.3.1 - Sistemas de informação territorial transnacional concebidos e 
concretizados (Nº) 


B.3.2 - Planos de transporte melhorados pelos resultados dos projectos 
financiados (Nº) 


Indicadores 
de resultado 


B.3.3 - Área do SUDOE com acessos melhorados às NTIC (Km2) 


C.3.1 - Tempo economizado nas deslocações entre as principais cidades 
de ambos os lados da fronteira por nº de utilizadores (horas/ano) 


C.3.2 - Área do SUDOE em que houve melhoria dos acessos (% do Total) 


C.3.3 - Agentes (entidades, empresas, PME, etc.) conectados a redes de 
telecomunicações criadas (Nº) 


Indicadores 
de impacto 


C.3.4 - Empregos criados (Nº de homens / Nº de mulheres) 
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• Prioridade IV. Impulsionar o desenvolvimento urbano sustentável 


aproveitando os efeitos positivos da cooperação 
transnacional 


 
Tipologia Cód. Indicador 


A.4.1 - Planos e campanhas de dinamização e promoção desenvolvidas 
(Nº) 


A.4.2 - Projectos que favoreçam a integração entre zonas rurais e zonas 
urbanas (Nº) 


Indicadores 
de realização 


A.4.3 - Acções para a valorização do património histórico e cultural (Nº) 


B.4.1 - Associações / redes empresariais / comerciais transnacionais 
criadas (Nº) 


B.4.2 - Municípios beneficiados pelos projectos de cooperação entre zonas 
urbanas e rurais (Nº) 


B.4.3 - Bens patrimoniais recuperados com incidência transnacional (Nº) 


 
Indicadores 
de resultado 


B.4.4 - Criação de infraestruturas culturais transnacionais (Nº) 


C.4.1 - Redes e serviços desenvolvidos e em funcionamento entre zonas 
urbanas e entre estas e zonas rurais (Nº) 


C.4.2 - Centros ou agências de desenvolvimento local instalados na zona 
de cooperação (Nº) 


C.4.3 - Visitantes a bens patrimoniais de interesse incorporados nas redes 
transnacionais (Nº) 


Indicadores 
de impacto 


C.4.4 - Empregos criados (Nº de homens / Nº de mulheres) 


 
Nota: Para o grupo de tarefas de Publicidade, Informação e Capitalização devem-se 
propor apenas indicadores de realização e de resultado, sendo estes definidos pelos 
promotores de projectos em função da natureza das actividades que se vão executar. 
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3. Lista de NUTS II 
 


Espanha 


ES11 Galicia 
ES12 Principado de Asturias 
ES13 Cantabria 
ES21 País Vasco 
ES22 Comunidad Foral de Navarra 
ES23 La Rioja 
ES24 Aragón,  
ES30 Comunidad de Madrid 
ES41 Castilla y León 
ES42 Castilla-La Mancha 
ES43 Extremadura 
ES51 Cataluña 
ES52 Comunidad Valenciana 
ES53 Illes Balears 
ES61 Andalucía 
ES62 Región de Murcia 
ES63 Ciudad Autónoma de Ceuta 
ES64 Ciudad Autónoma de Melilla 


França 


FR53 Poitou-Charentes 
FR61 Aquitaine 
FR62 Midi-Pyrénées 
FR63 Limousin 
FR72 Auvergne 
FR81 Languedoc-Roussillon 


Portugal 


PT11 Norte 
PT15 Algarve 
PT16 Centro 
PT17 Lisboa 
PT18 Alentejo 


Reino Unido GIBR Gibraltar 
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4. Lista de categorias de instituções 
 
Código Español Français Portugûes 


01 Gobiernos Nacionales  Gouvernements 
nationaux  Governos Nacionais 


02 Gobiernos Regionales Gouvernements 
régionaux  Governos Regionais 


03 Diputaciones Provinciales  Conseils généraux  Deputações Provinciais 
04 Consejos Insulares  Conseils insulaires  Conselhos Insulares 
05 Ayuntamientos  Mairies  Câmaras Municipais 


06 Mancomunidades  Intercommunalités Comunidades inter-
municipais 


07 Universidades  Universités  Universidades 


08 Agencias de desarrollo 
regional  


Agences de 
développement régional  


Agências de 
desenvolvimento 
regional 


09 Asociaciones de desarrollo 
local  


Associations de 
développement local  


Associações de 
desenvolvimento local 


10 Asociaciones profesionales  Associations 
professionnelles  


Associações 
profissionais 


11 Asociaciones 
Interprofesionales  


Associations 
interprofessionnelles  


Associações 
interprofissionais 


12 Asociaciones culturales  Associations culturelles Associações culturais 
13 Fundaciones  Fondations Fundações 


14 Asociaciones de 
productores  


Associations de 
producteurs  


Associações de 
produtores  


15 Asociaciones de fabricantes Associations de 
fabricants  


Associações 
empresariais 


16 Cámaras de Comercio e 
Industria  


Chambres de commerce 
et d’industrie, chambres 
consulaires  


Câmaras de Comércio e 
Indústria 


17 Centros de enseñanza  Centres d’enseignement  Centros de ensino 


18 Centros y Parques 
Tecnológicos  


Centres et parcs 
Technologiques  


Centros e Parques 
Tecnológicos 


19 Institutos de Investigación  Instituts de recherche  Institutos de 
Investigação 


20 


Actores públicos de 
innovación y transferencia 
tecnológica (Agencias 
Regionales de Innovación)  


Acteurs publics 
d’innovation et du 
transfert technologique 
(agences régionales 
d’innovation)  


Actores públicos de 
inovação e transferência 
tecnológica 


21 Sindicatos mixtos  Syndicats mixtes  Sindicatos mistos 
22 Parques Nacionales  Parcs nationaux  Parques Nacionais 
23 Teatros Nacionales  Théâtres nationaux  Teatros Nacionais  
24 Festivales de Verano  Festivals Festivais de Verão 


25 Consejos Reguladores de 
denominaciones de origen  


Conseils régulateurs de 
dénominations d’origine 


Conselhos Reguladores 
de Denominações de 
Origem 


26 Agrupación Europea de 
Cooperación Territorial 


Groupement européen 
de coopération 
territoriale 


Agrupamentos Europeus 
de Cooperação 
Territorial 


27 Otros  Autres  Outros 












 
ADENDA 


 
O texto da convocatória de projectos publicada no dia 14 de Abril de 2008 e aprovada pelo Comité de 
acompanhamento do programa no dia 13 de Março permanece inalterado com excepção dos artigos 8 e 9 
que são revogados e substituídos pelos artigos seguintes: 
 
 
 


8. Calendário 
 
Esta convocatória de projectos estará aberta entre 14 de Abril de 2008 e 4 de Julho de 2008. 
 
Os projectos apresentados depois do dia 4 de Julho de 2008 (meia-noite de Santander) serão 
automaticamente considerados não admissíveis. 
 
A versão electrónica é a versão que faz fé para efeitos de envio. Apenas a primeira versão enviada ao STC 
será tida em consideração. 
 
 
9. Apresentação de candidaturas e documentação 
 
Com o objectivo de elaborar uma correcta apresentação da candidatura, as propostas devem seguir as 
instruções do Guia do promotor de projectos. Este guia e o formulário de candidatura, bem como outras 
informações complementares sobre o programa e as condições para a apresentação das candidaturas 
poderão ser obtidos no site da Internet do Programa, em www.interreg-sudoe.eu ou directamente no 
secretariado técnico conjunto do programa. 
 
O formulário de candidatura, devidamente preenchido, deverá ser enviado em todos os idiomas dos 
parceiros envolvidos no projecto. 
 
Para que as candidaturas sejam aceites, é obrigatório o seu duplo envio: 
 


• A versão electrónica deverá ser enviada através da aplicação do programa disponível a partir do 
site da Internet www.interreg-sudoe.eu, o mais tardar até à meia-noite do dia 4 de Julho de 2008; 


 
• A versão papel deverá ser enviada por correio registado, o mais tardar até ao dia 4 de Julho de 


2008. A versão papel a enviar será impressa a partir da aplicação do programa. A data a ser 
considerada será a do carimbo dos Correios e deverá ser enviada para o seguinte endereço:  


 
Secretariado Técnico Conjunto SUDOE 
Calle Jesús de Monasterio, nº 25, 3ª izqd 


39008 SANTANDER 
ESPANHA 


 
No envelope deverá ser assinalado “Convocatória de Projectos SUDOE”, a prioridade e o acrónimo do 
projecto. Neste envelope, e com o formulário oficial de candidatura devidamente preenchido, deverão juntar-
se os anexos correspondentes. 
 
A versão enviada em papel não deverá ser encadernada. 
 
Mais informações sobre as modalidades de apresentação e envio do formulário de candidatura estão 
disponíveis no sítio Internet em www.interreg-sudoe.eu.  


 
O Comité de Acompanhamento do programa de cooperação territorial espaço Sudoeste europeu, 


 6 de Junho de 2008  
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http://www.interreg-sudoe.eu/

http://www.interreg-sudoe.eu/
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1. Contexto 
 
O Programa Operacional do objectivo cooperação territorial do espaço sudoeste europeu 
(SUDOE) 2007-2013, elaborado pelos quatro Estados que integram o espaço SUDOE (Espanha, 
França, Portugal e Reino Unido) foi aprovado pela Comissão Europeia através da sua Decisão 
C (2007) 4347 de 26 de Setembro de 2007.  
 
O objectivo principal deste programa é consolidar o SUDOE como um espaço de cooperação 
territorial nos domínios da competitividade e da inovação, do ambiente, do desenvolvimento 
sustentável e do ordenamento do território, que contribua para o reforço da coesão económica e 
social no seio da União Europeia. 
 
A implementação, execução e gestão deste programa, financiado pelo Fundo Europeu de 
Desenvolvimento Regional (FEDER), está em conformidade com o Regulamento (CE) 
nº 1083/2006 do Conselho, que estabelece as disposições gerais sobre os fundos estruturais, e 
com o Regulamento (CE) Nº 1080/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho, relativo ao 
FEDER.  
 
 
2. Prioridades abertas 
 
O programa operacional do espaço SUDOE estabelece quatro prioridades estratégicas que 
obedecem, por um lado, às orientações estratégicas comunitárias relativas ao crescimento, ao 
emprego e ao desenvolvimento sustentável e, por outro lado, aos desafios que o Sudoeste 
europeu deverá enfrentar colectivamente 
 
No âmbito desta convocatória de projectos, serão abertas as quatro prioridades operacionais do 
programa: 
 


1. Promoção da inovação e constituição de redes estáveis de cooperação em matéria 
tecnológica. 


 
2. Melhoria da sustentabilidade para a protecção e conservação do ambiente e meio 
natural do SUDOE. 


 
3. Integração harmoniosa do espaço do SUDOE e melhoria da acessibilidade às redes de 
informação. 


 
4. Impulsionar o desenvolvimento urbano sustentável, aproveitando os efeitos positivos da 
cooperação transnacional. 
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3. Âmbito geográfico 
 
O espaço sudoeste europeu é constituído pelas seguintes regiões e cidades autónomas dos 
quatro Estados membros acima mencionados: 
 
Espanha:  ES11 Galicia, ES12 Principado de Asturias, ES13 Cantabria, ES21 País 


Vasco, ES22 Comunidad Foral de Navarra, ES23 La Rioja, ES24 Aragón, 
ES30 Comunidad de Madrid, ES41 Castilla y León, ES42 Castilla-La Mancha, 
ES43 Extremadura, ES51 Cataluña, ES52 Comunidad Valenciana, ES53 Illes 
Balears, ES61 Andalucía, ES62 Región de Murcia, ES63 Ciudad Autónoma 
de Ceuta, ES64 Ciudad Autónoma de Melilla 
 


França: FR53 Poitou-Charentes, FR61 Aquitaine, FR62 Midi-Pyrénées, FR63 
Limousin, FR72 Auvergne, FR81 Languedoc-Roussillon 
 


Portugal: PT11 Norte, PT15 Algarve, PT16 Centro, PT17 Lisboa, PT18 Alentejo 
 


Reino Unido: GIBR Gibraltar 
 


 
 
4. Montante FEDER disponível 
 
Para esta convocatória de projectos, o montante FEDER disponível ascende a 51.169.908 Euros, 
correspondentes à dotação financeira FEDER disponível para as anualidades programadas de 
2007 até 2010. 
 
Por prioridade, o FEDER total disponível reparte-se por: 
 


• Prioridade 1:    17.909.668 euros 
• Prioridade 2:    12.792.620 euros 
• Prioridade 3:    12.792.620 euros 
• Prioridade 4:      7.675.000 euros 


 
Se o montante de ajuda FEDER concedido aos projectos seleccionados nesta primeira 
convocatória não cobrir a totalidade do montante da ajuda FEDER disponível, prevê-se a 
possibilidade de publicação de uma nova convocatória para se alcançar esse montante. 
 
Em caso algum, a participação FEDER poderá ultrapassar os 75% do valor da despesa total 
elegível do projecto. 
 
A data de elegibilidade das despesas para esta convocatória está fixada em 1 de Janeiro de 2007. 
As despesas de preparação do projecto serão igualmente elegíveis a partir da mesma data. 
 







 


 3


5. Beneficiários 
 
Os beneficiários desta primeira convocatória de projectos podem ser todos os organismos 
públicos. 
Os promotores de projectos de natureza privada não concorrencial e que não tenham carácter 
industrial nem comercial (sem fins lucrativos) equiparáveis a públicos, deverão cumprir os critérios 
estabelecidos no artigo 1º, parágrafo 9 da Directiva 2004 / 18 do Parlamento Europeu e do 
Conselho de 31 de Março de 2004, relativa à coordenação dos processos de adjudicação dos 
contratos de empreitada de obras públicas, dos contratos públicos de fornecimento e dos 
contratos públicos de serviços. Assim, entende-se por «organismo de direito público» qualquer 
organismo: 


- Criado para satisfazer especificamente necessidades de interesse geral com carácter não 
industrial ou comercial; 


- Dotado de personalidade jurídica; e 


- Cuja actividade seja financiada maioritariamente pelo Estado, pelas autarquias locais ou 
regionais ou por outros organismos de direito público, ou cuja gestão esteja sujeita a 
controlo por parte destes últimos; o em cujos órgãos de administração, direcção ou 
fiscalização mais de metade dos membros sejam designados pelo Estado, pelas 
autarquias locais ou regionais ou por outros organismos de direito público. 


 
As entidades privadas sem fins lucrativos e que não tenham carácter industrial nem comercial 
podem participar na apresentação de candidaturas de projectos. No entanto, a sua participação 
ficará condicionada a eventuais adaptações do Programa Operacional que se encontram em fase 
de estudo pelos órgãos de gestão do programa. 
 
Esta convocatória de projectos não está aberta às empresas com carácter industrial ou comercial. 
No entanto, as entidades privadas que desejem participar no desenvolvimento de um projecto 
poderão faze-lo desde que o façam com recursos próprios. 
 
6. Condições a respeitar pelas candidaturas de projectos 
 


6.1. Condições de admissibilidade 
 
Os princípios e regras aplicados às candidaturas de projectos são os que se apresentam no 
Programa Operacional e no guia do promotor do projecto. 
 
Os projectos deverão respeitar as orientações do Programa Operacional, nomeadamente: 


• Participação de beneficiários de, pelo menos, 2 Estados membros do SUDOE; 
• Adaptarem-se à estratégia e aos objectivos do Programa e ao âmbito dos seus eixos 


prioritários; 
• Demonstrarem a sua compatibilidade com as políticas nacionais; 
• Respeitarem as legislações nacionais e comunitárias; 
• Localizarem-se na área elegível do Programa e garantirem um efeito positivo no 


território estabelecido, conforme aos objectivos específicos; 
• As acções não estarem concluídas na data de apresentação da candidatura; 
• Não terem sido financiados por outros programas comunitários; 
• Demonstrarem a disponibilização dos recursos financeiros que permitirão a execução 


das acções elegíveis do projecto de acordo com o calendário estabelecido. 
• Apresentarem os resultados previstos e quantificarem-nos em articulação com os 


indicadores do Programa Operacional. 
 
A execução dos projectos não deverá prolongar-se para lá de 31 de Dezembro de 2010. No 
entanto, os projectos cuja natureza assim o justifiquem poderão prolongar as suas acções até 31 
de Dezembro de 2011. 
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6.2. Condições orçamentais 
 
Os projectos deverão apresentar um orçamento mínimo de 666.000 euros de despesa total 
elegível. 
 
Os projectos deverão igualmente respeitar um limite máximo, a título indicativo, de 3.333.333 
euros de despesa total elegível. Os projectos que apresentem um carácter particularmente 
estruturante poderão ultrapassar este limite, sob reserva da apresentação da sua justificação. 
 
Ao nível dos montantes mínimos a respeitar por cada parceiro, estabeleceu-se o limite 
mínimo de 100.000 euros de despesa total elegível. 
 
 
7. Instrução e selecção das candidaturas 
 
As candidaturas de projectos recebidas serão, numa primeira etapa, submetidas a uma verificação 
para se averiguar a sua admissibilidade segundo as condições formais descritas no texto da 
convocatória de projectos (ver ponto 6). 
 
No caso da candidatura não demonstrar todas as condições de admissibilidade exigidas, o 
promotor do projecto beneficiará de um prazo de dez dias (seguidos), contados a partir da data de 
recepção da notificação, para fornecer ao secretariado técnico conjunto as informações e/ou 
correcções solicitadas. Esta notificação indicará que, se expirado esse prazo, nenhuma 
informação for fornecida ao secretariado, a solicitação será considerada como não respondida e a 
candidatura será rejeitada. Desde logo, será elaborada uma resolução e notificar-se-á o promotor 
no sentido de o informar que a candidatura foi considerada não admissível. 
 
As candidaturas de projectos serão submetidas a um procedimento de selecção em duas fases. 
 
PRIMEIRA FASE: 
Durante a primeira fase, os promotores de projectos deverão apresentar a candidatura de projecto 
através do formulário previsto para esse efeito. Este último deverá ser preenchido na sua 
totalidade e apresentado juntamente com os anexos obrigatórios para a primeira fase, listados no 
formulário. Estas candidaturas serão co-instruídas pelos correspondentes nacionais e pelo 
secretariado técnico conjunto e serão objecto de uma primeira selecção pelo comité de 
programação tendo por base os critérios de admissibilidade e de selecção. Desde logo, as 
candidaturas recebidas serão objecto de três tipos de decisões: projecto aprovado, projecto 
adiado ou projecto reprovado. 
 
SEGUNDA FASE: 
Na segunda fase, os projectos adiados serão examinados de novo, após terem sido objecto de um 
trabalho de aprofundamento e de melhoria qualitativa, tanto ao nível técnico como da sua 
contribuição para os objectivos do programa. Este trabalho prévio poderá conduzir à reformulação 
de determinados projectos ou, inclusive, a uma proposta de agrupamento de projectos. O comité 
de programação analisará as candidaturas reformuladas e pronunciar-se-á sobre a aprovação ou 
reprovação dos projectos. 
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8. Calendário 
 
Esta convocatória de projectos estará aberta entre 14 de Abril de 2008 e 15 de Junho de 2008. 
 
Os projectos apresentados depois do dia 15 de Junho de 2008 (meia-noite de Santander) serão 
automaticamente considerados não admissíveis. 
A versão electrónica é a versão que faz fé para efeitos de envio. Apenas a primeira versão 
enviada ao STC será tida em consideração. 
 
9. Apresentação de candidaturas e documentação 
 
Com o objectivo de elaborar uma correcta apresentação da candidatura, as propostas devem 
seguir as instruções do Guia do promotor de projectos. Este guia e o formulário de candidatura, 
bem como outras informações complementares sobre o programa e as condições para a 
apresentação das candidaturas poderão ser obtidos no site da Internet do Programa, em 
http://www.interreg-sudoe.eu ou directamente no secretariado técnico conjunto do programa. 
 
O formulário de candidatura, devidamente preenchido, deverá ser enviado em todos os idiomas 
dos parceiros envolvidos no projecto. 
 
Para que as candidaturas sejam aceites, é obrigatório o seu duplo envio: 


• A versão electrónica deverá ser enviada através do site da Internet do programa 
www.interreg-sudoe.eu, ou por e-mail, para stcsudoe@interreg-sudoe.eu o mais tardar até 
à meia-noite do dia 15 de Junho de 2008; 


• A versão papel, deverá ser enviada por correio registado, o mais tardar até ao dia 15 de 
Junho de 2008 (sendo considerada a data do carimbo dos Correios) para o seguinte 
endereço:  


 
Secretariado Técnico Conjunto SUDOE 
Calle Jesús de Monasterio, nº 25, 3ª izqd 


39008 SANTANDER 
ESPANHA 


 
No envelope deverá ser assinalado “Convocatória de Projectos SUDOE”, a prioridade e o 
acrónimo do projecto. Neste envelope, e com o formulário oficial de candidatura devidamente 
preenchido, deverão juntar-se os anexos correspondentes. 
 
A versão enviada em papel não deverá ser encadernada. 
 


Para mais informações 
 
Poderá consultar os documentos oficiais do programa no site Internet do programa em 
www.interreg-sudoe.eu.  
 


- O Programa Operacional SUDOE 2007-2013; 
- O guia do promotor de projectos; 
- O kit de apresentação de candidatura; 


Contactos 
Através do site Internet do programa, poderá encontrar os contactos dos correspondentes 
nacionais dos quatro Estados membros do SUDOE e do secretariado técnico conjunto, localizado 
em Santander.  
O secretariado técnico conjunto está à sua disposição para lhe fornecer a ajuda técnica 
necessária. Poderá contactá-lo através do site Internet ou por e-mail  stcsudoe@interreg-sudoe.eu 
 
O comité de acompanhamento do programa de cooperação territorial espaço Sudoeste 
europeu reunido em Lisboa a 13 de Março de 2008  





